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O que faz o Ensino de História na luta antirracista?

1 As lives e rodas de conversa estão no canal do GTEH/ANPUH-RS no YouTube: <https://
www.youtube.com/c/GTEnsinodeHistóriaANPUHRS>. Demais informações estão nas
páginas do Facebook (https://www.facebook.com/gtensinodehistoriars) e do Instagram
(<https://www.instagram.com/gtensinodehistoriars>), bem como no site do evento (<https://
sites.google.com/view/xxvjornadadeensinodehistoria>).

APRESENTAÇÃO

O GT Ensino de História e Educação da Associação Nacional de Histó-
ria – seção Rio Grande do Sul (GTEH/ANPUH-RS), atento às questões que
impactam a educação brasileira e o ensino de História em particular, realizou
em 2021 a XXV Jornada de Ensino de História e Educação, com o tema “O
que faz o ensino de história na luta antirracista?”. Sediado no Colégio de
Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CAp-UFRGS), o
evento ocorreu no formato virtual, de forma descentralizada, entre 1º de se-
tembro e 20 de outubro de 2021. Contou com quatro lives em dias da semana,
duas apresentações artísticas e quatro jornadas aos sábados, com atividades
assíncronas, oficinas, sessões de comunicação e rodas de conversa. Entre as
pessoas convidadas, estavam envolvidas graduandas/os, pós-graduandas/os e
docentes da Educação Básica, do Ensino Técnico e Tecnológico, da Educação
Indígena, da Educação Popular, da Educação Quilombola e do Ensino Supe-
rior, em grande parte, com movimentos sociais.1

A trajetória do GT e das Jornadas atesta a preocupação deste coletivo
com uma educação para a diversidade, que promove a igualdade e o diálogo
incessante sobre as desigualdades sociais que marcam a sociedade brasileira.
Desta forma, a XXV edição das Jornadas privilegiou a temática da educação
antirracista e teve como objetivos construir uma comunidade de reflexão críti-
ca sobre nossas práticas nesta luta, reunindo a pluralidade de pessoas e insti-
tuições da área educacional vinculados ao ensino de história no Rio Grande
do Sul, e ampliar o diálogo da história escolar e acadêmica com a diversidade
da vida, demarcando não só a pluralidade de todos os sujeitos, saberes, práti-
cas, conhecimentos e técnicas, como também o papel do(a) professor(a) –
pesquisador(a) de História em contextos racistas e racializados.

Para tanto, interrogou: O que faz o ensino de História na luta antirracis-
ta? Quem produz uma educação antirracista nas escolas e universidades? O
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que isso diz sobre o ensino de história antirracista e sobre as possiblidades de
rompimento com as estruturas pessoais e institucionais que operam com o
racismo? Como comunidades indígenas e quilombolas desacomodam o ensi-
no de história? Como estamos construindo rompimentos com os privilégios
da branquitude no ensino de história e em nossas práticas cotidianas? A Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais (ERER) no ensino remoto: como encon-
trar um espaço seguro e dialógico no ensino de história? O que as escolas, os
institutos federais e as universidades do Rio Grande do Sul estão fazendo por
uma educação antirracista?

Tais perguntas instigaram a organização de todas as atividades do even-
to. Para abrir os caminhos, no dia 1º de setembro, Nina Fola (Áfricanamente,
Coletivo Atinukés e PPGS/UFRGS), Dedy Ricardo (CAp-UFRGS) e José
Falero (Encontro de Saberes – FACED/UFRGS), com a mediação de Priscila
Nunes Pereira (SMED-Guaíba), fizeram-nos refletir sobre o tema “Educação
antirracista: olhares no espelho do ensino de história”. No dia 23 de setembro,
quebramos a esquina para discutir sobre a “Implementação das políticas afir-
mativas nas universidades: como se constroem espaços seguros no ambiente
acadêmico?” e contamos com a presença de Edilson Nabarro (CAF/UFR-
GS), Elisa Celmer (CAID/FURG), Mara Beatriz Nunes Gomes (Procurado-
ria Federal junto à UFPel), Rita Camisolão (DEDS/UFRGS) e, na mediação,
Carla Meinerz (FACED/UFRGS). Fechando a roda, no dia 20 de outubro
discutimos sobre o tema “Ensino de história e cultura antirracista: olhares no
espelho das ancestralidades”, com Ana Flávia Magalhães Pinto (UnB), Laura
Lima (Arte educadora) e Nina Fola (UFRGS e Coletivo Atinuké), com a me-
diação de Melina Perussatto (FACED/UFRGS).

Realizamos ainda quatro jornadas aos sábados, somando quinze ofici-
nas, cinco sessões de comunicação e quatro rodas de conversa. Conduzidas
pelas questões estruturantes do evento, no dia 04 de setembro, interrogamo-
nos sobre “O que faz a história na luta antirracista? Perspectivas a partir da
educação escolar indígena e quilombola”, a partir da conversa entre Bruno
Ferreira Kaingang (SEDUC/RS), Juliana Medeiros (SEDUC/RS) e Paulo
Sérgio da Silva (SMED/POA, IACOREQ), com a mediação de Katani Mon-
teiro (UCS) e Amanda Rocha (UFRGS). No dia 18 de setembro, foi a vez de
nos questionarmos sobre “Como estamos construindo rompimentos com os
privilégios da branquitude no ensino de história e em nossas práticas cotidianas?”,
com Carla de Moura (UFRGS; SEDUC/RS), Cléber Leão (SEDUC/RS), Lau-
ri Miranda (UFRGS), Marcus Vinícius de Freitas Rosa (UFRGS) e, na media-
ção, Melina Perussatto (UFRGS).
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No dia 02 de outubro, “A Educação das Relações Étnico-Raciais no
ensino remoto: como encontrar um espaço seguro e dialógico no ensino de
história?” foi a questão discutida na roda de conversa com Sátira Machado
(Unipampa) e Suiane Costa Ferreira (UNEB), mediada por Jocelito Zalla
(CAp/UFRGS). Por fim, no dia 16 de outubro, perguntamo-nos sobre “O que
as instituições (escolas, institutos federais e universidades) do RS estão fazendo
por uma educação antirracista?”, com Alan Alves Brito (NEABI/UFRGS), Alba
Salatino (IFRS), Carlos Pereira (SMED/São Leopoldo), Valesca dos Santos
Gomes (Coletivo Pretas & Profs – SMED/Guaíba), Lúcia Regina de Brito
Pereira (SEDUC/RS), Patrícia Pereira (SMED/POA) e, na mediação, Ales-
sandra Gasparotto (UFRGS).

Para aprofundarmos o debate, bem como compartilharmos e fortalecer-
mos nossas reflexões e práticas em sala de aula, as oficinas abordaram diferen-
tes temas. Dia 4 de setembro: “Questões raciais e Ditadura”, com Amanda Ga-
briela Rocha Oliveira (UFRGS), Greice Adriana Macedo (UFRGS) e Stella Fer-
reira (PUCRS); “O que o feminismo negro tem a contribuir com o ensino de
história?”, com Bruna Letícia dos Santos (Unisinos) e Marina Haack (USP);
“Ensino de história indígena”, com Danilo Braga (UFRGS); “O que pode o
jogo para a ERER?”, com Marcello Giacomoni (CAp/UFRGS) e Tanara Fur-
tado (FORPROF/UFRGS). Dia 18 de setembro: “Beatriz Nascimento e ensi-
no de história”, com Alessandra dos Santos da Silva (UFRGS); “Intercultura-
lidade e ensino de História: a Caixa Educativa Guarani Mbya”, com Cidara
Loguercio (UFRGS), Cláudia Aristimunha (UFRGS) e Laércio Mariano Ka-
raí (UFRGS); “ERER, BNCC e ensino remoto”, com Sherol Santos (SEDUC/
RS; UFRGS).

No dia 02 de outubro, as oficinas seguiram com os temas: “Colonialis-
mo, cinema e ensino de história”, com Nilo Piana de Castro (CAp/UFRGS);
“Por um ensino de História transgressor: gênero, sexualidade e raça em pers-
pectiva”, com Caio Tedesco (UFRGS), Diana de Almeida (TransEnem) e
Morgan Lemes (TransEnem); “Temática indígena na escola”, com Danilo
Braga (UFRGS), Laisa Arlene Sales Ribeiro (UFPel), Lori Altmann (UFPel) e
Maria Inês de Freitas (UFRGS); “Jogo pedagógico ‘As viagens do tambor’”,
com Duan Kissonde (UFRGS), Maurício Garcia (UFRGS) e Maurício Dor-
neles (UFRGS). Por fim, no dia 16 de outubro, encerramos com: “Literatura
Africana: possibilidades para sala de aula”, com Anelice Bernardes (SMED/
Gravataí); “O samba-enredo na aula de história: narrativas em diálogo”, com
Fabrício Gomes (SMED/Farroupilha; SEDUC/RS; UFRGS); “Leis 10.639/
03 e 11.645/08 na prática: ideias de como ensinar história numa perspectiva
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antirracista”, com Carolina Chagas Schneider, Cristiane Silveira dos Santos e
Estela Carvalho Benevenuto do Coletivo Canjerê da SMED/POA; “Organi-
zações Negras em Santa Maria”, com Gabrielle de Souza Oliveira, Franciele
Rocha de Oliveira e Taiane Anhanha Lima do Grupo de Estudos sobre Pós-
Abolição (GEPA/UFSM).

As perguntas estruturantes da XXV Jornada organizaram as reflexões
individuais e coletivas, nas apresentações e nos debates, incluindo os textos
que ora apresentamos. Nesta coletânea, trazemos a público quinze artigos de
professoras e professores que participaram das sessões de comunicação, com-
partilhando suas experiências de sala de aula e suas investigações na temática
do evento. Foram organizados em quatro partes.

Na primeira parte, contamos com quatro textos que nos ajudam a refle-
tir sobre “O que faz o ensino de História na luta antirracista?”. Adriana Costa
discute o ensino de história do Movimento Negro Unificado a partir do afro-
futurismo e dos valores civilizatórios afro-brasileiros. Christian Arnold Leite
apresenta seu trabalho em ensino de história na perspectiva da ERER com o
uso de um zine, na rede pública de Ensino Fundamental de São Leopoldo-RS.
Denise Cerveira Tavares relata sua experiência com a literatura de três mulhe-
res negras no ensino de história: Maria Firmina dos Reis, Carolina Maria de
Jesus e Conceição Evaristo. Lorena Féres da Silva Telles apresenta suas refle-
xões a respeito do ensino de história de mulheres negras.

Na segunda parte, a pergunta “Como estamos construindo rompimen-
tos com os privilégios da branquitude no ensino de história e em nossas práti-
cas cotidianas?” foi discutida por duas autoras. Natiele Mesquita discute o
currículo de sextos e sétimos anos do Ensino Fundamental em duas escolas de
Pelotas, a fim de deslocar o protagonismo branco para sujeitos historicamente
invisibilizados pelo colonialismo. Sarah Calvi Amaral Silva discute as impli-
cações teóricas e pedagógicas da branquidade no ensino de história.

Na terceira parte, “A Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) no
ensino remoto: como encontrar um espaço seguro e dialógico no ensino de
história?” foi o tema abordado em três textos. Camila Gonçalves Dutra, Laís
Neves Bittencourt e Lucas Canto da Rosa compartilham algumas possibilida-
des de educação para as relações étnico-raciais em interface com educação
patrimonial a partir da trajetória do Clube Fica AhÍ Pra Ir Dizendo, de Pelo-
tas-RS. Andréia Terezinha Paida, Guilherme José Schons, Halferd Carlos Ri-
beiro Júnior, João Paulo de Almeida Farina, José Fhelipe da Fonseca Santos,
Kaminscki relatam práticas de ensino híbrido antirracista no PIBID da Uni-
versidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). Gabrielle de Souza Oliveira e Thales



15

O que faz o Ensino de História na luta antirracista?

Ferraz relatam proposta para repensar o ensino e a narrativa histórica a partir
de músicas de artistas negros, tendo como contexto o Pré-Universitário Popu-
lar Alternativa.

Encerrando o volume, na quarta parte, a pergunta “O que as escolas, os
institutos federais e as universidades do Rio Grande do Sul estão fazendo por
uma educação antirracista?” mobilizou seis reflexões. Laura da Silva de Agui-
ar e Mariana Scussel Zanatta analisam a legislação que orienta a educação
para as relações étnico-raciais em confronto com o currículo de uma escola de
Caxias do Sul-RS. Bruno Erbe Constante e Pedro Luiz Vianna Osorio tratam
de duas experiências de educação não formal, com pedagogia crítica e antirra-
cista: o Museu do Percurso Negro e uma adaptação da Linha do Tempo exis-
tente no Memorial do Rio Grande do Sul. José Antônio dos Santos e Rita de
Cássia dos Santos Camisolão apresentam a trajetória do Departamento de
Educação e Desenvolvimento Social, da Pró-Reitoria de Extensão, da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (DEDS/PROREXT/UFRGS) e suas
ações de extensão universitária voltadas para a educação antirracista e para a
Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER). Nilza Moraes Duarte reflete
sobre as políticas de ações afirmativas, especialmente a lei 12.711/2012, a par-
tir das experiências de seis estudantes universitárias negras. Roselane Gomes
Pommer e Zípora Rosauro Araújo analisam a inserção e as condições de per-
manência de estudantes negras/os no Colégio Técnico Industrial de Santa
Maria (CTISM). Valter Lenine Fernandes e Lucas Corrêa da Silva discorrem
sobre o ensino da diáspora africana no espaço sul-rio-grandense colonial, em
aulas no IFSul.

O evento contou com os seguintes apoios institucionais, a quem agrade-
cemos pela colaboração: Colégio de Aplicação (CAp-UFRGS), Coletivo de
Professoras e Professores de História (CPHIS-POA), Laboratório de Ensino
de História e Educação (LHISTE-UFRGS), Programa de Mestrado Profissio-
nal em Ensino de História (ProfHistória-UFRGS), Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação (PPGEdu-UFRGS), Programa de Pós-Graduação em His-
tória (PPGH-UFPel), Programa de Pós-Graduação em História (PPGH-UFR-
GS) e Programa de Pós-Graduação em História (PPGH-UCS). Também agra-
decemos a todas(os) os membros do GTEH/ANPUH-RS que nos acompa-
nharam, enquanto comissão organizadora, na realização da Jornada: colegas
professoras(es), estudantes de graduação e de pós-graduação, especialmente
os bolsistas e monitores voluntários. Por fim, às professoras e aos professores
que aceitaram nossos convites para falar em mesas-redondas, realizar oficinas
e colaborar com suas práticas e seus saberes.
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Na certeza de que a coletânea de textos que apresentamos neste livro
representa o universo de ideias e debates da XXV Jornada de Ensino de Histó-
ria e Educação, desejamos uma leitura que instigue novas experiências de sala
de aula, irmanadas no compromisso de luta antirracista em todos os níveis de
ensino.

A Comissão Organizadora

Alessandra Gasparotto (UFPel)
Anália Martins (SMED/POA)

Carla Meinerz (UFRGS)
Caroline Pacievitch (UFRGS)

Gerson Fraga (UFFS)
Jocelito Zalla (UFRGS)
Katani Monteiro (UCS)

Mara Rodrigues (UFRGS)
Melina Perussatto (UFRGS)

Nilton Pereira (UFRGS)
Priscila Pereira (SMED-Guaíba, UFRGS)
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PARTE 1

O QUE FAZ O ENSINO DE HISTÓRIA
NA LUTA ANTIRRACISTA?
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AFROFUTURISMO E MOVIMENTO NEGRO
NA ERER: ENSINANDO A HISTÓRIA

DO MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO
POR MEIO DA ARTE AFROFUTURISTA

E DOS VALORES CIVILIZATÓRIOS

Adriana Costa (UFRGS)

INTRODUÇÃO

O presente trabalho é fruto de uma pesquisa de mestrado ainda em an-
damento que tem como objeto central a história do Movimento Negro Unifi-
cado (MNU), fundado e intensamente atuante em várias regiões do Brasil
durante as duas últimas décadas do século XX. O historiador Petrônio Do-
mingues (2007) estabelece quatro fases para a história dos movimentos negros
e enfatiza que o surgimento do MNU foi marcado pela atuação política de
combate ao racismo por uma articulação nacional mais enfática, no sentido
de ações públicas de denúncia ao mito da democracia racial, valorização da
estética negra e realizando pesquisas e debates com o propósito de ressignifi-
cação da história dos negros no Brasil.

Isto posto, dentre os seus objetivos, o estudo propõe refletir sobre a im-
portância da valorização da intelectualidade negra e da autoestima dos jovens
na elaboração de atividades relativas à Educação das Relações Étnico-raciais
(ERER) e ao currículo de História (BRASIL, 2004). Como muito já debatido,
as escolas públicas brasileiras, em grande parte, têm por características um
público majoritariamente negro, entretanto, é a parcela que mais sofre com
situações de violências (TOMAIN, 2015) e evasão escolar. Deste modo, com-
preendendo o silenciamento, a invisibilidade e as dificuldades encontradas pela
população negra nos interiores das escolas, esta proposta se justifica na necessi-
dade de descolonização dos currículos (GOMES, 2012) e da consequente indis-
pensabilidade de novas metodologias para o ensino da história afro-brasileira.

Sendo assim, a proposta se insere no campo de pesquisa do Ensino de
História e dispõe-se a sinalizar possibilidades pedagógicas a partir da perspec-
tiva afrofuturista (SOUZA; ASSIS, 2019) e dos valores civilizatórios afrobra-
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sileiros (LEITE, 1995/1996), utilizando, para isso, fontes bibliográficas e pro-
duções artísticas afrofuturistas, cujo objetivo geral consiste em conhecer e va-
lorizar a história do MNU por meio do seguinte problema: Como ensinar a
história do MNU, da segunda metade do século XX, a partir da perspectiva
afrofuturista e dos calores civilizatórios afro-brasileiros?

Neste sentido, os valores civilizatórios afro-brasileiros são compreendi-
dos como ascendências africanas que existem dentro de toda pessoa afro-bra-
sileira. Esses valores estão interligados e não são lineares ou estanques, podem
ser ressignificados e incorporados fisicamente pelos professores que buscam
contribuir para as transformações escolares (TRINDADE, 2006). À vista dis-
so, como aporte teórico-metodológico, esses valores, em convergência com o
afrofuturismo, trazem a perspectiva diaspórica de um futuro, ainda utópico,
sem opressões e de livre desenvolvimento humano, tendo em vista que consis-
te em um movimento de estética, política e filosofia negra que busca referênci-
as históricas e civilizatórias em África. Atualmente podemos encontrar a difu-
são artística afrofuturista expressa em diferentes obras cinematográficas, mu-
sicais, fotográficas, literárias e na moda.

Nessa perspectiva, o trabalho demonstra que a ancestralidade africana
atualmente é manifestada por jovens e influenciada por meio da estética de
artistas negros diaspóricos que estão em evidência nas mídias e redes sociais
no Brasil e no mundo. Dessa maneira, o artigo conclui que essas manifesta-
ções artísticas afrofuturistas são importantes ferramentas pedagógicas na me-
dida em que os jovens negros conseguem perceber a si mesmos, rejeitando o
estereótipo branco hegemônico, e agem politicamente usando a estética e as
redes sociais como armas (FLEUR, 2017) de ações antirracistas.

O ENSINO DE HISTÓRIA: QUAIS HISTÓRIAS

A educação, de modo geral, tem sido motivo de disputas e reflexões
acerca de seus objetivos e propostas pedagógicas na atualidade. Sobretudo, no
campo de pesquisas em Ensino de História, são inegáveis as mudanças narra-
tivas, metodológicas e epistemológicas nos conteúdos de história e cultura afro-
brasileira desde a implementação da Lei 10.639/03 que torna o seu ensino
política pública no sistema educacional (público e privado) de todo o país.
Constata-se que, desde a década de 1970, o campo iniciou uma “[...] discussão
sistemática e circunstanciada acerca da História Ensinada e de seus desdobra-
mentos – currículo, formação docente e natureza do saber escolar operado e
construído a partir da História” (COELHO; BICHARA, 2019). Flávia Eloisa
Caimi e Letícia Mistura (2019) destacam duas conjunturas que favoreceram as
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mudanças no campo: o processo de redemocratização do Brasil, após duas
décadas de ditadura civil-militar, e a renovação da Teoria da História.

Neste aspecto, em relação ao ensino de história africana e afro-brasilei-
ra, são percebidas algumas divergências analíticas quando, por exemplo, Nil-
ma Lino Gomes (2017) enfatiza o Movimento Negro Brasileiro como ator
político coletivo como o grande responsável pela implementação das políticas
públicas educacionais pensadas pela e para a população negra que culmina-
ram na documentação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História Afro-Brasileira e Afri-
cana (BRASIL, 2004). Assim, como reflexo desta atuação dos movimentos
negros, a partir do final da década de 1990, os currículos escolares da discipli-
na de História começam a considerar as noções de diversidade cultural, iden-
tidades e relações étnico-raciais (ABREU; MATTOS, 2008).

Deste modo, compreendendo as estruturas hierárquicas existentes entre
as áreas de saberes e também nos interiores das instituições educacionais, Se-
bastián Plá (2012) diferencia o Ensino de História da historiografia profissio-
nal e caracteriza-o como saber fronteiriço, vinculado ao saber histórico, saber
pedagógico e saber cognitivo, bem como salienta a sua ação política:

Podemos decir que la enseñanza de la historia puede ser parte de la repro-
ducción cultural o un instrumento de resistencia y educación crítica. El po-
der, entendido en su complejidad como articulador de lo político en la polí-
tica, tiene aspectos negativos pero posibilidades constructivas, por ejemplo,
una enseñanza de la historia más democrática (PLÁ, 2012, p. 177).

Pensando a relação entre Ensino de História e a Teoria da História, di-
versos autores discorrem sobre a tradição historiográfica de dependência dos
conhecimentos eurocêntricos e as relações de poder imbuídas. Ana Carolina
Barbosa Pereira (2018), ao definir a categoria de lugar epistêmico, propõe pen-
sar a geopolítica das produções científicas e o consumo da História Clássica
através do convite aos pesquisadores para que escolham suas referências biblio-
gráficas baseadas em epistemologias mais adequadas à realidade brasileira.

Sobre este último ponto, a Educação das Relações Étnico-raciais (ERER),
diferentemente das políticas públicas educacionais anteriores, “[...] não se re-
ferem apenas à pluralidade cultural, mas se propõem desenvolver diretamente
políticas de reparação e de ação afirmativa em relação às populações afrodes-
cendentes” (ABREU; MATTOS, 2008). Segundo o documento das Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino da História Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2004), elaborado pela
relatora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, a educação em país multiétnico
e pluricultural precisa que os sistemas de ensino atuem em prol da consciência
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política e histórica da diversidade. Dessa maneira, o relatório aponta que são
necessárias ações educativas de combate ao racismo, focadas no fortalecimen-
to de identidades e direitos que reconheçam – e valorizem igualmente – as
raízes africanas do país e dialoguem com a experiência de vida dos estudantes.

A HISTÓRIA DO MNU E A CONSCIÊNCIA NEGRA

Pensando em estratégias que articulem o Ensino de História e a Educa-
ção das Relações Étnico-raciais (ERER), este trabalho pretende analisar as
possibilidades de ensino sobre a história do Movimento Negro Unificado
(MNU) no currículo de História a fim de estimular a autoestima juvenil e o
desejo pela continuidade dos estudos. Assim, o conhecimento de narrativas
históricas das quais a intelectualidade negra seja protagonista pode ser um
instrumento de trabalho do(a) professor(a) com a ERER, não no sentido de
inserção de um novo conteúdo nas aulas, mas como escopo para que possam
suscitar novos debates com narrativas que acolham, entusiasmem e dialoguem
com as necessidades dos educandos negros (HOOKS, 2017).

Neste âmbito, Petrônio Domingues (2007) evidencia que o movimento
negro organizado, em todo o período republicano, desenvolve estratégias de
luta pela inclusão social dos negros. O autor estabelece quatro fases de atua-
ções: Primeira República ao Estado Novo (1889-1937), Segunda República à
Ditadura Militar (1945-1964), Início do processo de redemocratização à Re-
pública Nova (1978-2000) e Uma hipótese interpretativa (2000 – ?). Nesta pe-
núltima fase surge, no ano de 1978, o Movimento Negro Unificado (MNU),
cuja atuação política de combate ao racismo passa a ter uma articulação nacio-
nal mais enfática, no sentido de ações públicas de denúncia ao mito da demo-
cracia racial, valorização da estética negra e realizando pesquisas e debates
com o propósito de ressignificação da história dos negros no Brasil. É interes-
sante notar que, neste período, ainda vigorava a ditadura civil-militar (1964-
1985) e “seus militantes eram estigmatizados e acusados pelos militares de
criar um problema que supostamente não existia, o racismo no Brasil” (DO-
MINGUES, 2007, p. 111).

As resistências negras, contudo, não são novidade. Os próprios militan-
tes do MNU reconhecem a importância das diversas organizações negras que
os antecederam, como, por exemplo, a Frente Negra Brasileira e o Teatro Ex-
perimental do Negro, as irmandades religiosas, os quilombos, as escolas de
samba, dentre outras (BRAUNS; SANTOS; OLIVEIRA, 2020). Porém, as
atividades eram fragmentadas e ainda de pouco enfrentamento com o regime
político hegemônico (DOMINGUES, 2007). Amilcar Araujo Pereira (2011)
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corrobora esta afirmação ao discorrer sobre a ação política do MNU nas esco-
las por meio de cartilhas e atividades pedagógicas que reavaliavam o papel dos
negros na história brasileira em detrimento das ideias de convívio étnico-raci-
al harmonioso e da benevolência dos brancos.

Dessa forma, é notória a organização dos militantes do MNU. Suas
atuações podem ser consideradas subversivas porque buscavam sistematizar
ações efetivas, a exemplo da Carta de Princípios do grupo e da interlocução
com diferentes organizações negras regionais, situações que incomodavam o
poder governamental vigente. Podemos notar isto quando pioneiramente o
Grupo Palmares, em 1971, anteriormente à criação do MNU, na cidade de
Porto Alegre, já engendrava pesquisas históricas e luta coletiva contra o racis-
mo no sul do país. Oliveira Silveira (2003), um dos fundadores do Palmares,
elucida que a delimitação da data Vinte de Novembro, posteriormente defini-
da como Dia Nacional da Consciência Negra (datação de morte do líder pal-
marino Zumbi), foi intencionalmente reivindicada em detrimento da come-
moração do dia 13 de maio (data oficial do fim da escravização no Brasil que
ressalta a figura da Princesa Isabel).

A década de 1970 era, então, a primavera negra, momento em que mui-
tas pesquisas acadêmicas emergem e as expressões culturais buscam, além de
valorizar a presença negra na sociedade, conscientizar e construir mecanis-
mos autônomos de resistências (BRAUNS; SANTOS; OLIVEIRA, 2020).
Neste cenário, notamos o fortalecimento identitário da juventude negra quan-
do o movimento Soul estadunidense ganha força no Brasil. Os chamados bai-
les blacks reuniam centenas de jovens, enquanto as quadras de escolas de sam-
ba ganhavam mais frequentadores brancos. Beatriz Nascimento (20218, p. 193)
diz o seguinte sobre os negros do quilombo do subúrbio (favelas): “Criaram o
Black-Rio como uma maneira de se sentirem fortes. Poderosos como no Can-
domblé que também é uma possibilidade de você cansar de tanto dançar, rela-
xar e no outro dia voltar ao trabalho. Eu que sou uma negra intelectual tam-
bém perdi minhas origens”. Corroborando esta circularidade de expressões e
cooperação de pensamentos, muitas publicações científicas de autoria dos
militantes do MNU testemunham seus conhecimentos como precursores de
epistemologias pensadas pela e para a população negra. À vista disso, a pró-
pria criação do MNU foi influenciada pelos movimentos de direitos civis dos
Estados Unidos da América e pelos processos de descolonização dos países
africanos. Lélia Gonzalez (2018), também militante, dedicou seus estudos a
pensar essas conexões cunhando a categoria conceitual de amefricanidade,
que articula as questões referentes à raça, classe e gênero não apenas no Brasil,
mas em todo o continente americano. Para a pesquisadora, os negros só pode-
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rão atingir uma consciência efetiva quando incorporarem a dinâmica afrocen-
trada em suas vidas.

Por conseguinte, como dito anteriormente, os valores civilizatórios afro-
brasileiros são compreendidos como ascendências africanas que existem den-
tro de toda pessoa afro-brasileira. Fábio Leite (1995/1996) os define como a
materialidade das continuidades históricas das civilizações africanas e lista-os
da seguinte maneira: memória, oralidade, ancestralidade, cooperativismo, ener-
gia vital (axé), religiosidade, circularidade, musicalidade, ludicidade e corpo-
reidade. Destarte, esses valores estão interligados e não são lineares ou estan-
ques, podem ser ressignificados e incorporados fisicamente pelos(as) docentes
que buscam contribuir para as transformações escolares (TRINDADE, 2006).
Assim, reconhecer a África como matriz é de suma importância em pedagogias
que buscam por um ensino mais democrático. Do mesmo modo, o ensino da
história do MNU mobiliza esses valores na medida em que reaviva a memória
da resistência negra ao racismo, demonstra a circularidade das ideias e ações
imbuídas no processo entre os militantes, relata o cooperativismo de forma
empírica e provoca o orgulho da ancestralidade africana. Nesse sentido, o afro-
futurismo converge com esses elementos e traz a perspectiva diaspórica de um
futuro, ainda utópico, sem opressões e de livre desenvolvimento.

O AFROFUTURISMO HISTÓRICO: OS VALORES DA RESISTÊNCIA

O afrofuturismo consiste em um movimento de estética, política e filo-
sofia negra que busca referências históricas e civilizatórias em África. O termo
surgiu nos anos 1990 nos Estados Unidos, inicialmente com base na análise
de produções de ficção científica, onde o produtor cultural Mark Dery busca-
va entender a ausência de negros na área (SOUZA; ASSIS, 2019). Atualmente
podemos encontrar a difusão artística afrofuturista expressa em diferentes obras
cinematográficas, musicais, fotográficas, literárias e na moda. No entanto,
análises de sua potencialidade epistemológica ainda são incipientes e não fo-
ram encontradas no campo de pesquisa em Ensino de História.

Na esteira dos estudos sobre o Movimento Negro Unificado (MNU),
pode ser destacada – em uma vertente do campo da moda – a influência do
conceito de amefricanidade, de Lélia Gonzalez, em articulação com o afrofu-
turismo: “[...] A forma de arranjar os cabelos, as referências às culturas africa-
nas ancestrais, as cores e formas das roupas foram, e ainda são, utilizadas para
chamar a atenção quanto às desigualdades de raça e de gênero e positivar a
cultura de matriz africana” (SANTOS; SANTOS, 2018, p. 168). Por consequ-
ência, é perceptível a continuidade dessas referências culturais em diversos
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países da diáspora africana. O black power e o pente garfo (símbolos de resistên-
cia desde a década de 1960), os dreadlocks e as roupas coloridas foram adotados
pelos militantes do MNU, e Lélia Gonzalez lançava modas.

Analisando o afrofuturismo em produções cinematográficas, e refletin-
do sobre a noção de afropessimismo, Kênia Freitas e José Messias (2018, p.
410-411) relacionam a história das populações negras diaspóricas com o ima-
ginário de sequestros alienígenas: “Ao longo dos séculos, nós negros, os des-
cendentes dos aliens, já despossuídos da própria narrativa, fomos incorpora-
dos como órgão estranho de novas sociedades: contidos e rechaçados pelo
corpo social – caçados e assassinados pela polícia e cerceados pelas grades de
novas prisões”. Concordando com essa perspectiva, Edson Rangel (2016) ana-
lisa, dentre outros, o filme brasileiro Branco sai, Preto fica, e afirma o caráter
político que as obras artísticas afrofuturistas possuem. Notam-se assim, os trau-
mas, os medos e tantos outros males que a população negra ainda vivencia,
sendo visível a razão pela qual muitos estudantes afirmam que não veem pers-
pectivas de futuro através da educação.

O renomado ator brasileiro Lázaro Ramos (2017), em sua autobiogra-
fia, compartilha suas experiências sobre a tomada de consciência no tocante à
negritude e às diferenças. Sua narrativa é construída através de um diálogo
próximo ao leitor e é comovente em muitos momentos. Ao final, ele faz a
seguinte indagação: “O que será que a pessoa que ler esta nossa conversa vai
fazer com tudo isso?” (RAMOS, 2017, p. 144). Em seguida, o autor cita o
afrofuturismo como um convite ao pensamento e sinaliza: “Ressignificar no
nosso dia a dia tudo aquilo que nos diminui. Aquilo que é feito do mundo
para conosco e de nós para nós mesmos. Ser representado na política. Ter
informação, acima de tudo para sabermos o que houve e o que está por vir
[...]” (RAMOS, 2017, p. 145). Nesse caminho, o presente trabalho também
emerge enquanto possibilidade de pensamento em torno das práticas pedagó-
gicas de ensino de história que alinhem o afrofuturismo com os valores civili-
zatórios afro-brasileiros porque, tendo em conta o processo de resgate (conhe-
cimento ancestral do povo negro), negação (de uma perspectiva do conheci-
mento eurocêntrica) e produção de novos conhecimentos, constitui-se a pers-
pectiva do pensamento afrofuturista como dispositivo educacional na luta pela
garantia de novas narrativas históricas e futurísticas para as populações ne-
gras. O afrofuturismo é um movimento estético-político que produz ficções
especulativas visando criar novas possibilidades de futuros para as pessoas ne-
gras, suscitando assim duas necessidades urgentes. Por um lado, a necessidade
de autoconhecimento (conhecimento sobre si mesmo no mundo, o que envol-
ve o conhecimento sobre sua história). Por outro lado, a busca pela continui-
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dade dessas populações diante do atual quadro de genocídio, encarceramento
em massa e espistemicídio que essa população vivencia cotidianamente [...]
(SOUZA; ASSIS, 2019, p. 66).

 Nesse sentido, pensando na utilização do afrofuturismo como um dis-
positivo para uma educação antirracista, Esdras Oliveira de Souza e Kleyson
Rosário Assis (2019) analisaram algumas manifestações artísticas musicais,
destacando o filme Bluesman, do rapper Baco Exu do Blues, e constroem uma
proposta educativa que pondera a metáfora citada no filme sobre os valores da
prata e do ouro, cuja população negra seria representada pela prata, tão valio-
sa quanto o ouro. A concepção de ancestralidade também é recorrente na pro-
dução. A partir deste ponto, pensar a historicidade dos valores civilizatórios
também é possível, pois “[...] implica um esforço intelectual de retomada de
nossa história através, principalmente, do trabalho de construção de nossa
memória social própria [...]” (MATTOS, 2003, p. 30).

Retornando à História do MNU, Oliveira Silveira (2003, p. 28), quando
expõe o processo de pesquisa e da organização da comemoração do primeiro
Vinte de Novembro organizado pelo Grupo Palmares, diz que “usando técni-
ca escolar, os participantes do grupo se espalharam no círculo, entre a assis-
tência, e contaram a história de Palmares e seus quilombos com base nos estu-
dos feitos, defendendo a opção pelo 20 de novembro, mais significativo e afir-
mativo na confrontação com o treze de maio”. Sendo assim, conforme Trin-
dade (2006), os valores afro-brasileiros podem ser incorporados fisicamente,
entretanto, não há comprovação de que Oliveira os teria metodologicamente
pensado, mas a relação estabelecida é esta, na medida em que a concepção
defendida é de que são ascendências que toda pessoa afro-brasileira possui.

Por outro lado, cada vez mais artistas têm incorporado o afrofuturismo
de forma consciente em seus trabalhos. Recentemente o rapper Emicida ino-
vou ao buscar elementos em seu passado mais próximo, diferentemente da
cantora estadunidense Beyoncé, que, em seu álbum Black Is King (2020), bus-
ca sua ancestralidade diretamente em África, ou da cantora brasileira Ellen
Oléria, que trata sua arte de forma mais subjetiva no álbum Afrofuturista (2006).
Emicida, em sua obra audiovisual intitulada AmarElo – É Tudo Pra Ontem
(2020), parece incorporar a formulação do cruzo dos saberes definida por Luiz
Rufino (2019) que tem a “encruzilhada” como elemento essencial de articula-
ção da vida, da arte e do conhecimento que buscam na ancestralidade negra as
práticas do saber. A encruzilhada é apontada como o conceito de potência do
orixá Exu que transgride os limites da dicotomia ocidental e subverte a noção
linear de tempo. Essa potência é também explorada por Emicida, que, com
diferentes relatos de personalidades negras, análises, sons e imagens, evoca a
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luta antirracista do MNU e dá o recado para a juventude negra brasileira: É
Tudo Pra Ontem!

À guisa de conclusão, o presente trabalho demonstra que a ancestrali-
dade africana atualmente é manifestada por jovens e influenciada por meio da
estética de artistas negros diaspóricos que estão em evidência nas mídias e
redes sociais no Brasil e no mundo. No que tange ao campo de Ensino de
História, tomando como referência as tendências elaboradas por Flávia Eloísa
Caimi (2001), o ensino sobre a realidade social como objeto e as múltiplas
temporalidades não são incorporadas pelos(as) professores(as). Dessa manei-
ra, o artigo conclui que é imprescindível que se façam propostas pedagógicas
baseadas nas realidades sociais dos educandos para que a Educação das Rela-
ções Étnico-raciais seja efetivada. Apostar em novas epistemologias e nas suas
geopolíticas (PEREIRA, 2018) é essencial para a aproximação com os estu-
dantes. Nesse cenário, é urgente que se abandonem as relações hierárquicas,
que se compreendam e acolham outros valores, sentidos e pensamentos. Des-
sa forma, metodologias baseadas nos valores civilizatórios afro-brasileiros, em
convergência com a análise de manifestações artísticas afrofuturistas, são im-
portantes procedimentos teórico-metodológicos no Ensino de História na
medida em que os jovens negros conseguem perceber a si mesmos, rejeitando
o estereótipo branco hegemônico, e agem politicamente usando a estética e as
redes sociais como armas (FLEUR, 2017) de ações antirracistas. Em movi-
mento negro com Beatriz Nascimento (2018, p. 225), o afrofuturismo históri-
co, aqui proposto, traz a seguinte questão: “Como explicar esse processo de
continuidade no passado e sua projeção no presente?”.
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A E.R.E.R. NO ZINE: O ENSINO DE HISTÓRIA
NA CONCEPÇÃO E CONSTITUIÇÃO DE
UMA ZINE ANTIRRACISTA SOBRE UM
BEM CULTURAL EM SÃO LEOPOLDO

Christian Arnold Leite (UFRGS)

INTRODUÇÃO: A GÊNESE DA E.R.E.R. NO ZINE

A proposta da E.R.E.R. no Zine possui a sua história tramada com a
minha nos últimos três anos. Como leitor de histórias em quadrinhos (hqs) e
professor participei de diversas atividades acadêmicas e extra-acadêmicas so-
bre histórias em quadrinhos e zines: uma destas experiências foi como pales-
trante no Ciclo Mutação na Feira: Hqs, Zines, e Outras Histórias, que ocorrem
todos os anos na programação oficial da Feira do Livro de Porto Alegre.

Como professor pesquisador, estas maravilhosas experiências alimenta-
ram-me com possibilidades para a constituição de projetos de pesquisa no cam-
po do Ensino de História. Possibilitou-me o estudo dos zines no ensino de
história durante o mestrado profissional em ensino de História, o ProfHistó-
ria, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS. As propostas
desenvolveram-se inicialmente numa aula-oficina sobre zines com professores
da rede municipal de ensino; adaptando-a para a uma sequência didática para
a elaboração de zines pelos alunos do ensino fundamental sobre a história da
Casa da Feitoria Velha; culminando com a minha proposta oficial de concep-
ção e constituição da E.R.E.R. no Zine, um zine sobre a Casa da Feitoria
Velha numa perspectiva da educação das relações étnico-raciais que contem-
ple as presenças históricas e culturais das populações indígenas e africanas em
São Leopoldo. Neste percurso foram adquiridos conhecimentos e informa-
ções sobre a produção e o estudo de zines na educação nos seus diferentes
níveis de ensino (BEMVENUTI, 2011; GUIMARÃES, 2005; LERM, 2016;
MAGALHÃES, 2013; MUNIZ, 2010; NETO, 2013; PEREIRA, 2016; PIN-
TO, 2013; sobre a Casa da Feitoria Velha/Museu do Imigrante, conhecida
como a Casa do Imigrante (JOHANN, 2010; MEIRA, 2020; MENZ, 2005;
MORAES, 1994); sobre as presenças culturais e históricas das populações indí-
genas e africanas em São Leopoldo e Vale dos Sinos (ALVES, 2011; BECKER,
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1995; DAMASCENO, 2017; DA SILVA, 2017; LUCIANO, 2015; MOREI-
RA; MUGGE, 2014; PILGER; SCHWINGEL, 2014, TRAVI, 2018); sobre
os referenciais legais para a educação das relações étnico-raciais e o ensino de
história (BRASIL, 1996; 2003; 2004; 2006; 2008).

Os referenciais teóricos e metodológicos produzidos a partir da análise
de experiências de ensino com os zines me proporcionaram arcabouços para o
desenvolvimento de questionamentos sobre as possibilidades da utilização de
zines na educação das relações étnico-raciais no ensino de história, tanto como
produto deste ensino, como também um objeto de estudo sobre este ensino.

A E.R.E.R. NO ZINE NO ENSINO DE HISTÓRIA PARA A EDUCAÇÃO DAS
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

A proposta de utilização do zine como recurso de materialização e de
comunicação de um conhecimento produzido no espaço escolar é pensada a
partir de algumas concepções básicas sobre o que é e o que poderá ser um
fanzine ou zine. É a partir destas concepções de um zine que me referenciei na
constituição da E.R.E.R. no Zine. Edgar Guimarães, zineiro, professor e pes-
quisador sobre histórias em quadrinhos e zines, concebe-os como o resultado
de iniciativas pessoais ou coletivas de comunicar informações de forma física
sobre assuntos de interesse pessoal e coletivo (GUIMARÃES, 2005). O zine é
um produto cultural de comunicação, pois vincula a sua circulação com a
divulgação de informações e conhecimentos. Como Edgar Guimarães, Henri-
que Magalhães identifica e analisa a informação visual e escrita como caracte-
rística e componente permanente de um zine, “a matéria-prima” que se utiliza
para constituí-lo como uma forma de narrativa (MAGALHÃES, 1993. In:
ANDRADE; SENNA, 2015). Sendo assim, podemos compreender os zines
como a concepção, a construção e a comunicação de informações e conheci-
mentos adquiridos e compreendidos em sala de aula ou em outros espaços de
ensino. O zine poderá ser ressignificado no ensino a partir de quem o elabora,
da forma como é elaborado, que informações e conhecimentos são expressos e
a quem ele informa. Assim, o zine poderá ser interpretado, também, como o
produto de um trabalho de pesquisa e constituição de conhecimento para o
ensino de História.

A proposta da E.R.E.R. no Zine na elaboração e comunicação de co-
nhecimentos no ambiente escolar refere-se à bibliografia consultada em dife-
rentes áreas do ensino, nos níveis de ensino fundamental, médio, superior e de
pós-graduação acadêmica. Ruth Rejane Perleberg Lerm (2016) analisa um breve
levantamento bibliográfico sobre zines em bancos nacionais de teses e disser-
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tações acadêmicas de acesso virtual. Identificou predominantemente a pre-
sença do zine como objeto de estudo, corpus de análise, meio expressivo ou
proposta resultante da pesquisa: Como recurso pedagógico no desenvolvimento
da produção textual pelos alunos (BENVENUTI, 2011); como exercício de
autoralidade e expressividade planejado e aplicado pelo professor em desen-
volvimento conjunto com os alunos, onde “o aluno que aprende a produzir
um fanzine aprenderá a se expressar não apenas para a comunidade escolar
como um todo, mas também para a comunidade extraescolar” (CAMPOS,
2009).

Em levantamento bibliográfico sobre a Casa da Feitoria Velha, ela é
identificada como um marco da chegada e do início da imigração e coloniza-
ção alemã em São Leopoldo a partir de 1824. Numa historiografia mais tradi-
cional, o processo imigratório e colonizador alemão na região da Feitoria Ve-
lha deve ser conhecido “para dar mais valor à contribuição dos imigrantes
como responsáveis pela instituição do regime de pequena propriedade e pros-
peridade da região onde nasceu e se desenvolveu São Leopoldo” (MORAES,
1994). A constituição de um sentimento de pertencimento deste processo imi-
gratório e colonizador é identificada em ações comemorativas através da reati-
vação de memórias coletivas edificantes de uma história de São Leopoldo.
Estudando as comemorações voltadas à memória da imigração alemã para
São Leopoldo, Roswithia Weber identifica ações demarcadoras de uma me-
mória (re)criadora do passado no presente na constituição de um futuro con-
templado por uma coesão étnica de seus descendentes nas comunidades ale-
mãs (WEBER, 2004).

A E.R.E.R. no Zine coloca em evidência um outro olhar sobre este bem,
pensando-o através das presenças indígenas e africanas visibilizadas e invisibi-
lizadas durante o processo de constituição de uma história identitária, imigra-
tória e colonizadora alemã em São Leopoldo. Eliege M. Alves (2011) utilizou-
se da análise de inventários de colonos de origem lusa e alemã de confissão
católica referentes ao período de 1850 e 1870 no intuito de desvelar a presença
escrava entre imigrantes alemães em São Leopoldo. Neste mesmo caminho,
Paulo R. S. Moreira e Miquéias H. Mügge (2014) propõem-se a retirar “o véu
da invisibilidade” sobre as populações negras ao analisarem os registros de
batismos, casamentos e óbitos de escravizados nas paróquias católicas e evan-
gélicas da região detectando um contingente considerável de escravizados/as
como posses de colonos imigrantes alemães. Sobre as populações indígenas,
destaco os trabalhos de Ítala Basile Becker (1995) sobre os processos migrató-
rios das populações kaingang para o sul do Brasil; Maria Damasceno (2017) e
o trânsito de populações kaingang de seus aldeamentos para a região de São
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Leopoldo para o comércio de seu artesanato como expressão dos seus costu-
mes e relações sociais com os não brancos; Maria Ione Pilger e Kassiane
Schwingel (2014) no seu estudo sobre a constituição e regulamentação da
Terra Indígena Kaingang Por Fi Gã no bairro Feitoria em São Leopoldo.
Estes e outros referenciais me possibilitaram uma ampla visão sobre as pre-
senças das populações indígenas e africanas na constituição de um novo olhar
sobre as outras Histórias de São Leopoldo. Estas presenças são evidenciadas
na E.R.E.R. no Zine como um conhecimento para a constituição de um
outro olhar sobre a História de São Leopoldo. Com este propósito, referen-
cio-me no estudo das professoras Carmem Zeli de Vargas Gil e Carla Beatriz
Meinerz (2017) sobre a educação das relações étnico-raciais a partir dos usos
simbólicos dos espaços de memória de forma positiva na visibilização das
histórias e culturas indígenas, africanas e afro-brasileiras. Partindo da análi-
se de formas de percepção e apropriação simbólica de bens culturais, os es-
paços públicos e os museus, as autoras apontam possibilidades de decoloni-
zação dos saberes em ações educativas vinculadas ao patrimônio cultural.
Identificam em seus estudos que os bens culturais, na sua grande maioria,
tendem a reproduzir um olhar colonizador branco constituído materialmen-
te e simbolicamente em processos de conflito na produção de sentidos sobre
eles. Estes conflitos geraram esquecimentos e silenciamentos de outros gru-
pos sociais e suas representações (2017).

Sobre o estudo para o ensino das diversidades na constituição da
E.R.E.R. no Zine, procurei analisar um amplo conjunto de referenciais le-
gais de âmbito federal, estadual e municipal, com o intuito de constituir uma
concepção de (re)educação das relações étnico-raciais nos, e sobre os, espa-
ços e bens patrimonializados. Conforme o parecer do Conselho Nacional de
Educação/Conselho Pleno, n. 03, de 2004, a constituição das diretrizes cur-
riculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensi-
no de história e cultura afro-brasileira e africana objetiva “assegurar o direito
à igualdade de condições de vida e cidadania” às populações africanas (e
aqui incluo a indígena), orientando na direção de propostas e projetos “com-
prometidos com a educação de relações étnico-raciais positivas” nos espaços
de ensino (BRASIL, 2004). Para tanto, é destacado no texto do parecer que a
escola e seus professores não podem improvisar. Têm que desfazer mentali-
dade racista e discriminatória secular, superando o etnocentrismo europeu,
reestruturando relações étnico-raciais, desalienando processos pedagógicos.
Ao consultar as Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-
Raciais (BRASIL, 2006), a educação das relações étnico-raciais é compreen-
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dida como uma metodologia para a valorização da diversidade étnico-cultu-
ral do nosso país nos espaços de ensino na luta pela construção de uma socie-
dade antirracista democrática.

Nas palavras de Nilma Lino Gomes, o campo da educação e da pes-
quisa científica são espaços constituintes de conhecimentos para a valoriza-
ção dessa diversidade, pois “são os profissionais da educação, os centros de
formação, as propostas político-pedagógicas sensíveis a essa dinâmica social
e cultural que desenvolvem, participam, refletem e recolhem essas experiên-
cias e, a partir de uma análise político-pedagógica, as insere na prática edu-
cativa escolar” (GOMES, 2011). Ao problematizar os processos de descolo-
nização dos currículos de ensino nas escolas de ensino básico e superior,
identifica um debate vindouro e atual sobre uma “diversidade epistemológi-
ca” nos campos da teoria educacional e do campo do currículo. Por serem
campos de questionamento e produção de conhecimento crítico, a autora
destaca as influências que os sujeitos sociais organizados em suas demandas
através de movimentos sociais exercem sobre si. Destaca a constituição, de-
senvolvimento e ações do Movimento Negro Brasileiro como protagonistas
no fomento e militância social, política, cultural e educacional para o estu-
do, elaboração e implementação de políticas afirmativas para as populações
negras brasileiras (GOMES, 2017). Na leitura da autora há a necessidade
imprescindível da “introdução obrigatória do ensino de História da África e
das culturas afro-brasileiras (e indígena) nas escolas da educação básica’’.
Ela (a lei) exige mudanças de práticas e descolonização dos currículos da
educação básica e superior em relação à África e aos afro-brasileiros” (GO-
MES, 2017). Como afirma a autora, o tratamento da diversidade “deve ser
uma competência político-pedagógica a ser adquirida pelos profissionais da
educação nos seus processos formadores, influenciando de maneira positiva
a relação desses sujeitos com os outros, tanto na escola quanto na vida coti-
diana” (GOMES; SILVA, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas educacionais, promotoras de orientações e ações
legais pedagógicas, são instrumentos de equidade social. Educar as pessoas
em idade escolar para a vida social igualitária e, portanto, cidadã sempre foi
uma das principais demandas de grupos sociais organizados. Referenciais
legais como as Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-
Raciais, elaboradas e referendadas teórica e metodologicamente nas obras
de autores/as intelectuais e produtores de conhecimentos, reconhecem a luta
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dos movimentos sociais pela constituição de ações metodológicas que tra-
tam da temática da diversidade étnico-racial e cultural nos diferentes níveis
de ensino regular e superior. Que a riqueza humana originária na diversida-
de sirva de base na constituição de currículos escolares de ensino proposito-
res de ações valorativas, afirmativas da História e da Cultura Africana e Afro-
Brasileira.

Esta breve comunicação sobre a E.R.E.R. no Zine não expressa todo o
conhecimento pesquisado e adquirido, sobre os questionamentos apresenta-
dos na dissertação sobre a concepção, constituição e análise do zine. Ainda
falta a apresentação do zine ao público escolar, alunos e professores, que ocor-
rerá em breve. Ao propor a concepção e expressão de conhecimentos escolares
a partir de zines, destaco a necessidade dos alunos de se expressarem e se
comunicarem: Que os seus sentimentos e conhecimentos de vida se tornem as
bases criativas na confecção de conhecimentos escolares. Que possam se apro-
ximar de amigos e colegas na comunicação e troca de conhecimentos e experi-
ências no ensino de história. Que possam estabelecer outros conhecimentos
ao conhecerem sobre as diversidades históricas e culturais que compõem o
município onde residem. A E.R.E.R. no Zine possui como propósito primor-
dial a expressão e comunicação de conhecimentos adquiridos, elaborados, ex-
pressos e comunicados pelos alunos sobre a diversidade cultural e histórica em
que estão inseridos. Que a E.R.E.R. no Zine possa criar pontes para a comuni-
cação e a reciprocidade entre os sujeitos. Fanzinem-se!
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REFLEXÕES LITERÁRIAS DE MULHERES
NEGRAS DENTRO DA DISCIPLINA

DE HISTÓRIA NAS ESCOLAS DO
ENSINO MÉDIO / LEI 10.639/03

Denise Cerveira Tavares (UFMA)

INTRODUÇÃO

Pressupõe-se, segundo a literatura, que as personagens negras não têm
muito espaço, em contraposição de estereótipos literários da moça branca.
Aparecem como mulatas sensuais, submissas, abnegadas, entre outros adjeti-
vos, fruto de uma sociedade patriarcal, sexista e racista.

No artigo da pesquisadora Ianá Souza Pereira (2018), cujo tema é uma
reflexão sobre a criação literária de escritoras negras em um contexto da litera-
tura de língua portuguesa, que é um depoimento e análise de obras literárias
de escritoras negras, a autora enfatiza a importância da escrita negra como
uma ação política e de resistência de mulheres negras.

Pereira (2018) estudou quatro escritoras negras contemporâneas e de
língua portuguesa, as brasileiras Conceição Evaristo e Esmeralda Ribeiro, e as
moçambicanas Lilia Momplé e Paulina Chiziane. O artigo discorre sobre as
temáticas: política, cultura e história, observando a pobreza, a condição dos
negros, a submissão da mulher, o racismo e o fato de mulheres negras se senti-
rem e serem tratadas como objeto, tendo muitas vezes os corpos hiper-sexuali-
zados e expostos nas mídias de hoje.

Foi a partir da reflexão do artigo de Pereira (2018) e a importância de se
discutir a lei 10. 639 em sala de aula que se pensou neste presente artigo, a fim
de refletir em sala de aula a importância de figuras negras, o que infelizmente
não é abordada nas escolas públicas de São Luís do Maranhão.

Dessa forma, surgiu o interesse em estudar a literatura de três mulheres
negras: Maria Firmina dos Reis, Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaris-
to, a fim de refletir sobre suas vidas e suas obras, pois são mulheres negras
literárias importantes na literatura brasileira.

A primeira autora com que trabalhamos é a romancista Maria Firmina
dos Reis, com sua obra Úrsula, na qual descreve o cotidiano dos escravos ne-
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gros e das mulheres. A sua obra denuncia as práticas de uma sociedade atra-
vessada por injustiças e opressões. O livro é considerado precursor do abolici-
onismo e uma das obras fundadoras afro-brasileiras.

A segunda discutida em sala é Carolina de Jesus. Ela foi uma das maio-
res escritoras nacionais e uma das primeiras autoras negras brasileiras. Era
mãe solteira, catadora e moradora da favela do Canindé, em São Paulo. Ela
escreveu cerca de 20 diários relatando as suas condições e experiências de vida.
Permaneceu no anonimato até 1960, ano em que foi publicada a obra Quarto
de Despejo: Diário de uma favelada, considerado um marco de representativi-
dade.

A terceira escritora é Conceição Evaristo, uma das maiores escritoras
nacionais afro-brasileiras contemporâneas. Ela é membro da Academia Bra-
sileira de Letras. Em suas obras de poesia, ficção e ensaio, trabalha a valori-
zação da cultura negra e se faz uma análise social brasileira. Uma das obras
mais conhecidas da autora é Ponciá Vicêncio, que fala do percurso de vida
da protagonista, descendente de escravos, do meio rural até a periferia urba-
na.

O presente artigo tem como objetivo geral abordar a importância de se
refletir sobre as histórias e as obras de três escritoras negras nas escolas públi-
cas de São Luís do Maranhão, sua importância para a formação e conscienti-
zação dos indivíduos, a fim de levar os alunos a uma reflexão crítica e se em-
poderarem enquanto lugar de fala.

REFLEXÕES LITERÁRIAS DE MULHERES NEGRAS
NA DISCIPLINA DE HISTÓRIA

A importância de conhecer a literatura negra como protagonista é fun-
damental para o processo histórico do Brasil, uma vez que isso foi esquecido
por muito tempo por todos. Estudar e apresentar uma literatura que apresen-
ta subjetividades negras é também fazer refletir sobre as subjetividades des-
ses sujeitos que compõem a maioria da população brasileira.

Portanto, de acordo com a lei 10.639/03, é obrigatório o ensino de his-
tória e cultura afro-brasileira no âmbito escolar como forma de conscientiza-
ção a respeito das relações étnico-raciais, abordando assuntos como a história
brasileira e a literatura afro-brasileira a serem aplicadas na prática pedagógica.

Torna-se então importante que educadores trabalhem tanto a história
quanto a cultura afro-brasileira e indígena no espaço escolar, para que possa-
mos discutir o valor e a contribuição desses povos para a construção da cultu-
ra brasileira e também desconstruir a visão pejorativa do negro no Brasil. Por-
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tanto, foi pensando nisso que o artigo reflete sobre a importância de trabalhar
personagens negros dentro da sala de aula, especificamente na rede estadual
da educação.

Infelizmente, a representação do negro na literatura brasileira reforça di-
versos estereótipos, o que traz um desserviço a essa parcela da sociedade, sendo
muitas vezes apresentada como coadjuvante ou vilã de uma história contada por
brancos. Nesse contexto, há evidência de um imenso abismo social na sociedade
brasileira.

Pressupõe-se que, a partir da década de 1960, com o fortalecimento dos
movimentos sociais organizados por negros e negras, o cenário começou a
mudar. Autores e autoras negras passaram a publicar obras como instrumento
de subjetivação e determinação cultural.

Foram conhecidas figuras como Luiz Gama, um advogado e poeta ro-
mântico abolicionista do século XIX; Maria Firmina dos Reis, primeira auto-
ra mulher a escrever um romance abolicionista no Brasil e que por muitas
vezes são relegados ao esquecimento literário brasileiro.

MARIA FIRMINA DOS REIS

Considerada uma das primeiras romancistas maranhenses negras, Ma-
ria Firmina dos Reis, filha de mãe branca e pai negro, nasceu em 1822 e fale-
ceu em 1917, em São Luís do Maranhão (ADLER, 2017). Afrodescendente,
nasceu fora do casamento e viveu num contexto de extrema segregação racial
e social. Aos cinco anos ficou órfã e se mudou para a vila de São José de
Guimarães, no município de Viamão, situado na capital da baía de São Mar-
cos. O acolhimento na casa da tia materna teria sido fundamental para a sua
formação (MOTT, 1988).

Mais tarde, Firmina formou-se professora e exerceu o magistério, che-
gando a receber o título de “Mestra Régia”. Segundo Mott (1988), ela se apo-
sentou no início da década de 1880 e fundou na localidade de Maçaricó, a
primeira escola mista e gratuita do Maranhão. Seu feito teve grande repercus-
são na época e, por isso, foi obrigada a suspender as atividades depois de dois
anos e meio.

Seu primeiro romance foi a obra intitulada “Úrsula”, de 1859; fala so-
bre uma escravidão humanizada de personagens escravizados. Em 1847, Reis
venceu o concurso público para a Cadeira de Instrução Primária na cidade de
Guimarães, Maranhão.

A autora denuncia claramente e sem subterfúgios os rigores do cativei-
ro, desconstruindo a noção paternalista que existia na época e que vai ser re-



41

O que faz o Ensino de História na luta antirracista?

produzida depois. Através do registro ora melodramático, ora sóbrio, é na li-
nha de um romantismo interventivo, de cariz social, que o romance de Firmi-
na dos Reis se institui como uma obra de referência na denúncia do sofrimen-
to dos escravos. O castigo à mãe Susana e sua posterior morte, a prisão e a
chantagem a Túlio praticadas pelo comendador F. de P. e o alheamento de
Antero pelo álcool são exemplos que testemunham o sentimento de injustiça
que perpassa, de forma indelével, a obra.

Úrsula não é apenas o primeiro romance abolicionista da literatura brasilei-
ra, fato que, inclusive, nem todos os historiadores admitem. É também o
primeiro romance da literatura afro-brasileira, entendida esta como produ-
ção de autoria afrodescendente, que tematiza o assunto do negro a partir de
uma perspectiva interna e comprometida politicamente em recuperar e nar-
rar a condição do ser negro em nosso país (DUARTE, 2004, p. 279).

A escritora foi presença constante na imprensa local, publicando poesias,
ficção e crônicas. Muzart (2000, p. 264) discorre sobre sua trajetória nos jor-
nais de São Luís: “Maria Firmina dos Reis colaborou assiduamente com vári-
os jornais literários”.

Maria Firmina foi esquecida por décadas; sua obra foi somente recupe-
rada em 1962 pelo historiador Horácio de Almeida. Segundo alguns registros
oficiais da Câmara dos Vereadores de Guimarães, cidade onde ela nasceu,
estava registrada com a face de uma mulher branca, retrato inspirado na ima-
gem de uma escritora gaúcha, com quem Firmina foi confundida na época. O
busto da escritora no Museu Histórico do Maranhão também a retrata “em-
branquecida”, de nariz fino e cabelos lisos.

CAROLINA MARIA DE JESUS

Nasceu em 14 de março de 1914, em Sacramento, cidade rural de Mi-
nas Gerais. Sua infância foi pobre. Ela cursou somente até a 2ª série. Ela apren-
deu a ler e escrever na escola, um colégio espírita de Sacramento-MG. Caroli-
na Maria de Jesus se apaixonou pela escrita e pelos livros, porém, apesar de
sua saída precoce da escola (MACHADO, 2006).

Carolina se mudou para São Paulo, devido à situação econômica e social.
Trabalhou como doméstica na casa do doutor Euryclides de Jesus Zerbini,
que permitiu que Carolina usasse a biblioteca da sua casa nas suas folgas.
Trabalhou em vários empregos no decorrer da sua vida. Ela teve três filhos e
os criou sozinha na favela do Canindé, trabalhando como catadora de papel e
vendedora de materiais recicláveis. Nunca se casou por escolha. Um dos seus
trabalhos foi a obra “Quarto de despejo”.
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O livro consiste em um compilado de diários editados por Audálio Dan-
tas. Eles foram escritos por Carolina de maneira intermitente durante os anos de
1955 a 1960. Um traço presente nos diários é a fome vivenciada pela autora.
Segunda ela, “a fome deixa o mundo triste e amarelo”. Ela escreve também
sobre a realidade na favela e sobre assuntos que ainda estão presentes na atuali-
dade, como a violência doméstica, muitas vezes causada pelo alcoolismo, e so-
bre brigas de vizinhos.

O livro “Quarto de despejo” foi lançado em 1960 e editado várias vezes
no mesmo ano. Em menos de 12 meses, foram vendidos 70 mil exemplares
(MACHADO, 2006). Foi traduzido para 13 idiomas e editado por várias edi-
toras, como cita Pérpetua (2000, p. 13).

Só em 1960, o nome de Carolina Maria de Jesus ganha notoriedade literá-
ria, com o lançamento do livro Quarto de Despejo: diário de uma favelada .
O livro alcançou um sucesso editorial surpreendente para padrões da época:
a primeira edição, de 10 mil exemplares, esgotou-se na primeira semana e
teve mais sete reimpressões naquele mesmo ano. A segunda edição, em 1963,
saiu pela mesma editora. Também houve duas edições de bolso pela Ediou-
ro, em 1976; uma 10a edição pela Francisco Alves, em 1983; uma edição
pelo Círculo do Livro, em 1990, e ainda uma edição pela editora Ática, em
1993. Além desse sucesso no país, o livro foi traduzido em 13 línguas e cir-
culou em 40 países.

Percebe-se que a obra de Carolina Maria de Jesus foi um sucesso literá-
rio e nos faz refletir que é preciso dar visibilidade para uma mulher negra,
favelada e que estudou apenas até a segunda série do primário, em uma cidade
pequena do interior de Minas Gerais. Foi uma quebra de paradigma literário
muitas vezes imposto historicamente e feito por um ofício branco, durante a
sua época.

CONCEIÇÃO EVARISTO

A escritora Conceição Evaristo nasceu no ano de 1946, em Belo Hori-
zonte, em uma favela no alto da Avenida Afonso Pena. Era filha de dona Joa-
na e tinha oito irmãos. Dividia a sua vida entre o estudo e o trabalho de do-
méstica em Minas. Em 1971, formou-se como professora, no antigo curso
normal, e logo depois se mudou para o Rio de Janeiro, onde foi aprovada em
um concurso municipal para o magistério (SANTOS, 2018).

Conceição foi aprovada no curso de Letras na Universidade Federal do
Rio de Janeiro e logo se tornou uma das principais escritoras da atual literatu-
ra brasileira e afro-brasileira.
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A obra “Ponciá Vicêncio” foi o primeiro romance da autora; nela são
narrados problemas do cotidiano de mulheres afrodescendentes. Ela traz im-
portantes reflexões sobre questões de gênero e raça, reflete sobre a desigualda-
de social e racial e procura recuperar a memória da população afro-brasileira.

O texto narra a trajetória de Ponciá Vicêncio, uma mulher negra que
morava na vila de Vicêncio, no interior do Brasil, onde vive com uma população
de descendentes de escravos. Portanto, é importante trabalhar essa obra em sala
de aula para melhor compreender e relacionar o comportamento das persona-
gens com a história da escravidão que carregam consigo ao longo da narrativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo é pautado na lei 10.639/03 que tornou obrigatório o
ensino da história e cultura afro-brasileira como forma de conscientizar as
relações étnico-raciais, abordando assuntos como a história brasileira e a lite-
ratura afro-brasileira a serem aplicadas na prática pedagógica.

Durante o grupo de estudos “Intersecções: língua, cultura e história e tec-
nologias”, pude perceber, através das reuniões, o quão importante é a iniciação
científica. Pois essa atividade é desenvolvida, de forma minuciosa, através da uti-
lização de várias fontes, como jornais, revistas, sites, blogs, artigos, teses, entre ou-
tros, visando a proporcionar novas descobertas e contribuindo, assim, para a qua-
lidade da vida intelectual.

A importância de trabalhar com o tema foi devido à observação de se
trabalhar as escritoras negras nas escolas públicas, por entender que precisa-
mos dar visibilidade a personagens negros importantes na nossa história. E foi
a partir de leituras como o artigo de Pereira (2018) que pude despertar para o
trabalho em sala de aula sobre essas mulheres escritoras de renome, que são:
Maria Firmina dos Reis, Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo. Todas
retratam sua vida de acordo com sua época.

A primeira escritora que se abordou foi Maria Firmina dos Reis, uma
autora que ficou esquecida durante décadas e que só foi reconhecida em 1962;
por muito tempo foi considerada uma escritora branca. Conhecida pelo seu
romance “Úrsula”, é uma das primeiras romancistas abolicionistas da litera-
tura brasileira. A segunda autora é Carolina Maria de Jesus, mulher negra que
viveu em uma favela; mãe solteira, catadora de papel, que estudou até a segun-
da série, mas não se limitou a relatar sua realidade desigual, tanto social como
racial. A terceira personagem com que trabalhamos em sala de aula é uma
autora contemporânea, Conceição Evaristo. Uma autora humilde, participou
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de movimentos de valorização da cultura negra e estreou como escritora em
1990. Além de falar sobre as autoras, trabalhamos também suas obras.

Dessa forma, juntamente com a reflexão das personagens e suas obras
abordadas no artigo, trabalha-se também com o documentário “Vidas de Ca-
rolina”, em que se aborda o tema das mulheres negras da favela. O contexto
apresentado no documentário é a história e a relação de duas catadoras com a
vida da autora Carolina Maria de Jesus.

Durante o trabalho, utilizamos a metodologia descritiva e qualitativa,
descrevendo a importância de se refletir as histórias literárias de mulheres ne-
gras dentro das escolas públicas de São Luís do Maranhão, através de estudos
documentais bibliográficos, obtendo uma melhor compreensão sobre o tema.

Nas últimas décadas, leitores e teóricos começaram a perceber que pre-
cisamos de outras formas de leituras e escritas, não somente de uma visão
eurocêntrica. Precisamos ler mulheres negras, conhecer as suas obras e as suas
lutas, combatendo o silenciamento e o apagamento histórico.

A importância de refletir sobre a temática da mulher negra e suas obras
é relevante pois desenvolve uma leitura crítica sobre a vida e o papel da mulher
negra na sociedade. As autoras abordam a falta de dinheiro, de liberdade e o
espaço na vida social.

Em suma, a escola deveria proporcionar ao aluno o contato com livros
de literatura negra e oferecer uma visão crítica do mundo, uma vez que o con-
duzirá a colocar-se em ação; com isso, a literatura serve tanto para ensinar a
ler e a escrever quanto para formar culturalmente o indivíduo.
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MULHERES NEGRAS NOS LIVROS DIDÁTICOS
DE HISTÓRIA: QUESTÕES CURRICULARES

PARA UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Lorena Féres da Silva Telles
Pós-doutoranda (Unicamp)

INTRODUÇÃO

O objetivo desta comunicação é compartilhar reflexões iniciais sobre
ensino de história das mulheres negras, representações das mulheres nos livros
didáticos e a produção de materiais didáticos. Enquanto fruto de processos de
embates e disputas de grupos organizados da sociedade, o reconhecimento
oficial e público da importância do ensino de história e das culturas africana,
afro-brasileira e indígena, assegurado pela promulgação das leis nº 10.639/03
e 11.645/08, constituiu uma resposta, na área da educação, à demanda da
população afrodescendente e indígena por políticas de reparações e de reco-
nhecimento e valorização deste patrimônio histórico-cultural. Apesar dos ei-
xos teórico-metodológicos inovadores, da ampla historiografia e das conquis-
tas sociais advindas dos movimentos sociais feministas, negros e indígenas,
pesquisas têm demonstrado que a participação histórica das mulheres afrodes-
cendentes permanece pouco visibilizada nos manuais didáticos brasileiros. As
tendências das pesquisas sobre Ensino de História a partir da concepção mais
complexa do livro didático de História têm sido as de estabelecer as articula-
ções entre conhecimento histórico acadêmico e o conhecimento escolar, in-
cluindo, no processo de sua constituição, as interferências tanto do poder go-
vernamental na organização e implementação das reformas curriculares e in-
trodução de novos conteúdos, quanto do setor editorial e dos agentes envolvi-
dos em sua produção, divulgação e consumo. Pesquisadores enfatizaram que
este material tem sido, desde o século XIX, o principal recurso didático utili-
zado por professores e alunos, servindo como mediador entre as propostas
curriculares expressas nos documentos oficiais e o conhecimento escolar. Alain
Choppin (CHOPPIN, 2004) destacou que os manuais didáticos assumem di-
versas funções na escola, ao conter um programa da disciplina ou uma inter-
pretação dele, ao apresentar uma metodologia de ensino e atividades pertinen-
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tes, e uma função ideológica e cultural. Já Circe Bittencourt (BITTENCOURT,
2018) considera que o livro didático, mesmo se caracterizado como um texto
impositivo e diretivo, acompanhado de exercícios prescritivos, também serve a
formas de uso nas quais a atuação e autonomia dos professores torna-se fun-
damental, seja nos métodos de leitura (individual, silenciosa e em grupo), na
seleção dos capítulos, na interpretação dos textos e sua inscrição no campo
ideológico de sua escrita

Assim, se faz necessário problematizar as formas como os conhecimen-
tos históricos acadêmicos acerca das mulheres negras, africanas e descenden-
tes no Brasil – entendidas em sua diversidade étnico-racial e de classe/status –
foram incorporados (ou não) como saberes escolares a partir das práticas de
ensino, no interior do processo de construção social da relação entre o conhe-
cimento histórico escolar e a ciência de referência, de maneira a que ampliem
o repertório acerca da história da temática de mulheres negras no ensino de
História. Abordar o ensino de História de mulheres negras africanas e descen-
dentes tem por objetivo visibilizar as diversas formas de participação destes
sujeitos na História do Brasil, já consagradas por ampla historiografia nacio-
nal e internacional, contrapondo-se à disseminação de discursos e práticas
que reforçam estereótipos racistas e sexistas, que tem justificado desigualda-
des e assimetrias persistentes entre homens e mulheres, brancos e negros, em
diversos espaços e dimensões do social.

Conforme Selva Fonseca Guimarães (2012), torna-se importante abor-
dar os livros didáticos, a fim de analisar os conteúdos veiculados, na medida
em que não se pode desconsiderar que o currículo não constitui um conjunto
neutro de conhecimentos escolares, mas um processo e produto de concep-
ções e escolhas política, social e culturalmente condicionadas, por parte de
diversos agentes como formuladores de políticas públicas, pesquisadores aca-
dêmicos, autores de materiais da indústria editorial e pelos professores na ex-
periência cotidiana. Assim, enquanto veículo de um conjunto de conhecimen-
tos valorizados, constituintes dos currículos estabelecidos seja pela tradição
ou pela legislação, faz-se necessário repensar os pressupostos que presidem a
constituição dos materiais didáticos e do conhecimento histórico escolar, no
sentido de visibilizar as experiências, culturas e papéis históricos das mulheres
e meninas africanas e descendentes na História do Brasil.

Desde a recém-aprovada Base Nacional Comum Curricular (BNCC),
referência nacional para a formulação dos currículos e definição de aprendiza-
gens essenciais dos sistemas estaduais e municipais para o Ensino Infantil e
Fundamental, homologada em dezembro de 2017, os editais do PNLD (Pla-
no Nacional do Livro Didático) têm exigido que os livros didáticos estejam
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adequados e alinhados a este documento de referência. Com base em editais
de chamada às editoras, o PNLD vem estabelecendo parâmetros historiográfi-
cos, pedagógicos e editoriais para a organização de coleções de livros didáti-
cos. Flávia Caimi (CAIMI, 2017) apontou para os possíveis efeitos de uma
resolução do Conselho Nacional de Educação de 2017, ao estabelecer o cará-
ter normativo da BNCC e a exigência de que o livro didático contemple suas
proposições. Para Caimi, ainda que o livro didático, ao longo dos anos, tenha
sofrido um movimento de uniformização de conteúdos e abordagens por for-
ça dos editais do PNLD, entende-se que, com a sua vinculação estrita à BNCC,
tendemos a uma homogeneização sem precedentes.

Uma análise preliminar da BNCC sob o olhar da temática das mulheres
permite entrever a prescrição da abordagem das mulheres, sem haver menção
a recortes étnico-raciais, em apenas duas passagens, mencionadas nos conteú-
dos a serem desenvolvidos no 6º e no 9º ano. Na unidade temática “Trabalho
e formas de organização social e cultural”, consta como objeto de conheci-
mento “O papel da mulher na Grécia e em Roma, e no período medieval”. O
documento prevê o desenvolvimento da habilidade de “Descrever e analisar
os diferentes papéis sociais das mulheres no mundo antigo e nas sociedades
medievais” para alunas e alunos do 6º ano (BNCC, 2017, p. 420-421). Para o
9º ano, o documento prevê, dentre as habilidades a serem desenvolvidas na
temática “Modernização, ditadura civil-militar e redemocratização”, “discu-
tir e analisar as causas da violência contra populações marginalizadas (negros,
indígenas, mulheres, homossexuais, camponeses, pobres etc.) com vistas à to-
mada de consciência e à construção de uma cultura de paz, empatia e respeito
às pessoas” (BNCC, 2017, p. 431).

De maneira geral, notamos nestes documentos a preocupação com res-
peito às minorias políticas e grupos historicamente subalternizados, que de-
vem ser apresentados nos livros didáticos sem, no entanto, constar orienta-
ções no sentido de abordagens que contribuam para o estudo e elaboração dos
fundamentos que presidem a integração da participação efetiva das mulheres
em diferentes processos históricos. Conforme Cristiani Bereta da Silva (SIL-
VA, 2007) destacou, as formas de incorporação historiográfica nos livros didá-
ticos têm falhado em devolver protagonismo às mulheres, reservando-lhes as
margens dos livros, a partir de boxes, “textos dentro de outros textos” e ima-
gens descontextualizadas. Em direção semelhante, Susane Oliveira argumen-
tou que esta incorporação de aspectos da história das mulheres nos livros en-
quanto tema secundário, de maneira isolada do corpo principal do texto ou
apenas complementar, indicaria a função de cumprir com as demandas dos
movimentos feministas traduzidas nos documentos oficiais e nas políticas edu-
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cacionais traçadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais, no Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) e no Programa Nacional do Livro Didático (OLIVEI-
RA, 2014).

Assim, podemos aguçar o olhar sobre as relações entre texto e imagem –
como fotografias, gravuras, pinturas, charges e outras ilustrações – de tal for-
ma que seja possível verificar se a participação feminina é problematizada ou
se emerge de forma meramente ilustrativa. Outra questão pertinente à análise
das imagens e textos refere-se às características étnico-raciais das mulheres
representadas, se são majoritariamente brancas europeias e descendentes, se
existem discursos e espaços para mulheres indígenas, africanas e descendentes
nos diversos contextos históricos abordados nos livros. Um olhar crítico com
relação aos currículos e à seleção de conteúdos reconhece-os na esteira de dis-
putas políticas, num processo de reprodução e construção da tradição em que
muitos conhecimentos são excluídos e outros privilegiados.

Em outra direção, analisar as maneiras como a atuação histórica das
mulheres negras têm sido abordadas ou silenciadas nas salas de aula e nos
livros didáticos implica refletir sobre o manancial de estudos historiográficos
produzidos acerca das mulheres afrodescendentes, e as maneiras pelas quais
os avanços neste campo de pesquisa adentraram ou não os currículos oficiais e
os materiais didáticos. Nesse sentido, os livros didáticos assumem uma impor-
tância fundamental na construção dos saberes históricos escolares ao estabele-
cer articulações com o conhecimento histórico acadêmico, e por constituir o
suporte privilegiado de conhecimentos propostos pelos currículos oficiais, e
uma base importante da seleção curricular operada pelos professores no Ensi-
no Básico.

Com base em uma pesquisa de estudos atinentes ao tema, e da minha
prática como historiadora e professora de História no ensino básico, parto da
hipótese de que o tratamento conferido à História das mulheres negras no
ensino escolar evidencia que as discussões no campo do Ensino de História e
a rica historiografia ainda não garantem a visibilidade da participação históri-
ca desses sujeitos. Abordar, na história escolar, as mulheres africanas e descen-
dentes como protagonistas dos processos históricos torna-se relevante por con-
tribuir para a formação de identidades positivas de meninas e jovens, e valores
de respeito à diversidade étnico-racial e de gênero.

Assim, fomentar valores e práticas antirracistas e de valorização do le-
gado e das vidas de mulheres negras de nosso passado e presente torna-se im-
prescindível para abordar de maneira crítica as representações das mulheres
africanas e descendentes nos livros didáticos. Em outro trabalho (TELLES,
no prelo), apresentei algumas propostas de sequências didáticas com o objeti-
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vo de desenvolver a prática da pesquisa documental e os métodos do historia-
dor – como interpretação de fontes históricas e elaboração de argumentos fun-
damentados –, com a finalidade de conduzir a/os estudantes à elaboração de
aprendizagens significativas acerca da sociedade escravista no Brasil imperial
e das experiências históricas de mulheres africanas e descendentes nos cenários
das fazendas cafeeiras. Assim, com base em metodologias de aula dialogada e
da análise de documentos históricos, é possível visibilizar o protagonismo de
mulheres africanas e descendentes na História do Brasil e fomentar, através
dos debates e questões propostas, valores positivos para as identidades de me-
ninas e jovens negras afrodescendentes. Garantir a visibilidade histórica das
mulheres afrodescendentes, em sua diversidade, torna-se uma tarefa impor-
tante no sentido de desconstruir as práticas racistas e sexistas historicamente
construídas, estruturantes das relações sociais e disseminadas nos livros didá-
ticos e no espaço escolar, de maneira a questionar preconceitos que perpetuam
as desigualdades de gênero, étnico-raciais e de classe social silenciados no con-
texto escolar e fora dele.
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PARTE 2

COMO ESTAMOS CONSTRUINDO
ROMPIMENTOS COM OS PRIVILÉGIOS

DA BRANQUITUDE NO ENSINO
DE HISTÓRIA E EM NOSSAS

PRÁTICAS COTIDIANAS?
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RELATO SOBRE UM DISCURSO
DESCOLONIAL NAS AULAS DE HISTÓRIA

DO 6º E 7º ANOS: DIÁLOGOS ENTRE
HISTÓRIA LOCAL, TEMPO HISTÓRICO

E ANCESTRALIDADES

Natiele Gonçalves Mesquita (UFRGS)

INTRODUÇÃO

Este relato versará sobre reflexões e práticas a respeito do currículo de
História, com foco no 6º e 7º anos do Ensino Fundamental. Tal reflexão é um
esforço de sistematização da prática do ano letivo de 2021, em duas escolas
públicas da cidade de Pelotas/RS, por uma educadora-histórica branca, que
buscou desenvolver um trabalho de ensino-aprendizagem em História que des-
locasse o protagonismo europeu para outros sujeitos históricos, invisibiliza-
dos e violados pelo projeto colonial repetido até hoje. O Atlas da Violência de
2021 (CERQUEIRA et al., 2021) explicita os reflexos da colonização na atual
realidade das vítimas de violência. As taxas de homicídio de povos indígenas
no Rio Grande do Sul são superiores à taxa geral e 77% das vítimas de homi-
cídio no Brasil são negras, o que significa que uma pessoa negra tem 2,6 mais
chances de ser assassinada do que uma branca.

Além disso, pessoas brancas têm o privilégio de se enxergarem enquan-
to indivíduos na sociedade, portadores de vontades, futuro e passado. Não-
brancos, negros, negras e indígenas, são vistos e tratados enquanto “outros”,
grupos homogêneos, sem individualidades nem complexidades, fadados a re-
produzir as imagens de controle. Segundo Winnie Bueno, o conceito de “ima-
gens de controle”, desenvolvido pela socióloga estadunidense Patricia Hill
Collins, extrapola as categorias de representação e estereótipo, pois centraliza
a “autoridade que os grupos dominantes possuem para nomear os fatos sociais”
(BUENO, 2020, p. 79).

A partir de Collins, Winnie Bueno apresenta as imagens de controle
que servem como roteiro hegemônico predeterminado que se espera das mu-
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lheres negras, que são locais de subserviência, hipersexualização e/ou soli-
dão. Algumas destas imagens são reproduzidas em livros didáticos, como
mostra o texto que apresenta a imagem da mulata no livro “Projeto Araribá”
para 7º ano, apontada lá como sendo a “figura tipicamente brasileira” (MES-
QUITA; SCHIAVON, 2013, p. 338). Esta tipificação, além de objetificar, ig-
nora a violência sexual a que as mulheres negras foram submetidas no período
colonial e que, em 2019, 66% das mulheres vítimas de homicídio eram negras
(CERQUEIRA et al., 2021, p. 38).

No que diz respeito às imagens de controle, inserem-se aqui homens
negros e indígenas em que, em geral, as imagens reforçadas são de trabalho
cativo, coisificação e exotização, presentes na mídia, nos materiais didáticos,
na História pública, na epistemologia das ciências e por consequência, na His-
tória e em seu ensino. A branquidade é postulada como universal, neutra, e a
História tem contribuído para que estas imagens de controle sejam reproduzi-
das. O ser universal segue nomeando o que é considerado “outro”, ao passo
que não se nomeia enquanto branco e portador da herança dos privilégios
raciais, políticos e econômicos (LABORNE, 2014, p. 152).

A partir de Djamila Ribeiro, vislumbra-se que, “ao ter como objetivo a
diversidade de experiências, há a consequente quebra de uma visão universal”
(RIBEIRO, 2017, p. 63). Ao nomear os sujeitos brancos como tal e desenvol-
ver uma reflexão do racismo produzido na Europa, ao mesmo tempo que se
pensa em como indígenas, africanos e afro-brasileiros experienciaram a Histó-
ria, busca-se fomentar uma visão antirracista da realidade.

O currículo é eurocêntrico por natureza, desde os primeiros cursos de
formação superior até a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), posta em
prática a partir de 2020. Com muitas dificuldades e resistência, as intenções de
mudança se iniciam mais substancialmente a partir das leis 10.639/03 e 11.645/
08. A partir destas, a História branca cede um pequeno espaço para as origens
africanas e indígena. Porém, a História da Europa, da branquitude e da invisi-
bilização da contribuição não branca são pouco problematizadas.

Na recente BNCC (BRASIL, 2020), a História afro-brasileira, africana
e indígena é contemplada, porém, em um raciocínio que busca a “tolerância”
com as diferenças, em vez da historicização das lógicas opressoras, excluden-
tes e subalternizantes (FRANCO; SILVA; GUIMARÃES, 2018, p. 1.022-
1.023). No documento, nas Unidades Temáticas para o 6º ano, está a “inven-
ção do mundo clássico e o contraponto com outras sociedades”, através do
qual se nota que a ideia de “invenção do mundo clássico” é uma menção ao
mundo europeu e o restante são “outras sociedades”. Para o 7º ano está coloca-
do nas unidades a “organização do poder” e “lógicas comerciais”, que podem
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ser interpretadas como dinâmicas originárias da epistemologia europeia, as-
sim como o reforço das ideias de “novo” e “velho” mundo.

Além disso, a BNCC impõe um controle ao trabalho docente através da
pedagogia das Habilidades, constituindo um “neotecnicismo” (FREITAS,
2018, p. 104-105). Esta pedagogia proposta pela BNCC, segundo Freitas, se
insere em uma lógica da Reforma Empresarial da Educação, título da obra do
autor. Ao mesmo tempo que o trabalho de educadores fica ainda mais voltado
para uma dinâmica neoliberal, a formação proposta também vislumbra a cons-
trução do “sujeito empresarial ou sujeito neoliberal” (DARDOT; LAVAL, 2016,
p. 327). Apesar desse controle e da finalidade da Base, alguma autonomia
interpretativa ainda existe, assim como a urgência no desenvolvimento de uma
didática anticolonial e um currículo alternativo.

Nesse contexto está a prática em sala de aula. De um lado, uma limitação
e uma subjetividade em formação pela BNCC e, de outro, a necessidade de que
estudantes se enxerguem na História e que ela sirva, conforme Jörn Rüsen, para
orientação da vida prática a partir das “carências de orientação no tempo” (RÜ-
SEN, 2010, p. 35). Relacionando Rüsen a Braudel, a compreensão do tempo
histórico de longa duração, das estruturas e do inconsciente, são elementos úteis
na construção do conhecimento histórico e até mesmo essenciais, pensando na
perspectiva do sentido da História e do porquê aprender na escola.

Em uma das avaliações formativas do 2º trimestre, foram coletadas via
Google Forms, em agosto de 2021, as inferências dos estudantes a partir da pro-
vocação: Cite alguma coisa da História que você tenha estudado, que seja de
longa duração, que até hoje você identifica no nosso dia a dia. Algumas res-
postas do 6º ano: “Uma das coisas que acontece, mas não todos os dias é as
mudanças de uma casa para outra que nem os nômades ele [sic] iam para os
outros lugares por comida, hoje em dia a gente se muda para arranjar traba-
lho”; “tomar banho, todos os dias, os indígenas antigamente e acho que hoje
ainda também fazem isso! Eles tomavam banho todos os dias no rio. E hoje eu
faço isso e os brasileiros também!”; “O racismo no Brasil e no mundo.”; “De-
sigualdade social”; “O uso da ciência para encontrar curas de doenças e iden-
tificar vírus”. A escrita dos estudantes foi trazida em seu formato original para
preservar a cultura escrita e as formas de expressão da sua linguagem.

Diante da mesma pergunta, alguns estudantes do 7º ano desenvolveram
as seguintes reflexões: “O que eu identifico até hoje no nosso dia dia [sic], e
que é algo claro é o genocídio. Porque o genocídio foi e ainda é a pior coisa do
mundo”; “Colonização no Brasil e o que vimos ainda no nosso dia a dia pan-
demia e etc…”; “Luta [do] nosso povo pela sua terra (índios e negros) buscan-
do seu [sic] direitos e ideias”; “Racismo”.



56

Anais da XXV Jornada de Ensino de História e Educação do GT Ensino de História
e Educação da ANPUH-RS

Estas são algumas considerações que exemplificam conclusões dos es-
tudantes a partir do aprofundamento dos tempos históricos. Não é a totalida-
de, mas são suficientes para demonstrar a potência das aulas de História na
construção de uma educação antirracista, partindo de relações com o presen-
te; conforme Braudel, “presente e passado iluminam-se com sua luz recípro-
ca” (BRAUDEL, 1965, p. 275).

A partir da visão de tempo histórico que Braudel condensa, a noção de
tempo dos guaranis também contribui no processo de ensino-aprendizagem
em História em uma perspectiva menos eurocêntrica. Para os guaranis, Tekoy-
ma é o tempo relativo aos modos de viver dos antigos, a História antes da
colonização, e Tekopyahu, aos novos modos de viver (MOTA, 2012, p. 6). As-
sim, o marco colonial que inaugura um processo histórico de imposição epis-
temológica é evidenciado pelos povos que vivenciaram e ainda vivenciam este
projeto exploratório. Estas noções de tempo também foram exploradas em
aula, tendo como objetivo a construção de um estudo mais aprofundado a
respeito dos povos guaranis, que também habitaram a região do Rio Grande
do Sul no período pré-colonial e o habitam hoje.

Partindo desta lógica, utilizou-se a História local como ferramenta de
aproximação. Tal perspectiva se apresenta como uma ferramenta pedagógica
e metodológica, que “aproxima o educando e educanda do componente curri-
cular a ser trabalhado, pois têm elementos que possibilitam a construção do
pertencimento e da associação entre o conteúdo e a realidade” (MESQUITA,
2014, p. 62). Desta forma, o princípio do 6º e 7º anos partiu da localidade, dos
estudos dos povos originários da região de Pelotas, constatando uma carência
de recursos didáticos sistematizados para o ensino de História sobre os povos
charruas e minuanos na região sul.

No 6º ano, ao se iniciar os estudos acerca do povoamento das Américas,
partiu-se dos vestígios arqueológicos encontrados no sul das Américas e em
sítios arqueológicos locais, como no Pontal da Barra, Ecocamping, Ilha da
Feitoria (todos localizados na cidade de Pelotas). Também partindo dos cerri-
tos charruas e minuanos, trabalhou-se com o 7º ano, refletindo a respeito da
colonização. O discurso em torno destes estudos partia da intitulação dos “nos-
sos ancestrais”, para também causar o efeito do pertencimento ao território.
Foram utilizadas fontes arqueológicas encontradas na cidade de Pelotas, de
cerritos construídos pelos charruas e minuanos e cerâmicas guaranis, disponí-
veis no Acervo Multimídia de Arqueologia e Antropologia da Universidade
Federal de Pelotas.

Partir da ideia de local também é uma aproximação geográfica. Há uma
visível defasagem na compreensão da localização global dos estudantes. Por-
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tanto, trabalhar o sentido de comunidade também parte da visualização de
onde essa comunidade está, o que a cerca, para, assim, descobrir as macror-
regiões, até se pensar em estado, país, continente e planeta.

Partindo dos povos charruas e guaranis, no 6º ano, os estudos avança-
ram para as teorias de povoamento das Américas e do estudo dos povos pré-
colombianos. Vale destacar que, por se tratar de duas escolas de mantenedoras
distintas, uma municipal e outra estadual, as metodologias de ensino foram di-
versas. Enquanto na escola municipal o trabalho remoto se deu via WhatsApp,
com as atividades ora semanais, ora quinzenais, enviadas por documento no
formato PDF, na estadual utilizamos a plataforma Google Sala de Aula. Dessa
forma, o trabalho nesta última pôde ser explorado de outras formas, como,
por exemplo, ao estudarmos os povos indígenas charruas e minuanos e guara-
nis, visitamos via aula síncrona, vídeos nas redes sociais TikTok, Instagram e
YouTube, produzidos por indígenas, como Cristian Wariu, Kaê Guajajara, Vi-
tor Vulga. Na escola municipal, este recurso não foi possível.

A respeito do povoamento das Américas, estudamos as pinturas rupes-
tres presentes no Parque Nacional da Serra da Capivara e o trabalho da arqueó-
loga Niède Guidon. Sobre os povos pré-colombianos, desenvolveu-se um estu-
do a respeito das localizações e da observação do mapa das Américas. Partimos
para a Revolução Agrícola, refletindo sobre a relação das sociedades com os rios
e com o alimento, tecendo analogias com o atual preço dos alimentos, forma de
cultivo, uso de agrotóxicos, transgênicos e ultraprocessados. Com a contribui-
ção de um colega bolsista de graduação do Programa Institucional de Bolsas de
Iniciação à Docência (PIBID) da Universidade Federal de Pelotas, trabalhou-se,
a partir do jogo Minecraft, a diversidade de cultivos e domesticação de animais
ao redor do mundo, levando-se em consideração as primeiras civilizações a de-
senvolverem a agricultura em África, América do Sul, Europa e Ásia.

Também em colaboração com o PIBID, os estudantes tiveram um con-
tato com a pré-história a partir de uma perspectiva de visibilidade LGBTQIA+.
Para contribuir em uma construção do conhecimento menos justaposta com a
moral cristã, que também é fruto da colonização, buscou-se explicitar a diver-
sidade sexual como parte da natureza humana, ao ser percebida ao longo da
História entre os povos indígenas das Américas e povos pré-históricos da Eu-
ropa. Como referências foram utilizados o trabalho de doutorado de Estevão
Fernandes (2015) e a notícia divulgada no Núcleo de Pesquisa Arqueológica
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul a respeito do esqueleto de
aproximadamente 5 mil anos encontrado em Praga, na República Tcheca, de
provável identidade de gênero ou sexualidade não heteronormativa, detectá-
vel através de seu rito funerário.
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A respeito das civilizações antigas, são reforçados os aspectos de longa
duração, como a relação com a hidrografia, presente na Mesopotâmia e Egito.
Sobre a Mesopotâmia, discute-se como são desenvolvidos os códigos de leis, e
a comparação com o Código Penal Brasileiro permite uma introdução ao Di-
reito e suas desigualdades, possibilitando uma reflexão a respeito da atualida-
de da Constituição Federal.

A respeito do Egito Antigo, se aborda, além da relação com o rio Nilo,
os processos de mumificação, que geraram avanços nas áreas de medicina e
anatomia, além dos conhecimentos a respeito de astronomia, engenharia, quí-
mica e matemática. Partindo do Egito, também se buscou desenvolver o co-
nhecimento histórico a respeito dos reinos africanos de Cuxe e Axum. Do
primeiro se destacam as eleições para reis e o papel das mulheres, rainhas-
mães e candaces, destacando o protagonismo da candace Amanirenas. Sobre
o reino Axum, abordou-se a influência do cristianismo, que gerou a religião
pan-africanista rastafari no século 20.

Sobre a História greco-romana, o foco foi na mitologia, para se compa-
rar o papel dos mitos de criação nas sociedades antigas às atuais, observando
as diferenças entre as religiões politeístas, presentes em grande parte da Histó-
ria e de suas relações com a natureza e, de outro lado, das religiões monoteís-
tas fortalecidas no período medieval. Para explorar uma introdução à filoso-
fia, o “Mito da Caverna” de Platão foi utilizado para fomentar discussões a
respeito da emancipação a que o conhecimento pode levar.

Dando sequência ao relato a respeito do 7º ano, algumas abordagens
são semelhantes. Por exemplo, o princípio que parte dos povos indígenas an-
cestrais da localidade de Pelotas, como os charruas, minuanos e guaranis. So-
mada a isso, a atual realidade destes povos também foi estudada. Para contri-
buir neste estudo, trouxeram-se os mesmos vídeos do TikTok anteriormente
mencionados e da vacinação contra a Covid-19 na aldeia Kaingang Gyró em
Pelotas, videoclipes dos grupos de rap Brô MC’s, Oz Guarani, Kandu Puri e
Kaê Guajajara e de trap, com o Wera MC.

A partir disso, o colonialismo passou a ser discutido, analisando-se quem
eram os colonizadores, quais pensamentos fundamentaram o projeto coloni-
al, como o da superioridade branco-cristã e o mercantilismo, e a desigualdade
social atual entre os países colonizadores e os colonizados. Com a contribui-
ção novamente do PIBID, dissertou-se a respeito das epidemias na coloniza-
ção, trazendo mais uma aproximação com a realidade da pandemia de covid-
19, levantando questões a respeito do genocídio indígena colonial e atual.

Utilizando como fonte alguns trechos da obra produzida pelo Conselho
Indigenista Missionário, “Confederação dos Tamoios: a união que nasceu do
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sofrimento” (1984), desenvolveu-se a abordagem da colonização a partir do
olhar indígena. Analisando algumas ilustrações e textos, discutiu-se o proces-
so de divisão das terras nas capitanias; a ideia de “tamuya”, que no tupinambá
quer dizer do mais velho, do mais antigo; e da articulação indígena em torno
da defesa da vida.

A respeito do colonialismo, tratou-se de expor que grande parte das re-
cém-formadas nações europeias se alicerçaram na exploração mercantilista do
extrativismo escravista para fortalecer suas economias locais, produzindo o fe-
nômeno da acumulação primitiva de capital. A partir disso, produziu-se uma
digressão para o estudo da Europa antes de 1500, estudando a formação dos
Estados nacionais como um reflexo do fim do modelo feudal, aliado ao cresci-
mento do poder da burguesia. Abordou-se também o próprio modelo feudal e a
fabricação de costumes aliados à moral cristã, como mais um elemento de longa
duração, como os papéis de gênero, sexualidade e as teorias racistas.

Mais uma vez contando com a colaboração do PIBID, trouxeram-se os
estudos de Estevão Fernandes (2015) a respeito da diversidade sexual natura-
lizada entre os povos indígenas. O projeto colonial impôs uma nova moral
afetivo-sexual, que levou a crimes de LGBTQIA+ fobia, como o assassinato
do indígena que ficou conhecido como Tibira (palavra utilizada por tupinam-
bás para se referir a homem homossexual no período) em 1613 pelos coloniza-
dores franceses.

Algumas aulas na escola estadual foram articuladas com o componente
curricular de Projeto de Vida. Tal componente foi inserido em 2020 na grade
curricular do Ensino Fundamental do Rio Grande do Sul a partir da BNCC,
do 6º ao 9º ano. Entre muitos objetos do conhecimento pretendidos pelo compo-
nente, como “emoções”, “cooperativismo” e “empreendedorismo”, focou-se na
“legislação”, especificamente nos direitos constitucionais, como saúde e edu-
cação, associando a História a estas temáticas.

Neste bojo, foi destacado o colonialismo espanhol e as populações indí-
genas americanas. Pela plataforma Google Meet, foi possível aprofundar os es-
tudos a respeito da educação entre os povos incas, destacando as contradições
entre o ensino voltado aos nobres e ao restante da população, às meninas e aos
meninos e outros aspectos levantados pelo trabalho da historiadora Adriana
Ronco (2017). Assim, se pôde problematizar os modelos de educação, como
estes podem se prestar ao agravamento das desigualdades, ao mesmo tempo
que possibilitam a emancipação da população em situação de vulnerabilidade
econômica.

Associando o direito à saúde e à História, discutiram-se as práticas de
saúde, começando pelas medicinas antigas, como ayurveda, chinesa, egípcia e
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greco-romana, e suas relações com as religiões e filosofias dos seus povos.
Reservando uma análise mais pormenorizada das religiões monoteístas em
fomento no período medieval, abordaram-se as ligações do cristianismo e isla-
mismo com as práticas médicas, as epidemias, retornando-se até a coloniza-
ção no que tange ao uso da proliferação de doenças entre os indígenas para
fins de extermínio e domínio.

A diáspora africana foi alvo dos estudos a partir da atualidade. Anali-
sou-se a realidade do continente africano, como sendo multilinguístico e ten-
do uma grande diversidade étnica, não expressa nos mapas políticos delimita-
dos pelos colonizadores. A partir disso, abordaram-se as principais etnias tra-
zidas ao Brasil na diáspora africana, como haussás, jejes, iorubás, bem como a
intensidade do tráfico de africanos para a região e o Caribe, a partir da plata-
forma Slave Voyages.

Partindo para a resistência à escravidão, estudaram-se as organizações
quilombolas, com foco no quilombo do Manoel Padeiro, na cidade de Pelotas,
utilizando o verbete do dicionário biográfico “Excluídos da História”, fruto
da Olimpíada Nacional em História do Brasil de 2019. Assim se pôde trazer à
luz as atuais comunidades quilombolas da cidade, como os quilombos Algo-
dão, Alto do Caixão e Vó Elvira. Contribuindo no entendimento da diáspora,
utilizou-se o videoclipe “Além do tecido”, do rapper pelotense Mano Rick com
o angolano Stime, em que, percorrendo as ruas de seus respectivos bairros,
convergem sobre a ideia de ubuntu. Ainda se apoiando na História local, ana-
lisou-se a existência do som dos tambores como parte da resistência africana e
afro-diaspórica, que, na cidade, culminou na criação do tambor de sopapo,
utilizado nos carnavais e terreiros da região sul.

A sequência didática aqui apresentada foi interrompida pelo retorno
presencial obrigatório entre outubro e novembro de 2021, trazendo demandas
emergenciais para as aulas, como a análise da situação da pandemia, protoco-
los sanitários e acolhimento das diversas situações de vulnerabilidade. Apesar
disso, este trabalho buscou trazer algumas perspectivas sobre a História ensi-
nada e aprendida na escola, que em muitos momentos acaba se tornando um
ciclo repetitivo do eurocentrismo curricular.

O caráter deste relato foi compartilhar uma prática cotidiana, fruto de
sete anos de trabalho na educação básica com as turmas de 6º e 7º anos, mas
potencializado pelo processo do distanciamento social e trabalho remoto con-
sequentes da pandemia de covid-19. Ainda há muitas lacunas e necessidades a
serem expressas no currículo de História que não foram tocadas neste texto;
tampouco se encerra aqui a busca por abordagens atrativas e significativas no
processo de ensino-aprendizagem em História. Mas fica o convite aos demais
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colegas para reflexão e produção das mudanças que julgamos necessárias, pois
é inadmissível que a História siga servindo ao projeto colonial depois de 521
anos de genocídio e epistemicídio.
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BRANQUIDADE, ENSINO DE HISTÓRIA
E ANTIRRACISMO:

QUE DESAFIOS AINDA TEMOS
DE ENFRENTAR?

Sarah Calvi Amaral Silva (UFRGS)

INTRODUÇÃO

Neste ensaio pretendo compartilhar algumas reflexões acerca das impli-
cações conceituais, pedagógicas e políticas da branquidade, relacionadas ao
ensino de história. Acolhendo a proposta temática da XXV Jornada de Ensi-
no de História e Educação, com essas reflexões busco problematizar a bran-
quidade enquanto um lugar de poder (FRANKENBERG, 2004; KILOMBA,
2010), cujos desdobramentos históricos e sociais estruturaram e estruturam
sociedades hierarquizadas, conforme os privilégios atribuídos a indivíduos e
coletividades brancas.

Sob essa perspectiva, discutir o que é ser branco ou branca torna-se uma
das chaves para pensar a construção de maneiras outras de ensinar história,
que não aquelas calcadas em saberes e visões de mundo hegemônicos, porque
eurocêntricos, afeitos à reprodução dos privilégios mencionados. Em outras
palavras, para que o ensino de história tenda à ruptura com tais saberes e vi-
sões de mundo, é imprescindível a crítica contundente à branquidade, na prá-
tica expressa em disputas curriculares e institucionais, e, principalmente, no
árduo processo de educação das relações étnico-raciais brasileiras.

Para desenvolver esta reflexão, o ensaio foi dividido em três partes. A
primeira é dedicada à breve discussão conceitual a respeito da branquidade,
sendo os seus significados inscritos em contextos específicos. Em seguida, o
olhar será direcionado para o debate acerca de perspectivas pedagógicas po-
tencialmente questionadoras de narrativas históricas hegemônicas, as quais
dialogam com princípios constantes em políticas públicas voltadas à educação
antirracista. Por fim, serão elencadas algumas situações institucionalizadas
nas quais a branquidade pode ser desconstruída na prática.
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AFINAL, O QUE É BRANQUIDADE?

Pensar a crítica contundente, aliada a situações de rompimento prático
com os privilégios sustentadores da branquidade no ensino de história, pres-
supõe o exercício de buscar definir os conteúdos de um marcador complexo
em sua constituição. No caso do Brasil, a branquidade expressa e constrói,
simultaneamente, processos históricos forjados em uma sociedade hierarqui-
zada, conforme conflitos e negociações estabelecidos entre indivíduos e cole-
tividades negras e brancas.

Dentre as definições possíveis da branquidade – para alguns autores e
autoras, branquitude –, o conceito apresentado por Ruth Frankenberg nos pare-
ce promissor, por ter sido elaborado a partir de experiências vivenciadas em um
país construído sob o escravismo e o racismo. Ainda que existam especificida-
des observáveis em construtos sociais dos Estados Unidos, em relação ao Brasil,
ambos os países foram (e ainda são) intrinsecamente marcados pela Diáspora
Africana na América, dinâmica transnacional criadora e recriadora de lutas po-
líticas, expressões culturais, paradigmas intelectuais e maneiras de estar no mundo
erigidos por populações negras que cruzaram o Atlântico (SEIGEL, 2005).

A mesma transnacionalidade vale para compreender a elaboração de
modelos interpretativos destinados a descortinar os mecanismos sociais con-
formadores do Brasil e dos Estados Unidos, em perspectiva comparada. Espe-
cialmente a partir da década de 1930, intelectuais de várias partes das Améri-
cas, encarregados de montar esses modelos, foram influenciados pelas premis-
sas de Gilberto Freire, calcadas na miscigenação biológica e cultural enquanto
produtora de duas realidades nacionais distintas. Incorporando a ideia de uma
democracia racial advinda da diluição de barreiras de cor entre brancos e ne-
gros – todos transformados em mestiços –, esses intelectuais ajudaram a pro-
duzir e consolidar a máxima de que os Estados Unidos representariam um
modelo de racismo explícito e violento, enquanto no Brasil predominaria uma
verdadeira harmonia social (SEIGEL, 2005).

Dessa forma, a representação de ambas as nações como realidades raciais
diametralmente opostas corresponde mais à circulação transnacional de ideias,
intelectuais e perspectivas políticas convertidas em modelos de análise, do que
às experiências reais de negros e negras em diáspora, em relação às quais fo-
ram construídas noções do que é ser branco ou branca. Entendendo tais con-
tingências, o conceito proposto por Frankenberg torna-se viável para pen-
sar a branquidade no Brasil, já que, longe de sermos todos misturados, barrei-
ras de cor racialmente discriminatórias existiram e existem por aqui. Segundo
a autora:
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1. A branquidade é um lugar de vantagem estrutural nas sociedades es-
truturadas na dominação racial; 2. A branquidade é um “ponto de vista”, um
lugar a partir do qual nos vemos e vemos os outros e as ordens nacionais glo-
bais; 3. A branquidade é um lócus de elaboração de uma gama de práticas e
identidades culturais muitas vezes não marcadas e não denominadas, ou deno-
minadas como nacionais ou “normativas” em vez de especificamente raciais; 4.
A branquidade é comumente redenominada ou deslocada dentro das denomi-
nações étnicas ou de classe; 5. Muitas vezes, a inclusão na categoria “branco”
é uma questão controvertida e, em diferentes épocas e lugares, alguns tipos de
branquidade são marcadores de fronteira da própria categoria; 6. Como lugar
de privilégio, a branquidade não é absoluta, mas atravessada por uma gama de
outros eixos de privilégio ou subordinação relativos; estes não apagam nem
tornam irrelevante o privilégio racial, mas o modulam ou modificam; 7. A
branquidade é produto da história e é uma categoria relacional. Como outras
localizações raciais, não tem significado intrínseco, mas apenas significados
socialmente construídos. Nessas condições, os significados da branquidade
têm camadas complexas e variam localmente e entre os locais; além disso,
seus significados podem parecer simultaneamente maleáveis e inflexíveis; 8.
O caráter relacional e socialmente construído da branquidade não significa
que esse e outros lugares raciais sejam irreais em seus efeitos materiais e dis-
cursivos (2004, p. 312-313).

Em síntese, Frankenberg define a branquidade como um lugar de vanta-
gem estrutural, necessariamente hierarquizado em contextos de dominação
racial, relacional, historicamente construído, e perpassado por uma série de
marcadores explicitados ou ocultados em outros eixos de privilégio, práticas e
discursos (gênero, classe, nacionalidade e assim por diante). Portanto, este lu-
gar de vantagem estrutural, desde o qual “nos vemos e vemos os outros”, não
é imutável e naturalmente determinado, dependendo de situações e conjuntu-
ras específicas para acontecer.

Nesse sentido, é preciso destacar que a branquidade não se constitui
exclusivamente pelo fenótipo, ainda que este seja capaz de disparar, imediata-
mente, estereótipos e juízos de valor discriminatórios direcionados a pessoas
não brancas. Ao mesmo tempo, quando se trata de pessoas brancas, a cor asso-
ciada a outros caracteres (lábios, cabelos, nariz) desencadeia ideias positivas
acerca de condutas morais, laborais, intelectuais, culturais. Tais dinâmicas são
típicas de sociedades pautadas pelo racismo moderno, caracterizado pela signi-
ficação racial biológica de marcadores físicos, sob o qual desigualdades sociais
passaram a ser explicadas como dados naturais, capazes de justificar desigual-
dades políticas e legais (GUIMARÃES, 2008, p. 64-65).
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É nas correlações estabelecidas entre fenótipo e demais lugares e marca-
dores social e politicamente conformados, transcorridas em sociedades mo-
dernas racistas, que a branquidade vai sendo constituída como um lugar de
poder, de vantagem estrutural. Considerando que as próprias noções do que é
ser branco ou branca, bem como do que é ser negro ou negra, passaram (e
ainda passam) por transformações e permanências, é fundamental destacar o
quanto a branquidade precisa ser inscrita em contextos específicos, para que
essa construção seja compreendida adequadamente.

No Brasil, a abolição oficial da escravidão (1888) e a proclamação da
República (1889) desencadearam uma série de mudanças, sob as quais a cor
deixou de indicar lugares de pertencimento social (“senhor”, “escravo”, “li-
berto”, “livre”), para ser convertida em um dado biológico explicativo das di-
ferenças humanas. Com o fim da ordem jurídica escravista, associado à neces-
sidade de elaborar novos projetos de nação para o Brasil, paradigmas referen-
ciados no chamado racismo científico foram endossados por elites brancas,
dedicadas a forjar um futuro moderno e civilizado (SCHWARCZ, 1993). Do
ponto de vista político, todos os indivíduos da nova República deveriam ser
vistos como sujeitos de direitos de cidadania. Contudo, não interessava à mai-
oria dos republicanos estender esses direitos a populações “de cor”, as quais
poderiam reclamar suas prerrogativas livres de seus senhores e da ordem es-
cravista, desestabilizando hierarquias há muito consolidadas e instalando o
caos social.

Nessa conjuntura, a raça biológica cientificamente comprovada, politi-
camente instrumentalizada e, direta ou indiretamente, incorporada em diver-
sos debates e normativas legais, serviu de justificativa para permanentes tenta-
tivas de interdição de direitos a negros e negras. Essas coletividades foram
classificadas como racialmente inferiores e, portanto, intelectual, moral, cul-
tural e politicamente incapazes de exercer tais direitos. Desde a virada do
século XIX até a década de 1920, compuseram o quadro de discussões insti-
tucionalizadas atravessadas pela raça, além de teses acerca da formação his-
tórico-social brasileira, políticas públicas para as áreas da saúde, imigração,
segurança, justiça penal, educação, trabalho e cultura (MAIO; SANTOS, 1996;
CUNHA, 2002).

Mesmo nos anos 1930, quando o conceito de raça passou a ser ampla-
mente questionado, a cor e outros caracteres fenotípicos continuaram a ser
considerados marcadores raciais biológicos. No contexto das tentativas de im-
plantação do projeto de nação encabeçado por Getúlio Vargas (PANDOLFI,
1999), elaborado no momento em que a miscigenação biológica e cultural era
vista enquanto amálgama da nação, o conceito de cultura deveria prevalecer,
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pois destituído de conteúdos hierarquizantes. As diferenças humanas seriam,
assim, explicadas por fatores culturais, sociais, e não por fatores naturais, bio-
lógicos. Tal perspectiva vinha bastante a calhar, pois não seria possível valori-
zar a mão de obra nacional e, tampouco, almejar um futuro civilizatório prós-
pero em um país composto de gentes negras inferiores. Mesmo disponível, o
conceito de cultura não foi capaz de subverter um racismo científico reelabo-
rado e recolocado em debates intelectuais e políticos de mesma natureza dos
anteriormente citados, perfazendo uma conjuntura política de grandes desafios
para as populações negras (MARTÍNEZ-CHAZÁBAL, 1996; CUNHA, 2002).

Evidentemente, indivíduos e coletividades negras se organizaram de di-
versas maneiras para fazer frente a conjunturas tão adversas. Lutas pela garan-
tia de acesso a serviços urbanos básicos, à saúde, à instrução formal, a postos
de trabalho dignos, à moradia, ao lazer, à liberdade religiosa, dentre outras
demandas, integraram as agendas de clubes sociais, imprensa, coletivos cultu-
rais e organizações políticas negras (SANTOS, 2011; DA SILVA, 2017; PE-
RUSSATTO, 2018; PINTO, 2018; ROSA, 2019). Desde a segunda metade do
século XIX, a inserção em uma sociedade progressivamente livre em termos
jurídicos, porém desigual em termos sociais, perpassou a significação da liber-
dade, da cor e da raça em um país onde ser negro ou negra consistia em expe-
rimentar, permanentemente, um estado contingente de cidadania (CUNHA &
GOMES, 2007).

Nesse ponto, é imprescindível destacar que noções biológicas de raça
proferidas pelas elites não eram as únicas em jogo, sendo profundamente ques-
tionadas por intelectuais negros dedicados à positivação das identidades dos
seus; que o racismo atravessava todas as relações sociais brasileiras, inclusive
aquelas cotidianamente estabelecidas entre integrantes das mesmas classes
sociais, considerando os diferentes tratamentos dispensados a homens e mu-
lheres; que diversos projetos e ideias para a nação, pautados pelo antirracis-
mo, foram produzidos e enunciados por negras e negros; e que as lutas negras
enfrentaram incontáveis percalços, mas também garantiram vitórias impor-
tantes.

As dinâmicas políticas e sociais próprias de um país erigido sobre o es-
cravismo e o racismo, intrinsecamente constituídas em meio à hierarquização
racial, encaminharam o processo de racialização das relações sociais brasilei-
ras (ALBUQUERQUE, 2009; ROSA, 2019), desde o qual a branquidade foi
construída como um lugar de poder, de vantagem estrutural. Um lugar ocupa-
do por coletividades lidas como brancas, cujo acesso a direitos de cidadania
contribuiu, sobremaneira, para a reprodução histórica dessa vantagem estru-
tural, sempre tensionada por aquelas e aqueles não brancos.
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Centrando tais reflexões no campo do ensino de história, tornam-se in-
teligíveis o acúmulo das lutas negras pela democratização efetiva da instrução
e da educação formal, bem como as sucessivas conjunturas políticas que nos
ajudam a contextualizar a elaboração de narrativas históricas eurocêntricas.
Dito de outro modo, no bojo das relações racializadas brasileiras, os privilégios
de brancos e brancas se referem tanto ao acesso à educação, quanto à possibi-
lidade de inscrever histórias, culturas e maneiras de ser, estar e ver o mundo
em processos de ensino e aprendizagem. Conformando espaços políticos por
onde passam definições curriculares, estruturações institucionais e produção
intelectual hegemônica, a branquidade torna-se capaz de desencadear o que a
escritora nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie denominou “o perigo de uma
história única” (ADICHIE, 2019).

PEDAGOGIAS QUESTIONADORAS PARA UMA EDUCAÇÃO
ANTIRRACISTA: LUTAS POLÍTICAS E ENSINO DE HISTÓRIA

Pesquisadores e pesquisadoras das áreas da história e da educação vêm
chamando a atenção para as batalhas travadas por negros e negras pela garantia
de instrução qualificada para os seus e as suas. Ao menos no período compreen-
dido entre a segunda metade do século XIX e as três primeiras décadas do sécu-
lo XX, a instrução foi entendida como um dos principais pré-requisitos para a
ascensão social, para o reconhecimento intelectual e para a conquista de respei-
tabilidade, frente às hierarquias geradas pelo escravismo e pelo racismo (FON-
SECA; BARROS, 2016; PERUSSATTO, 2018). Correspondendo a demandas e
situações históricas específicas, coletivos negros organizados criaram espaços
educativos em clubes sociais, sedes de organizações políticas e de jornais, dentre
outras possibilidades alternativas a instituições formais de educação, cuja entra-
da foi extremamente dificultada às chamadas populações de cor.

A construção dessa bagagem de discussões, pautas e ações obteve conti-
nuidades e rupturas, em termos de agendas e estratégias de atuação, com a
constituição do Movimento Negro contemporâneo entre as décadas de 1970 e
1990 (PEREIRA, 2013), quando finalmente conquistada a implantação de
políticas públicas especificamente direcionadas a negros e negras de maneira
positiva. Na esteira dessa mobilização, associada a compromissos internacio-
nais referentes ao combate ao racismo e à reparação histórica das desigualda-
des advindas de diversas formas de discriminação, normativas legais relacio-
nadas ao campo da educação adentraram a sociedade brasileira.

Com o objetivo de modificar currículos escolares, garantir o acesso e
permanência no Ensino Superior, promover a educação das relações étnico-
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raciais, e possibilitar o combate mais efetivo ao racismo e à intolerância étni-
ca, as chamadas Ações Afirmativas são compostas das seguintes leis e norma-
tivas: Lei 10.639/03; Lei 11.645/08; Lei de Cotas no Ensino Superior; Porta-
ria Normativa Nº18, de 11 de outubro de 2012; Decreto nº 7.824, de 11 de
outubro de 2012; Estatuto da Igualdade Racial, 2010. No tocante aos currícu-
los escolares da Educação Básica, por exemplo, devem ser incorporados con-
teúdos sobre a história e a cultura africana e afro-brasileira, e acerca da histó-
ria e da cultura indígena. Já no Ensino Superior, tornam-se necessárias disci-
plinas específicas de Educação das Relações Étnico-raciais (ERER), além do
efetivo funcionamento da política de cotas para ingresso de discentes e docen-
tes nas universidades públicas.

As Ações Afirmativas são, assim, indispensáveis para desestruturar os
lugares de poder constituídos por e para pessoas brancas, inscritos em institui-
ções e processos de ensino e aprendizagem. Ainda que o conceito de branqui-
dade tenha sido elaborado para compreender as dinâmicas estabelecidas entre
brancos e negros, é possível instrumentalizá-lo para pensar as relações entre
brancos e outros grupos étnicos. No Brasil, a crítica à branquidade referencia-
da nos campos da educação e do ensino de história deve contemplar as especi-
ficidades das demandas de indígenas sempre calcada na escuta, compreensão
e respeito por suas múltiplas cosmovisões, e maneiras de ser e estar no mundo
(BERGAMASCHI, 2008).

As implicações da organização coletiva de indígenas brasileiros são sen-
sivelmente apresentadas e discutidas por Daniel Munduruku, acompanhado
por alguns de seus parentes que compartilharam memórias e perspectivas a
respeito desse processo. Para o autor, o Movimento Indígena (1970-1990) pos-
sui um caráter educativo, sob dois aspectos: 1) enquanto “instrumento legíti-
mo na defesa dos direitos indígenas”; 2) como uma organização capaz de
“mudar o olhar da sociedade brasileira, e mesmo do Estado, sobre os povos
indígenas” (2012, p. 12). Sob essa perspectiva, acompanhamos diferentes mo-
mentos e vicissitudes da emergência do Movimento Indígena, cujo acúmulo de
forças permitiu que, cinco anos após a promulgação da Lei 10.639/05, fosse
sancionada a Lei 11.645/08, colocando a obrigatoriedade do ensino da história
e da cultura indígena ao lado da obrigatoriedade do ensino da história e da
cultura africana e afro-brasileira. Também é importante destacar que as cotas
étnico-raciais para o ensino superior também devem contemplar indígenas.

Compreender as conquistas do Movimento Negro e do Movimento In-
dígena na educação é fundamental para contextualizar a emergência e incor-
poração de novas epistemologias no ensino de história, capazes de questionar
a branquidade estruturante de narrativas eurocêntricas da história ainda tão
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presentes. Mesmo que haja um longo caminho a ser percorrido em direção à
efetiva implantação das leis mencionadas, o contexto forjado por negros, ne-
gras e indígenas vem possibilitando o que Nilma Lino Gomes denominou
descolonização dos currículos escolares (2012).

Considerando os currículos enquanto territórios em disputa (ARROYO,
2011), pode-se afirmar que a área de ensino de história vem abraçando as cha-
madas epistemologias decoloniais, como parte do tensionamento institucio-
nal desencadeado com as Ações Afirmativas. A progressiva implantação das
cotas nas universidades públicas, por exemplo, permitiu a entrada de novas
estéticas, posturas, saberes e classes sociais em um ambiente historicamente
racista e elitista. Com o tempo, a ocupação coletiva desses ambientes por ne-
gros, negras e indígenas gerou a constituição de espaços políticos capazes de
construir críticas contundentes e ações efetivas de desestabilização da bran-
quidade estruturante das instituições em questão.

Em síntese, a perspectiva decolonial pretende subverter a colonialidade
instituída a partir da modernidade, caracterizada pela subjugação promovida
por povos europeus brancos em relação a “outros” povos. Ao longo de séculos
de hegemonização europeia, corpos, mentes, expressões culturais, maneiras
de organização social e cosmovisões incompatíveis com o modelo ocidental
foram subalternizados, relegados a um não lugar. Trata-se do que Catherine
Walsh definiu como não existência, principal consequência da negação do
estatuto de humanidade a africanos e indígenas, por exemplo (CANDAU;
OLIVEIRA, 2010). Esse não lugar, essa não existência gerou diversas formas
de invisibilizar e interditar a presença de não brancos e não brancas em espa-
ços políticos, culturais e sociais, bem como em representações sobre a forma-
ção histórica da humanidade.

Para Walsh, a decolonialidade consiste justamente em construir possibi-
lidades políticas e epistêmicas de visibilização das lutas contra a colonialidade,
sob a ótica dos próprios protagonistas dessas lutas, tornando viável a reconstru-
ção do ser, do poder e do saber anulados pelo epistemicídio branco. Com base
em tais pressupostos, inspirados em autores como Frantz Fanon e Paulo Freire,
Walsh propõe a Pedagogia Decolonial, definida como “práxis baseada numa
insurgência educativa propositiva”, apta a criar renovadas condições sociais,
políticas, culturais e de pensamento, onde a pedagogia é vista como política
cultural (CANDAU; OLIVEIRA, 2010, p. 28). Ou seja, em Walsh a pedagogia
ultrapassa os limites da transmissão de conhecimentos no ensino e aprendizagem.

Para futuros professores e futuras professoras de história, em início de
formação, esta perspectiva é indispensável à elaboração de novas maneiras de
encarar os saberes e relações a serem criados e mobilizados nas e para além
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das salas de aula. Ainda, a circulação de epistemologias decoloniais em am-
bientes universitários pode ajudar a descortinar os privilégios das pessoas bran-
cas que neles circulam, integrando o conjunto de elementos capaz de confor-
mar ambientes seguros de acolhimento, escuta e reflexão.

Contudo, conforme buscamos destacar ao longo deste ensaio, mais do
que incorporar epistemologias alternativas em textos e discursos, é fundamen-
tal assumir posturas políticas coerentes com a crítica contundente à branqui-
dade. Note-se que a árdua quebra de barreiras étnico-raciais institucional e
legalmente consolidadas foi, invariavelmente, assumida por coletividades ne-
gras e indígenas, guardadas as particularidades das pautas e intervenções polí-
ticas de ambos os movimentos. Em outras palavras, os próprios sujeitos subal-
ternizados pelo colonialismo viram-se incumbidos de desmantelar lugares de
poder constituídos por coletividades brancas, verdadeiras responsáveis pela
interdição do acesso a esses lugares estruturalmente racistas.

Portanto, já é passada a hora de nós, pessoas brancas, adquirirmos cons-
ciência racial – afinal, ser branco ou branca também corresponde a uma cons-
trução social racializada, hierarquicamente superior às demais – e assumir-
mos as responsabilidades que nos cabem na desestruturação da branquidade.
Esse exercício é pré-requisito para o enfrentamento do que Petronilha Beatriz
Gonçalves e Silva (2007) considerou o principal obstáculo para a aplicação da
Lei 10.639/03: as relações étnico-raciais brasileiras pautadas pelo racismo,
obstrutoras da percepção de sujeitos e coletividades negras em suas complexi-
dades. O mesmo pode ser aplicado a sujeitos e coletividades indígenas.

BRANQUIDADE EM XEQUE: PRÁTICAS PARA O ENFRENTAMENTO DOS
PRIVILÉGIOS BRANCOS

Para pessoas brancas, o desafio de adquirir consciência racial não deve
ser visto como uma responsabilidade exclusivamente individual e, tampouco,
inerente a grupos restritos a instituições. A branquidade é um dado estrutu-
rante da sociedade brasileira, somente passível de ruptura mediante ações co-
letivas empreendidas em diferentes instâncias. Ainda assim, o primeiro passo
em direção à desestruturação desse lugar de poder precisa passar pelo reco-
nhecimento de si enquanto indivíduo construtor e reprodutor de múltiplas
hierarquias assentadas na branquidade.

Sobre esse aspecto, Jesus (2012) apresenta e aprofunda a série de catego-
rias enunciada pelo sociólogo inglês Paul Gilroy. Segundo a autora, a tomada
de consciência do ser branco ou ser branca integra os seguintes estágios: recu-
sa; culpa; vergonha; reconhecimento; e reparação. Sob uma chave psicanalíti-
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ca, para cada um deles Kilomba oferece explicações sucintas e contundentes,
características dos comportamentos observados em pessoas brancas, até que
estas cheguem aos dois últimos estágios. Somente a partir do reconhecimento
da branquitude (termo utilizado pela autora), é possível passar à fase da repa-
ração, quando, de fato, são encaminhadas atitudes desestruturadoras dos lu-
gares de poder articulados ao racismo. Para Kilomba, tais atitudes devem ser
praticadas em espaços diversos, dinâmicas sociais, vocabulário, agendas polí-
ticas e assim por diante.

No âmbito da educação e do ensino de história, a crítica e desestrutura-
ção da branquidade perpassa currículos, instituições e as próprias relações so-
ciais racializadas constituintes desses espaços. Considerando a tomada de cons-
ciência racial, necessária à educação das relações étnico-raciais, algumas ações
adquirem centralidade no Ensino Superior, onde futuros professores e futuras
professoras realizam sua formação inicial. São elas:

Romper com a ideia de que a produção do conhecimento é exclusiva a
ambientes educacionais formalizados. Esta é uma premissa amplamente pro-
blematizada e defendida por intelectuais, professoras e expoentes políticas
negras, tais como as já citadas Nilma Lino Gomes e Petronilha Beatriz Gon-
çalves e Silva. A subversão prática da branquidade pressupõe a escuta, o res-
peito e o acolhimento da relevância, para o processo de ensino e aprendiza-
gem, de saberes e visões de mundo construídos em movimentos sociais, agre-
miações culturais, organizações políticas, tradições familiares e demais espa-
ços forjados por negros e negras. O mesmo se aplica aos saberes e visões de
mundo indígenas que, sob o viés da interculturalidade (CANDAU, 2016), de-
vem integrar currículos, disciplinas e disputas institucionais.

Para além de respeitar, ouvir e reconhecer a relevância de saberes cons-
truídos em ambientes educacionais não formais, é necessário incorporar a pro-
dução escrita, oral, imagética, musical de intelectuais negros e negras, e indí-
genas. Felizmente, têm sido cada vez mais lidas autoras como as já consagra-
das Lélia Gonzáles, Beatriz Nascimento e Sueli Carneiro, assim como pesqui-
sadoras e pesquisadores de novas gerações, incluindo Ana Flávia Magalhães
Pinto, Fernanda Oliveira da Silva e Marcus Vinícius de Freitas Rosa. Autores
indígenas vêm igualmente adentrando esse terreno de disputas, destacando-se
Ailton Krenak, Bruno Kaingang, Jersem Baniwa e o já citado Daniel Mundu-
ruku. Aliada ao exposto no tópico anterior, a incorporação da produção inte-
lectual desses autores e dessas autoras cria condições para a elaboração e ins-
trumentalização de pedagogias decoloniais questionadoras de narrativas his-
tóricas que não as europeias ocidentais. Além disso, tais práticas incorporam
saberes e narrativas trazidos por discentes e docentes cuja história de vida e
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cabedal intelectual desestabilizam a branquidade em seus aspectos curricula-
res, institucionais e sociais.

Valorizar, incentivar e garantir institucionalmente as conquistas intelec-
tuais, acadêmicas e políticas de discentes negros, negras e indígenas, apoian-
do, acolhendo e ajudando a estabelecer ambientes seguros de discussão, onde
o antirracismo seja um pressuposto, e não um tópico descolado das dinâmicas
universitárias. Na mesma medida, questionar a branquidade como um lugar
de poder, histórica e socialmente construído, junto de docentes e discentes
brancos e brancas.

Questionar política e institucionalmente a ocupação de lugares de po-
der assentados nos privilégios de ser branca ou branco, quanto à concessão de
bolsas de extensão e de iniciação científica; e à ocupação de posições de desta-
que e visibilidade acadêmica e intelectual em eventos de naturezas diversas.
Simultaneamente, fiscalizar e garantir a implantação das cotas em processos
seletivos de pós-graduação stricto sensu; e atentar para os critérios definidos
pelas instâncias superiores das universidades, quanto aos editais de concursos
públicos docentes, cuja elaboração precisa viabilizar o cumprimento efetivo
das Ações Afirmativas.

Um exemplo de ação institucional de enfrentamento à branquidade foi
a recente criação da área de Educação das Relações Étnico-raciais, junto ao
Departamento de Estudos Especializados da Faculdade de Educação (Faced),
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Desde 2018, o cur-
so de Pedagogia conta com uma disciplina obrigatória de ERER, cujas aulas
são ministradas pela professora Gládis Kaercher e compartilhadas com a profes-
sora Carla Meinerz e com o professor Dilmar Lopes. Aliando as experiências
adquiridas na implantação dessa disciplina, e as parcerias construídas entre
Faced, Departamento de Educação e Desenvolvimento Social (DEDS), e o
Núcleo de Estudos Afro-brasileiros, Africanos e Indígenas (NEAB), a propos-
ta da nova área é a de que outros cursos de licenciatura e unidades da UFRGS
passem a oferecer ERER, de modo a contemplar as demandas curriculares,
educativas e políticas comentadas.

Mobilizações como essa ajudam a desestabilizar a branquidade e abrem
o debate para buscar caminhos de enfrentamento a um problema que é estru-
tural no Brasil, de complexa resolução na Educação Básica, por exemplo. Nas
escolas, questões burocráticas, administrativas, sobrecarga de trabalho docen-
te, brutais desigualdades de acesso e permanência (vide o contexto da pande-
mia), dificuldades em acessar materiais alternativos aos livros didáticos e ou-
tras demandas específicas requerem um olhar mais atento – do ponto de vista
do apoio político e institucional – ao que é possível fazer. Escutar, acolher e
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valorizar o que alunos e alunas têm a dizer é um bom começo para iniciar
processos de transformação que abrangem disputas do calendário escolar, dis-
cussões em conselhos de classe e tensionamentos junto a equipes diretivas e
mantenedoras.
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PARTE 3

A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES
ÉTNICO-RACIAIS (ERER) NO ENSINO
REMOTO: COMO ENCONTRAR UM

ESPAÇO SEGURO E DIALÓGICO
NO ENSINO DE HISTÓRIA?
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“DO NAVIO NEGREIRO AO CAMBURÃO”:
PASSADOS VIVOS, EDUCAÇÃO

ANTIRRACISTA E ENSINO HÍBRIDO NO
PIBID DE HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

Andréia Terezinha Kaminscki Paida (UFFS-Erechim)
Guilherme José Schons, Licenciando em História (UFFS-Erechim)

Halferd Carlos Ribeiro Júnior (UFFS-Erechim))
João Paulo de Almeida Farina (UFFS-Erechim)

José Fhelipe da Fonseca Santos (UFFS-Erechim)

A ESCRAVIDÃO ENQUANTO PASSADO VIVO

“Todo camburão tem um pouco de navio negreiro”. Com essa frase de
Marcelo Yuka em mente, foi planejada e posta em prática a sequência didática
“A escravidão e o passado que não passa”. Aplicadas a 45 estudantes de segun-
do ano do Ensino Médio de uma escola estadual periférica de Erechim (RS), as
aulas integraram as atividades desenvolvidas por três acadêmicos do curso de
História da UFFS no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência
(PIBID/CAPES) sob orientação da supervisora Andréia Terezinha Kaminscki
Paida e dos coordenadores Halferd Carlos Ribeiro Júnior e Isabel Rosa Gritti.

 É importante pontuar que a experiência aqui relatada se deu a partir de
um formato inédito tendo em vista a conjuntura pandêmica e a gestão necropo-
lítica em curso no país. Sendo assim, os professores vinculados ao PIBID con-
duziram o curso remotamente através de uma videochamada na qual alguns
alunos participaram também de casa e outros estiveram presentes na escola e,
desse jeito, puderam acompanhar a projeção da reunião sob a tutoria da profes-
sora regente. Esse contexto é classificado como “ensino híbrido”, o qual susci-
tou uma série de desafios – principalmente: falta de contato com os educandos,
dificuldade de se estabelecer um ambiente dialógico, tempo rarefeito e proble-
mas pontuais de conexão e transmissão. Em todo caso, compreendeu-se a ne-
cessidade de que essa tecnologia fosse apropriada pelos desenvolvedores da ati-
vidade em prol da manutenção do vínculo com os discentes, bem como enquan-
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to instrumento que pudesse servir aos anseios por uma experiência pedagógica
de combate ao racismo e, portanto, com compromisso social.

Partindo da imposição curricular cristalizada na matriz de 2021 do esta-
do do Rio Grande do Sul, o conteúdo foi centrado na reflexão sobre a escravi-
dão mercantil executada nos períodos colonial e imperial e teve a pretensão de
abordar as demandas políticas atuais das populações negras por direitos – por
meio de três encontros síncronos e duas atividades assíncronas. Aquém de
uma abordagem tradicional e sem ligação com o presente, procurou-se anali-
sar as “reminiscências” (BENJAMIN, 1987, p. 224) da escravidão na socieda-
de brasileira. Com isso, almejou-se entender os “passados vivos” (PEREIRA;
SEFFNER, 2018) como os objetos de estudo das aulas de História, de modo a
propiciar a deflagração de uma “educação antirracista”.

OS BRASIS DE 1850 E 2021: A LEITURA DE MUNDO INVADE A SALA DE
AULA

Através da noção de que os estudantes têm ideias tácitas e experiências
diversas (BARCA, 2004) e que é preciso partir do saber de experiência feito
para superá-lo (FREIRE, 2011, p. 98), os professores associados ao PIBID
decidiram que, em vez de simplesmente iniciar o diálogo com os discentes por
meio da referência a materiais didáticos com informações sobre o conteúdo
estudado, seria interessante trazer à baila as próprias concepções prévias dos
envolvidos na dinâmica de ensino e aprendizagem. Sob essa perspectiva, pre-
parou-se um formulário a ser respondido pelos educandos com base nas suas
vivências – o qual abrangia tanto questões objetivas como discursivas.

Assim, conseguir-se-ia verificar os pré-julgamentos presentes nas tur-
mas – com vistas a interpelá-los e problematizá-los posteriormente – e tam-
bém criar um ambiente que fosse dialógico. Afinal, em meio às dificuldades de
comunicação em aulas remotas, seja pela comum pouca interação pelo micro-
fone, seja pelos limites do bate-papo a conversas mais profundas, essa ativida-
de teria potencial para que houvesse uma reflexão sobre o tema por parte dos
alunos a ser socializada com os docentes. Ou seja: assume-se, desse modo,
que, em um contexto de ensino híbrido, as atividades assíncronas são um im-
portante recurso para que os estudantes adotem uma postura frente à realida-
de e, com isso, tratem de sistematizá-la de forma que, dos pontos de vista lin-
guístico e argumentativo, apresente-se como apreensível aos professores que
possam vir a ler as sentenças produzidas no exercício.

Em todo caso, optou-se por utilizar o primeiro encontro síncrono para
apresentar e explicar as perguntas aos discentes. Dessa forma, inclusive, foi
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possível incitar os educandos a enviarem a atividade e, ademais, garantir que
as respostas fosssem elaboradas com consciência do que estava sendo questio-
nado pelos professores. Além disso, aproveitou-se a aula para instituir uma con-
versa, cuja pretensão (alcançada) era ser fluida sobre o racismo presente na soci-
edade brasileira e acerca da escravidão enquanto um fator desse processo, já que
é um passado que não passa. À vista disso, os conhecimentos tácitos, tais quais
definidos por Barca (2004), seriam identificados não apenas pelo formulário,
mas também por esse debate que inaugurou a sequência didática.

A título de elemento gerador de discussões, foi trazido à sala híbrida um
vídeo com música. Era um clipe de “Eu só peço a Deus”, da banda Inquérito.
Ao mencionar a frase de Marcelo Yuka e ao abordar o racismo do “Brasil,
2021” em meio a imagens da escravidão no “Brasil, 1850”, a produção audio-
visual suscitou uma reflexão sobre elementos como: o preconceito ser mais
profundo que o pré-sal; o mito da democracia racial; a segregação socioespaci-
al; a crueldade das homenagens a algozes em estátuas, ruas e rodovias; a vio-
lência policial; o papel da escola na superação das desigualdades e o fato de
que quem “[...] não tem sangue de preto na veia deve ter na mão” (INQUÉRI-
TO... 2015). Outrossim, como subsídio aos diálogos sobre o quadro atual, fo-
ram analisadas notícias de crimes de discriminação e a respeito do caráter
estrutural do racismo.

No decorrer da aula, foi marcante a fala (escrita pelo chat) de uma estu-
dante. Segundo ela, o “racismo nunca vai acabar”. Em primeiro lugar, os do-
centes trataram de registar o seu acerto em perceber o racismo como um fenô-
meno que aflige a sociedade brasileira. Por outro lado, evidentemente, foi ne-
cessário mencionar que o preconceito é uma construção histórica e que, sendo
assim, ele pode ser socialmente desconstruído mediante a ação humana com-
prometida com o seu rechaço – e, é claro, foi dito que a sequência didática em
execução era parte desses esforços antirracistas. Além disso, a participação da
aluna serviu de alerta e de informe para a eleição do caráter teórico-metodoló-
gico adotado nos encontros subsequentes.

No que tange ao formulário, foram recebidas 26 respostas – um número
bom, mas aquém do total das três turmas (o que revela as dificuldades de par-
ticipação dos estudantes em um contexto de ensino híbrido). A partir dele, foi
possível saber que 65,4% se autodeclarava como da cor/raça branca; 26,9%,
parda; 3,8%, amarela e 3,8%, preta. Desse modo, compreendeu-se que seria
urgente questionar os privilégios da branquitude na sala de aula. Ademais,
19,2% já haviam sofrido racismo, e 80,2% tinham presenciado casos de racis-
mo. Nas questões discursivas, foram obtidas boas respostas sobre a permanên-
cia do pensamento que sustentou a escravidão africana e o genocídio indíge-
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na, o aspecto estrutural do racismo e sugestões de medidas antirracistas. Con-
tudo, a partir dessas respostas e do fato de que 46,2% (número que, na prática,
tende a ser maior) afirmaram não conhecer a história da resistência das víti-
mas de racismo, depreendeu-se que faltava fundamentação aos educandos.

Ainda nessa fase da sequência didática, uma situação inesperada foi
muito forte. No encontro síncrono, um estudante presente na escola solicitou
à professora supervisora a oportunidade de enviar um comentário pelo bate-
papo. Afirmou ele: “eu acho que o racismo não existe”. Essa intervenção foi
um choque para os professores do PIBID. Talvez, a grande surpresa se deva
aos desafios do ensino híbrido: até hoje, os docentes, em atividade remota,
jamais puderam conhecer e ver o rosto daquele aluno. De qualquer forma,
houve apressamento em rejeitar a inexistência do preconceito racial contra as
populações negras e em sustentar tal entendimento em dados e notícias – de
modo a mostrar tanto a dimensão do racismo como a dor que ele causa. Isso
sem perder a dialogicidade da aula e o afeto com o discente. Todavia, esse
episódio não se encerrou no dia da intervenção. Para espanto da equipe, no
formulário proposto, o estudante se autodeclarou pardo, disse já ter sofrido
racismo e apontou uma série de ações importantes no combate à discrimina-
ção. Foi emocionante. Um misto de sensações: por um lado, tristeza pelo so-
frimento do educando; por outro, contentamento diante do papel da sequên-
cia didática em propiciar àquele menino a tomada de consciência do quadro
de opressão em que ele se encontra. De fato, a abordagem dos “passados vi-
vos” estava levando a uma educação antirracista – o que fortaleceu a realiza-
ção dos dois encontros posteriores.

“BRASIL, O TEU NOME É DANDARA”: ELEMENTOS PARA UMA
EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Diante da compreensão de que a sequência didática construída precisa-
ria fortalecer o combate ao racismo – em vez de simplesmente repassar conhe-
cimentos aos educandos, prática típica de uma educação bancária (FREIRE,
1996, p. 57) – entendeu-se que as aulas deveriam incomodar. Isto é: provocar
reações que levassem os discentes ao questionamento, bem como à vontade de
superação do preconceito e da discriminação – uma vez que esses foram trata-
dos como recriação diária, mas também como “reminiscências” (BENJAMIN,
1987, p. 224) das relações escravocratas. À vista disso, procurou-se expandir o
arcabouço documental trazido aos encontros. Desse modo, além de informa-
ções básicas (e essenciais) optou-se por apresentar aos discentes – sempre con-
vidando-os ao diálogo – uma série de outros materiais, entre os quais: notícias
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de jornais, imagens para problematização, autores(as) debruçados no tema e
sugestões literárias. Com isso, ambicionou-se que esse momento servisse como
convite para reflexões posteriores, de modo que o assunto não fosse jamais
esgotado e, sim, aprofundado mediante a ação dos estudantes no e com o
mundo (FREIRE, 2001, p. 48).

Essa concepção teórico-metodológica vai ao encontro das reflexões de
Pereira e Seffner a respeito dos “passados vivos”. Ao situarem a presença da
categoria nas salas de aula como mecanismo de combate a um “[...] currículo
eurocêntrico, cronológico, dominante, branco, heterossexual e racista” (2018,
p. 20) os autores convocam os professores de História à ruptura com toda tem-
poralidade progressiva e evolucionista em nome da abordagem de residualida-
des e remanescências, quais sejam, as diversas instrumentalizações que histo-
ricamente são feitas com esses passados que emergem nos presentes. Indo além,
consegue-se sustentar que tal rechaço à concepção de tempo do historicismo
configura um afastamento em relação ao que Quijano (2005) classifica como
“colonialidade do tempo”, da qual a cronologia sucessiva seria uma invenção.

A partir dos entrecruzamentos dos ensinos de História antirracista e
decolonial, após a primeira aula síncrona e com acesso aos conhecimentos
tácitos dos alunos (BARCA, 2004), o segundo encontro foi iniciado com a
leitura de poema do abolicionista Castro Alves. Após uma breve introdução,
passou-se à análise de notícias de jornais e veículos digitais confiáveis (com
comentários sobre a necessidade da rejeição às fake news) referentes a casos de
racismo. Nesse instante, atuou-se para que os discentes contribuíssem no de-
bate – e, de fato, houve certa participação pelo bate-papo do Google Meet – e
percebessem as diversas faces do racismo, seja pela dor sofrida individualmen-
te (de forma a humanizar o conteúdo), seja em nível estrutural. Desse jeito,
mostrou-se que o conteúdo estudado não estava inserido em um marco tempo-
ral fechado e que, portanto, ele estava presente na sociedade brasileira sob novas
associações. Em última instância, tratava-se de um passado que não passa.

Nessa dinâmica de conexão entre os “Brasis” de 1850 e de 2021, abor-
dou-se, sobretudo, a história das lutas da negritude por liberdade e direitos.
Assim, o “Vidas negras importam” (“Black lives matter”) é visto como parte
integrante de um cenário mais amplo. Afinal, negros e negras nunca tiveram o
privilégio de poder deixar de lutar pelas suas existências. Em todo caso, o
papel dos professores vinculados ao PIBID foi o de – enquanto mediadores –
repercutir pontos nevrálgicos e reforçar as ligações entre os múltiplos passa-
dos que abarcam o presente que vivemos. Por meio dessa noção, inclusive,
mencionou-se a mobilização contra o que vem sendo chamado popularmente
de “racismo ambiental” – já que, na “mutação climática” (LATOUR, 2020, p.
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9) do antropoceno/capitaloceno/plantationoceno/“chthuluceno” (HARA-
WAY, 2016, p. 101) haveria uma gestão desigual do sofrimento. Além disso,
foi pontuado que os portugueses, sem dúvidas, pisavam na África (se instalan-
do em feitorias) e que a ideia de que os africanos se escravizavam entre si é
errada, uma vez que não havia uma identidade homogênea e o escravizado é
sempre o outro. Aliás, a equação “escravo igual a negro” é uma recente cons-
trução histórica (COSTA E SILVA, 2002, p. 849).

Na terceira e última aula síncrona da sequência didática, com vistas à
mostra dos efeitos da escravidão na vida de uma pessoa em específico, foi
trazida a biografia de um escravizado que conseguiu fugir: Baquaqua. Além
de sensibilizar os estudantes, uma leitura de trecho do livro cativou-os para o
diálogo e abriu caminho para outras indicações. Tendo em vista que as turmas
envolvidas já eram do segundo ano do Ensino Médio, falou-se sobre a obra
“Racismo estrutural”, de Silvio Almeida. Buscou-se enxergar como esse pas-
sado que não passa está incrustado na estrutura social e condiciona a vida das
pessoas negras – tanto no século XIX como ainda hoje. Para demonstrar isso,
além das notícias já examinadas, ocorreu a exposição de um caso de racismo
em Erechim. Falou-se, então, da perseguição e demissão (já revertida) de Da-
niel de Bem, antropólogo e professor da UFFS. Desse modo, propiciou-se a
visão de que o conteúdo estudado está, verdadeiramente, ao nosso redor e, por
isso, demanda ações.

Outrossim, materiais da literatura negra foram utilizados na aula – como
meio para combate o racismo epistêmico e a realidade problematizada nas
obras. Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo preencheram a sala híbri-
da e provocaram alunos e professores. Foi instantâneo o começo de uma série
de inquirições a respeito da sociedade racista e das origens históricas dessas
reminiscências. Além disso, houve a disposição de entender a opressão desde
o “lócus de enunciação” (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016)
dos oprimidos. Nessa lógica, a “escrevivência” (EVARISTO, 2018, p. 12) é, ao
mesmo tempo, ferramenta de resistência da negritude e radical instrumento
de impugnação dos entraves discriminatórios – e, portanto, deve ser trabalha-
da na escola. Houve participação dos educandos – que indicaram desconheci-
mento dessas(es) pensadoras(es) – e registrou-se a indagação de uma estudan-
te sobre como denunciar situações de discriminação racial – o que deixou a
equipe docente em alerta.

Por fim, apresentou-se o samba-enredo da Mangueira de 2019. Ao ques-
tionar a “história para ninar gente grande”, a escola lançou-se a um exercício
benjaminiano – qual seja, o de “escovar a história a contrapelo” (BENJA-
MIN, 1987, p. 225). Com isso, de forma muito descontraída e a partir da enor-
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me atenção dos estudantes, foi possível compreender que havia “[...] sangue
retinto pisado atrás do herói emoldurado” (DOMÊNICO; MIRANDA; FIR-
MINO; BOLA; MOREIRA FILHO; OLIVEIRA, 2019, p. 377) e a liberdade
(em relação à escravidão) não seria um presente da princesa Isabel, mas fruto
de muita luta – cuja primeira vitória foi no Ceará, província pioneira na aboli-
ção, com o “dragão do mar de Aracati” (Francisco José do Nascimento) anos
antes do 13 de maio de 1888. Além disso, comentou-se o papel da negritude
na formação do país, com os “caboclos de julho” que atuaram na expulsão
dos portugueses da Bahia no processo de independência, “bem como dos que
foram de aço nos anos de chumbo”. Afinal, tem mais invasão do que descobri-
mento no país que não está no retrato. Se, de fato, o nome do Brasil é Danda-
ra, chegou a vez de dar atenção à história que a História não conta e ouvir as
Marias, Mahins, Marielles e os malês.

ENEGRECER AS REFERÊNCIAS

A última aula síncrona foi encerrada com um chamado à ação. Ao trazer
a famosa frase de Angela Davis, segundo a qual não basta não ser racista e, nesse
sentido, é preciso adotar uma postura antirracista, a sequência didática convo-
cou os educandos a enegrecerem as suas estruturas epistêmicas. Uma vez que
houve relatos de desconhecimento em relação ao trabalho de importantes inte-
lectuais negras e negros, percebeu-se a necessidade de estímulo ao estudo e ao
consumo das obras de tal grupo, bem como de artistas e demais personalidades
da negritude.

Para isso, organizou-se a produção de um mural virtual com indicações e
sugestões de referências negras, de modo a propiciar uma curadoria a ser poste-
riormente divulgada à sociedade. Assim, os discentes tiveram um prazo de duas
semanas para redigirem uma breve resenha sobre a pessoa escolhida e, junto de
uma foto, inseri-la na plataforma digital de suporte às aulas assíncronas – o Google
Classroom. Posteriormente, os professores do PIBID puderam corrigir os textos,
fornecer um retorno aos alunos e confeccionar o mural através do site Padlet.

O resultado da atividade deixou a equipe docente muito feliz – já que,
inclusive, ela pôde aprender com os estudantes. Notou-se comprometimento
com o exercício requisitado e pesquisa para a escrita do texto. Aparecem ne-
gras e negros com linhas de atuação absolutamente plurais, entre os quais:
Wilson Tibério, Zumbi dos Palmares, Lili Almeida, Cida Bento, IZA, Micka-
lene Thomas, Machado de Assis, Maria Auxiliadora da Silva, Jean-Michel
Basquiat, Estêvão Silva, Pelé, Lázaro Ramos, Christopher Clark, Seu Jorge,
Nelson Mandela, Rihanna, Martin Luther King Jr., Barack Obama, Dandara
dos Palmares, Ayrson Heráclito e Elza Soares.
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Figuras 1 e 2: Cabeçalho do mural virtual “Enegrecer as referências” e QR Code

Fonte: Imagens obtidas pelos pesquisadores (2021).

O mural virtual pode ser acessado pelo QR Code disponível acima ou,
então, pelo seguinte link: https://padlet.com/historiauffspibid/Bookmarks.
Ademais, é preciso pontuar que se trata de um convite para muito além dessa
sequência didática. Um dos tantos potenciais do ensino de História na luta
antirracista é, justamente, o de corroborar a mudança de mentalidades neces-
sária às práticas de combate ao racismo. Ou seja, redimir esse passado vivo
envolve enegrecer o presente.

UM PAÍS QUE NÃO ESTÁ NO RETRATO: O ENSINO DE HISTÓRIA NA
LUTA

Caso se pense que a sequência didática aqui analisada esteve centrada
em “passados vivos” e, portanto, trabalhou com elementos destituídos de um
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marco temporal fechado, poder-se-ia dizer que a apresentação de “considera-
ções finais” e “conclusões” soaria contraditória. À vista disso e diante do fato
de que é indispensável que os diálogos por uma educação antirracista conti-
nuem, prefere-se apontar, no máximo, para considerações parciais.

Sob esse ponto de vista, compreende-se que os alunos precisam prosse-
guir falando sobre o passado que não passa. Esse não é um assunto a ser estuda-
do em algumas poucas aulas em um determinado ano escolar. A luta contra o
racismo urge pela expansão desses debates e, com isso, deve-se discutir, obriga-
toriamente, sobre um outro currículo – no qual haja mais chance de abordagem
desse e de tantos outros problemas dos Brasis de 1850 e de 2021. Em última
instância, os professores de História carecem, sobretudo, de tempo para tal.

No que se refere a uma inquirição sobre as atividades propriamente di-
tas, quais sejam, as três aulas síncronas e as duas atividades propostas, perce-
be-se que a experiência foi muito positiva – tendo gerado uma bagagem aos
ministrantes vinculados ao PIBID e também aos educandos envolvidos na
prática. De fato, os encontros instigaram a adoção de uma postura antirracista
com base em reflexões a partir dos elementos trazidos para estudo. Desse modo,
reivindica-se que as aulas de História puderam assumir o seu caráter político.
Isto é, forçaram os envolvidos na dinâmica a posicionarem-se diante da reali-
dade e a nela atuarem de modo consciente.

Já em relação aos desafios impostos pelo ensino híbrido, convém dizer
que a interação por meio de telas com adolescentes não proporciona o mesmo
nível de dialogicidade em comparação a aulas presenciais. De qualquer for-
ma, o possível está sendo feito. Depreende-se que a participação pelo bate-
papo é mais frequente do que pelo microfone e que as atividades assíncronas
funcionam como espaço para maior verificação do que os alunos têm aprendi-
do. De todo modo, o que importa é que houve direcionamento ao rechaço da
discriminação por meio de um recurso tecnológico sem o qual sequer teria
ocorrido sequência didática – e que, no fim, suscitou diálogo, sim.

Ao entender-se que os “passados vivos” (PEREIRA; SEFFNER, 2018)
e as “reminiscências” (BENJAMIN, 1987, p. 224) são os objetos sobre os quais
as aulas de História devem se debruçar, pôde-se perceber que muita coisa pre-
cisa mudar: o enegrecimento das referências mostra que é preciso enegrecer o
currículo. Além de sabermos que o nome do Brasil é Dandara e que já está
mais do que na hora de ouvir as Marias, Mahins, Marielles e os malês, uma
questão emerge: até quando esse país pisado e que resiste há séculos continuará
fora do retrato? Se a sequência didática mostrou que o ensino de História tem
um papel importante na luta antirracista, quando a “história pra ninar gente
grande” será abandonada de vez em nome de um currículo enegrecido?
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A depender das respostas a essas perguntas, será factível uma sala de
aula em que nenhum educando relate ter sofrido racismo. Deixaremos, por-
tanto, de tolerar os navios negreiros disfarçados de camburões.
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CLUBE FICA AHI PRA IR DIZENDO:
RESGATE DA MEMÓRIA COMO

METODOLOGIA ANTIRRACISTA
NO ENSINO DE HISTÓRIA

Camila Gonçalves Dutra (UFPEL)
Laís Neves Bittencourt (UFPEL)
Lucas Cantos da Rosa (UFPEL)

INTRODUÇÃO

Em 1921 foi criado, em Pelotas, sob a forma de um cordão carnavales-
co, o Fica Ahí Para Ir Dizendo. Inicialmente se tratava de uma iniciativa
com o intuito de participar do carnaval organizado naquele ano, entretanto,
o cordão ultrapassou tais aspirações e tornou-se um clube social. O clube se
insere entre as organizações que na época visavam “[...] à busca pela cidada-
nia plena, a partir de um legado das experiências de organização gestadas
anteriormente” (SILVA, 2017, p. 134). Portanto, muito mais que uma sim-
ples associação carnavalesca, o Clube Fica Ahí se tornou referência para a
resistência cotidiana da população negra em um contexto de opressão dos
sujeitos com base na racialização.

O presente trabalho visa apresentar reflexões sobre a possibilidade de
pautar as relações étnico-raciais em sala de aula, fazendo uso da Educação
Patrimonial, a fim de promover o compreendimento sócio-histórico que o pa-
trimônio traz, através da trajetória do Clube Fica Ahí Pra Ir Dizendo. Desta
forma, se fará presente uma discussão sobre os currículos oficiais da educação
(BNCC e RCG), a Pedagogia Decolonial e, por fim, um breve relato da expe-
riência dos residentes pedagógicos da área da História com turmas da Escola
Estadual de Ensino Fundamental Dr. Francisco Simões.

Trabalhar com a questão racial em sala de aula é de suma importância,
tanto ao observarmos o contexto histórico, como no âmbito da vida cotidiana
dos alunos. Por isso, o reconhecimento da institucionalização do racismo é
um passo importante para compreender como a lógica social funciona. Isso
significa compreender que o racismo perpassa a esfera privada e se torna um
problema, portanto, de todo um grupo que suprime outros. O autor Silvio de
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Almeida (2019) evoca que as instituições se instrumentalizam para esse fim,
ou seja, para perpetuação do racismo, estruturalmente falando. O autor é dire-
to quando fala que “as instituições são racistas porque a sociedade é racista”
(ALMEIDA, 2019, p. 38).

Historicamente falando, para Gil e Meinerz (2017), o racismo no Brasil
se propaga através do apagamento de pessoas negras, perpassando por estraté-
gias violentas nas quais tornam os não brancos estigmas da sociedade. Como
fruto de um passado escravocrata bem como de pouca ação efetiva por parte
da sociedade em combater a desigualdade racial, facilmente se reproduz esse
racismo, por justamente não serem aplicadas medidas que tenham a função de
“desnormalizar” as agressões, violência, piadas e o bullying.

Enquanto residentes pedagógicos da área de História, na escola Estadual
de Ensino Fundamental Francisco Simões (localizada em Pelotas), um questi-
onário foi aplicado no início de 2021 nas turmas de Anos Finais do Ensino
Fundamental, a fim de reconhecer quem são esses alunos e quais dificuldades
enfrentam. Como resultado, muitos deles se identificaram como negros ou
pardos e relataram terem presenciado bullying e preconceito racial no âmbito
escolar. A partir disso, surgiu a ideia de um projeto que proporcionasse o res-
gate da memória como metodologia antirracista dentro do contexto histórico
e sociológico da cidade de Pelotas. Trabalhar com o reconhecimento do patri-
mônio cultural foi fundamental para propor uma perspectiva fora do eixo eu-
rocêntrico, possibilitando o sentimento de pertencimento – uma vez que a es-
cola se situa onde, no início do século XX, era a sede do Clube Fica Ahí.

A escola, enquanto instituição, tem um papel fundamental no combate
ao racismo, uma vez que “[...] as instituições que não tratarem de maneira
ativa e como um problema a desigualdade racial irão facilmente reproduzir as
práticas racistas já tidas como ‘normais’ em toda a sociedade [...]” (ALMEI-
DA, 2019, p. 32). Desta maneira, esse ambiente pode se tornar um importante
instrumento para as ações antirracistas.

No ano de 2023, a Lei 10.639/03 completará 20 anos de existência no
Brasil e seu compromisso é de estabelecer, no ensino de história, culturas afro-
brasileiras e também africanas na educação básica. Joana Oscar, Natália Silva
e Sara Santos (2021), consideram que a referida lei, complementada pela lei
11.645/08, é considerada um marco importante no que tange à luta antirracis-
ta no nosso país. Bem sabemos que essa legislação traz consigo o rompimento
de uma educação onde se privilegia apenas a História europeia. Isso faz com
que os professores e os coordenadores pautem cada vez mais o conteúdo em
sala de aula, rompendo com o pensamento existente em nossos livros, de ape-
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nas o homem branco ganhar notoriedade e os negros serem subalternos nesse
processo.

De acordo com Oliveira (2014, p. 83), o que a legislação propõe não
está em conformidade epistemológica com certa tradição curricular praticada
nos sistemas de ensino. Assim, instituir inicialmente a obrigatoriedade do en-
sino de história da África e dos negros no Brasil requer um complexo investi-
mento de formação docente e uma problematização dos referenciais teóricos e
pedagógicos dos cursos de graduação e licenciatura.

No que se refere a determinados cursos de licenciatura em História, há
poucas cadeiras que retratam a História da África. Aqueles que administram
as referidas disciplinas tentam, para que caibam em poucas semanas letivas,
passar apenas uma introdução enxuta ao estudo da África aos estudantes que,
futuramente, transmitirão esse conhecimento aos seus alunos. A formação atual
ainda é precária e necessita mudanças no que diz respeito à formação docente
para que possamos descontruir essa ideia de que o negro é sinônimo de escra-
vo, e que este não possui história.

Os livros didáticos, com os quais estamos familiarizados, de uma ma-
neira geral, abordam o negro como sendo uma figura caricata e, inúmeras
vezes, o acabam representando como um ser pobre e submisso ao homem bran-
co. Por vezes, somente é mencionada a figura do negro relacionado à escravi-
dão. A Lei 10.639/03 busca romper esses laços e mostrar que o negro tem
História, tem identidade e tem cultura. Essa lei, além disso, busca ressignificar
e reinterpretar a História e assim buscar as relações étnico-raciais no currículo
pedagógico da educação básica. É através desse contexto que podemos perce-
ber que a História nos possibilita visualizar o negro como sendo também pro-
tagonista, longe dos estereótipos que lhe são impostos.

PARA ALÉM DOS CURRÍCULOS OFICIAIS: UMA ABORDAGEM
DECOLONIAL

Um dos norteadores dos planejamentos docentes tem sido a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), um documento curricular que “[...] define o
conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alu-
nos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Bási-
ca [...]” (BRASIL, 2017, p. 8). Tendo a sua última versão aprovada em 2017, o
documento suscitou intensos debates sobre sua aplicabilidade e os interesses
por trás da sua formulação.

Flávia Eloisa Caimi e Sandra Regina Ferreira de Oliveira (2021) anali-
saram o currículo dos Anos Finais da área de História apresentado na BNCC
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e conseguiram visualizar que este “[...] guarda estreitas relações com a tradição
historiográfica que privilegia uma abordagem cronológica, linear, justaposta, do
passado para o presente, quadripartite/tripartite, eurocêntrica” (CAIMI; OLI-
VEIRA, 2021, p. 7). Desta forma, apesar do documento fazer referência à va-
lorização da diversidade e da cultura democrática, ainda se apresenta como
um currículo conservador – tendo a História da Europa como parâmetro para
o Ensino de História nos Anos Finais.

Na mesma via se encontra o Referencial Curricular Gaúcho (RCG).
Aprovado em 2018, este currículo regional foi construído a partir das diretri-
zes da BNCC, e, muitas vezes, o conteúdo pouco difere desta, como é possível
observarmos nas habilidades da Unidade Temática “Pensamento cultural no
século XIX”, para o 8° ano: “(EF08HI27) Identificar as tensões e os significa-
dos dos discursos civilizatórios, avaliando seus impactos negativos para os povos
indígenas originários e as populações nas Américas” e “(EF08HI27RS-1) Co-
nhecer e discutir os efeitos dos discursos civilizatórios, nascidos no contexto
das ideologias raciais, para as populações indígenas e negras nas Américas”
(RIO GRANDE DO SUL, 2018, p. 174). A primeira habilidade diz respeito à
BNCC, enquanto a última é própria do RCG. Fica evidente que o Currículo
criado no estado do Rio Grande do Sul não oferece habilidades realmente
inovadoras ou que tratam das especificidades das trajetórias da população ne-
gra e indígena brasileiras, para além de vê-las como “outras” identidades. Na
verdade, o RCG compartilha das mesmas concepções eurocêntricas presentes
na Base Nacional Comum Curricular.

A “colonialidade do saber” é compreendida como o “caráter eurocên-
trico e ocidental como única possibilidade de se construir um conhecimento
considerado científico e universal, negando-se outras lógicas de compreensão
do mundo e produção de conhecimento, consideradas ingênuas ou pouco con-
sistentes” (CANDAU, 2010, p. 165). Sendo assim, podemos entender que os
atuais currículos oficiais da educação estão de acordo com uma lógica inaugu-
rada durante o período de colonização e presente até os dias atuais nas dife-
rentes esferas das sociedades americanas.

Entretanto, como os textos da BNCC (Base Nacional Comum Curricu-
lar) e, consequentemente, do RCG (Referencial Curricular Gaúcho) podem apre-
sentar um discurso de valorização da diversidade cultural e ao mesmo tempo
serem documentos eurocêntricos e conservadores? Podemos entender que essa
valorização se enquadraria em um novo tipo de “[...] estratégia de dominación
que ofusca y mantiene a la vez la diferencia colonial a través de la retórica dis-
cursiva del multiculturalismo [...]” (WALSH, 2014, p. 4). Sendo assim, Caterine
Walsh (2014) demonstra como o reconhecimento da diversidade é, na verdade,
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uma nova configuração da colonialidade do poder dentro das necessidades do
mundo capitalista. O discurso de respeito e inclusão dos povos historicamente
oprimidos se torna, dentro dessa perspectiva, mero discurso vazio.

Entretanto, existem divergências sobre o que deve se considerar conteú-
do a ser trabalhado em sala de aula, o que acaba “[...] caracterizando o espaço
escolar também como espaço de luta pelo poder” (CAIMI; OLIVEIRA, 2021,
p. 16-17). Ou seja, apesar do documento da BNCC limitar a ação pedagógica,
a escola ainda pode se apresentar como um espaço de resistência, onde o cor-
po docente pode atuar dentro das brechas deixadas pelo próprio documento
normativo.

Desta forma, torna-se possível atuar com a Pedagogia Decolonial, dan-
do ênfase a uma interculturalidade no processo educativo através da qual se
questiona a colonialidade presente na sociedade e na educação, desvela-se o
racismo e a racialização das relações, promove-se o reconhecimento de diver-
sos saberes e o diálogo entre diferentes conhecimentos, combatem-se as dife-
rentes formas de desumanização, estimula-se a construção de identidades cul-
turais e o empoderamento de pessoas e grupos excluídos, favorecendo proces-
sos coletivos na perspectiva de projetos de vida pessoal e de sociedades “ou-
tras” (CANDAU; RUSSO, 2010, p. 166).

O pensamento decolonial pode ser uma ferramenta importante para re-
pensar o Ensino de História, o que “implica também repensar a temporalida-
de e romper tanto com o evolucionismo, quanto com o dualismo típico do
pensamento eurocêntrico” (PEREIRA; PAIM, 2018, p. 1.244). O que se colo-
ca para o Ensino de História, a partir da perspectiva decolonial, é olhar para as
narrativas históricas tradicionais e pensar novas abordagens que deem conta
da diversidade de saberes e trajetórias de diferentes grupos humanos que fo-
ram marginalizados pela História e, além disso, construir “uma nova compre-
ensão da temporalidade, uma vez que o passado aí se alonga no presente”
(PEREIRA; PAIM, 2018, p. 1.244). O caminho seguido pelos residentes pe-
dagógicos na E.E.E.F Dr. Francisco Simões foi abordar as relações étnico-
raciais a partir da história do Clube Cultural Fica Ahí Para Ir Dizendo, traba-
lhando noções próprias do campo da Educação Patrimonial.

UMA ABORDAGEM DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E O PATRIMÔNIO
CULTURAL PELOTENSE

Durante o período de abril a julho de 2021, os residentes pedagógicos
da área da História trabalharam com diferentes adiantamentos na escola Dr.
Francisco Simões. Esse momento foi marcado pelo desenvolvimento de aulas
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e atividades sobre diferentes conteúdos indicados pelos currículos oficiais.
Porém, apesar das limitações dos currículos, os bolsistas conseguiram encon-
trar conteúdos que dessem margem para trabalhar com o Clube Cultural Fica
Ahí Pra Ir Dizendo.

Com as turmas de nono ano (91 e 92), através de temas como Pós-Aboli-
ção/ Primeira República foi possível incluir o associativismo negro nas ativida-
des desenvolvidas. Os residentes optaram por utilizar textos, para trabalhar com
a interpretação textual e elaborar histórias em quadrinhos (HQ’s) e jogos digi-
tais para os estudantes. Esses materiais foram essenciais para que se pautasse a
construção do racismo brasileiro, as consequências da escravidão para a popula-
ção negra, bem como suas formas de resistir e sociabilizar.

Após o período de trabalho por adiantamentos, uma nova etapa do proje-
to do Clube Fica Ahí se iniciou. Os residentes passaram a trabalhar de forma
conjunta e elaborar materiais que seriam direcionados, de forma igual, para to-
das as turmas dos Anos Finais da escola. As atividades foram construídas em
torno do tema “Patrimônio Cultural”. Nesse sentido, trabalhamos com concei-
tos como “Patrimônio Material”, “Patrimônio Imaterial”, “Patrimônio Vivo” e
“Patrimônio Natural”, dando exemplos próximos aos locais em que os estudan-
tes circulam em Pelotas e tendo em mente que estes patrimônios “[...] devem ser
transmitidos às próximas gerações sob pena destas serem mais carentes pela
ausência daquele legado que venha a lhes faltar” (ALBUQUERQUE, 2012, p. 5).

Para se aproximar da história do Clube Fica Ahí, trabalhamos com patri-
mônios brasileiros que dizem respeito ao carnaval, como o samba e os cordões.
Os residentes pedagógicos desenvolveram, através da plataforma Google Class-
room e do Instagram, cards que contassem um pouco da construção do samba
como o conhecemos hoje e demonstram que este é um elemento cultural que
tem origem em Salvador, “[...] porto onde desembarcaram os escravos tirados
de África” (CAMA, 2018, p. 55). Assim, conseguimos demonstrar como a po-
pulação negra está por trás da criação dessa expressão cultural.

Como forma de averiguar a compreensão dos alunos, propusemos uma
atividade em que eles deveriam escolher um patrimônio cultural da cidade de
Pelotas e realizar alguma produção, como desenho, vídeo, foto, etc. A ideia
era que os estudantes nos contassem o motivo da sua escolha. Através dessa
atividade, tivemos muitas interações com as turmas, incluindo relatos de desa-
bafo pessoal por trás de suas escolhas (memórias afetivas nos lugares escolhi-
dos com pessoas da família, incluindo um caso de luto).

Essa relação com a Educação Patrimonial foi escolhida a partir da sen-
sibilidade que foi construída no processo dos educandos até aqui. O resgate da
memória juntamente com métodos de ensino decoloniais e antirracistas usan-
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do um patrimônio da cidade de Pelotas instigam a relação escola x aluno e
trazem a sensação de pertencimento e potencialidade. Esse olhar perante aque-
les que eram e são protagonistas dessa localidade determina a construção do
conhecimento histórico a partir de provocações e impactos que os estudos acerca
do carnaval têm na sociedade negra pelotense.

Nesse sentido, trabalhar com a trajetória de um clube social que surge
no pós-abolição como espaço de convivência e resistência da população negra
permite tratar não apenas de discussões acerca do racismo brasileiro, mas pau-
tar a diversidade cultural da população negra, reconhecendo seus saberes, prá-
ticas, crenças ou organizações que outrora foram nomeados enquanto “nacio-
nais” a fim de apagar sua presença na sociedade brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abordagem sobre o Clube Cultural Fica Ahí Para Ir Dizendo, bem
como o trabalho com noções de Educação Patrimonial são caminhos viáveis
para se trabalhar com questões étnico-raciais na escola Dr. Francisco Simões.
Os temas permitem discutir assuntos não apenas vinculados à escravidão, mas
tratar de diversas manifestações culturais negras. Assim, existe a possibilidade
de atuar através de uma Pedagogia Decolonial, desvencilhando-se das limita-
ções dos currículos oficiais, eurocêntricos e conservadores.

Infelizmente, o projeto está sendo desenvolvido durante a vigência de um
governo que parece estar decidido a acabar com todos os avanços conquistados
há anos no âmbito da educação pública brasileira. A atuação do Residência
Pedagógica foi interrompida pelo atraso no pagamento de bolsas àqueles que
participam do programa, devido a questões orçamentárias de atribuição do
Governo Federal. Apesar da situação de crise (social, econômica, política e sa-
nitária) no Brasil, os residentes, preceptores e coordenadores seguem resistindo.
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QUEM CANTA A HISTÓRIA RECONTA:
UMA EXPERIÊNCIA COM MÚSICA E
ENSINO DE HISTÓRIA CENTRADO
NAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

Gabrielle de Souza Oliveira (UFPel)
Thales Ferraz (UFSM)

APRESENTAÇÃO E BASE TEÓRICA/CONCEITUAL DA PROPOSTA

A comunicação apresentou o relato de experiência de uma atividade
que teve como público-alvo educandas e educandos do Pré-Universitário Po-
pular Alternativa, a qual foi proposta visando promover um espaço para
(re)pensar a (re)escrita da história a partir de músicas de artistas negros e mú-
sicas selecionadas, como “Cota não é esmola” e “De dentro do apê” de Bia
Ferreira; “Principia”, “Ismalia”, “Boa Esperança” e “A Ordem Natural das
Coisas” de Emicida; “Zumbi” de Jorge Ben Jor e “Manifesto Porongos” do
grupo RAFUAGI. A escolha destes artistas se deveu ao fato de percebermos
tais músicas como instrumentos de grande potencial pedagógico, em especial,
por tratar de temas que abordam episódios da História da África e da popula-
ção negra no Brasil, tais como os problemas enfrentados por estas (racismo,
violência urbana, estatal e econômica), ao mesmo tempo que trazem suas for-
mas de resistência, expressões culturais e diversidade religiosa.

Com as leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que versam sobre a valoriza-
ção da História Africana e Afro-Brasileira e Indígena, a educação brasileira
ganhou um novo olhar e uma nova perspectiva, isto porque elas têm como
premissa o reconhecimento de “novos” sujeitos da História. O estudo das re-
lações étnico-raciais, como ressalta Petronilha Gonçalves e Silva (2007), é fun-
damental para que “se formem homens e mulheres comprometidos com e na
discussão de questões de interesse geral, sendo capazes de reconhecer e valori-
zar visões de mundo, experiências históricas, [e] contribuições dos diferentes
povos que têm formado a nação”; afinal, tratar de “ensinos e de aprendiza-
gens, é tratar de identidades, de conhecimentos que se situam em contextos de
culturas, de choques e trocas entre jeitos de ser e viver, de relações de poder”
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(SILVA, 2007, p. 490, 491). Falar de história e cultura afro-brasileira, africana
e indígena é falar da nossa História, da nossa constituição enquanto brasilei-
ros e brasileiras. Segundo Gláucia Quênia Bezerra de Lima (2019),

A História da África ainda é muito pouco explorada porque, de fato, pouco
se sabe sobre este continente. Ao mesmo tempo em que há a necessidade
de estudá-la porque o Brasil é sua extensão na cultura, tradição e forma
de comunicação, o mundo também carrega herança africana (LIMA, 2019,
p. 196).

Seguindo nessa esteira, como dito pelo historiador nigeriano Toyin Fa-
lola (2007), “as Humanidades devem [se] redefinir, colocando o que é africano
no centro. Onde outros vêem barbarismo e caos, temos de ver alguma outra
coisa” (FALOLA, 2007, p. 22). Ao problematizar a História em suas canções,
os/as artistas em questão nos oferecem elementos possíveis de serem utiliza-
dos de modo a contribuir significativamente para a (re)construção do conheci-
mento histórico no cotidiano escolar. Suas músicas podem levar tanto educa-
doras/es quanto educandas/os a questionar as versões homogeneizadoras e
“únicas” acerca do continente africano, bem como da participação da popula-
ção negra na construção da História do Brasil. Por meio delas podemos apon-
tar para a produção de novos olhares ao ressaltar as raízes históricas das desi-
gualdades sociais e do racismo que atingem as populações negras nos dois
lados do Atlântico, dando visibilidade e valorizando a diversidade cultural.
Quando ouvimos falar da África, somos geralmente apresentados às histórias
da escravidão, racismo e colonialismo, como se todo um continente se resu-
misse a isso. Sendo assim, é imprescindível que os/as pesquisadores/as das
Humanidades não resumam a história da diáspora africana unicamente a este
terrível sistema que violou tantos direitos humanos. A colonização é apenas
um recorte negativo que, infelizmente, se fixou muito mais no imaginário his-
tórico brasileiro através do trabalho muito bem-feito pelo colonizador branco.

Nesse sentido, o pensador inglês Paul Gilroy (2001) aborda com êxito a
importância da música na Diáspora Africana. Segundo ele, as expressões ar-
tísticas são poderosos instrumentos de comunicação e disseminação cultural.

Examinar o lugar da música no mundo do Atlântico negro significa obser-
var a autocompreensão articulada pelos músicos que a têm produzido, o uso
simbólico que lhe é dado por outros artistas e escritores negros e as relações
sociais que têm produzido e reproduzido a cultura expressiva única, na qual
a música constitui um elemento central e mesmo fundamental (GILROY,
2001, p. 161).

Podemos perceber, então, o quão ricas são essas canções em elementos
da História e cultura afro-atlântica, retratando não só como é o cotidiano de
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uma pessoa negra em qualquer localidade periférica dos dois lados do Atlânti-
co, mas também relacionando esta condição ao passado escravista e, em espe-
cial, aos grandes movimentos e lutas sociais que envolveram a figura da popu-
lação negra na história do chamado Atlântico Negro.

Portanto, acreditamos que a música afro-brasileira se mostra como uma
metodologia cultural de interpretação de sentidos, adquirindo características
de identidade e não apenas de entretenimento, possível de ser empregada em
prol de uma pedagogia decolonial (OLIVEIRA, 2016). Ademais, a música
pode aproximar docentes e discentes, na medida em que contribui para o co-
nhecimento da bagagem cultural destes, ou seja, daquilo que consomem e pro-
duzem em termos culturais, uma vez que a música tem o poder de tocar e
mobilizar os indivíduos e, quem sabe, despertar um maior interesse dos/as
educandos/as pelas aulas de História.

A PRÁXIS ACONTECE: EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS
NO ENSINO REMOTO

A oficina “Quem canta a história reconta” ocorreu em um sábado leti-
vo, dia 11 de setembro de 2021, às 14h30. O tempo de duração que tínhamos
previsto era de duas horas, no entanto, acabou se estendendo por mais meia
hora, totalizando duas horas e meia.

A atividade não ficou restrita apenas às/aos educandas/os do Pré-Uni-
versitário Alternativa; ela estava aberta para o público em geral, e as inscrições
ocorreram via Formulário do Google. Inspirados na ficha de inscrição para a
própria XXV Jornada de Ensino de História e Educação da ANPUH-RS, re-
solvemos colocar questões que nos permitissem mapear o perfil etário/racial
dos inscritos e, ao mesmo tempo, sua vinculação ou não ao P.U.P. Alternativa.
Seguem abaixo os dados reunidos a partir do preenchimento do formulário de
inscrição da oficina, que obteve 11 respostas.
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Imagem 1

Fonte: Arquivo pessoal

Imagem 2

Fonte: Arquivo pessoal
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Imagem 3

Fonte: Arquivo pessoal

As duas primeiras perguntas eram questões fechadas, de múltipla-esco-
lha, não havendo variação linguística nas respostas, uma vez que as alternati-
vas possíveis já estavam dadas. Já a última pergunta era uma questão aberta na
qual as/os inscritas/os precisavam escrever a resposta. Como fica perceptível
no gráfico da imagem 3, quaisquer variações, como a simples presença ou não
de um ponto final, é contabilizada como uma resposta diferente, ainda que o
conteúdo dela seja o mesmo. Optamos por manter a imagem no presente tex-
to, ainda que à primeira vista ela possa parecer confusa, de modo que as/os
leitoras/es tenham acesso a todos os gráficos gerados pelo formulário de ins-
crição. Sendo assim, na sequência, organizamos a interpretação dos dados
que extraímos do referido formulário.

Portanto, a partir das respostas podemos delimitar um perfil do público
de inscritos, composto em sua maioria por: a) uma faixa etária de jovens, 6
inscritos de até 19 anos (54,5%), contendo 3 inscritos de 20 a 29 anos (27,3%)
e 2 de 40 a 49 anos (18,2%); b) autodeclarados brancos, 6 inscrições (54,5%),
ao lado de 2 inscrições que se autodeclaram como pardas e 3 como pretas; c)
externos ao P.U.P Alternativa, 6 inscrições (soma de todos os “não” e suas
variações).

Dos inscritos, apenas 5 participaram da oficina, sendo mantido, em pro-
porções, o perfil de participantes definido anteriormente: idade até 19 anos,
branca, externa ao P.U.P Alternativa. Destas, apenas 4 responderam o questi-
onário que propusemos pós-oficina.
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Realizamos tal levantamento dos/as inscritos com a intenção de con-
frontar esses dados com o quadro etário/racial dos educandos e educandas
que compõem o P.U.P Alternativa como um todo. No entanto, não recebemos
retorno da coordenação executiva do projeto quando solicitamos tais infor-
mações, nem mesmo sabemos se há elementos que possibilitem a delimitação
desse perfil de educandos/as em termos étnico-raciais, por exemplo.

Ao mesmo tempo que lamentamos não ter conseguido tais informa-
ções, é preciso destacar que as inscrições demonstraram que, mesmo tendo
sido as/os educandas/os do P.U.P Alternativa o público-alvo da oficina (meio
no qual divulgamos a mesma para além das redes sociais), o público externo
ao pré-universitário foi maior entre os/as inscritos/as. Tal aspecto talvez esva-
zie de sentido essa preocupação que tínhamos quanto a reconhecer o perfil
geral dos/as educandos do Alternativa.

* * *

Agora passaremos a descrever como se deu, na prática, a oficina de His-
tória e música. Quanto ao formato, esta esteve dividida em dois momentos
para cada música (selecionamos um total de 8 faixas – link da playlist no You-
Tube: <https://youtube.com/playlist?list=PLFs4KSZUfqeYJYcCF64lWp-
TZ8hqQmuzP>). Primeiro executamos a música junto às presentes, disponi-
bilizando a letra da mesma para elas acompanharem, e, na sequência, lança-
mos ideias/questionamentos de modo a impulsionar o debate acerca da temá-
tica de cada uma das músicas. Ao final de cada execução/debate, realizamos
pequenas sínteses do que foi trazido pelas presentes e das sistematizações que
almejávamos alcançar a partir das letras/faixas.

O grande desafio esteve em como propiciar esse momento de debate
sobre essa temática tão importante e desafiadora que é a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais via ensino remoto, sobretudo porque esse espaço, por si
só, potencializa o afastamento, os silêncios e a metodologia expositiva. O si-
lêncio em uma sala do Google Meet pode ser constrangedor e, nos últimos tem-
pos, todas/os nós vivenciamos isso em algum momento e em alguma medida.

Felizmente, durante a oficina, contamos com um grau de interação bas-
tante grande. Ainda que apenas uma das participantes tenha ligado a câmera
(ao mesmo tempo que ligou o microfone), o chat da chamada foi bastante usado.

A dinâmica de lançar provocações/questionamentos funcionou muito
bem, para além de simplesmente questionar “sobre o que trata a música?”. É
interessante citar trechos da música e perguntar por sua relação com a História
(ou com x temática da História); ou a que demanda social o trecho faz referên-
cia; se ele lembra alguma questão em debate na mídia ou nas redes sociais.
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Pensemos a partir de alguns exemplos:

Quando foi que cê pisou numa favela pra falar sobre o seu
Fe-mi-nis-mo?
Sempre deixando pra amanhã
Deixando pra amanhã
Há miliano que cês tão queimando sutiã
Sempre deixando pra amanhã
Deixando pra amanhã
E nós, as mulheres pretas?
Nós só serve pra você mamar na teta
Ama de leite dos brancos
Sua vó não hesitou quando mandou a minha lá pro tronco

Acima temos um trecho da música “De dentro do AP” de Bia Ferreira,
na qual ela questiona a noção universal da categoria mulher, tão cara à Histó-
ria das Mulheres e do Feminismo. A partir dos destaques é possível problema-
tizar a visão tradicional e muito difundida historicamente de que as mulheres
ingressaram no mundo do trabalho fora dos lares somente no século XX, quan-
do os homens estavam lutando nas guerras mundiais. Mulheres negras traba-
lhavam em lavouras de plantação e em situação de igualdade no que diz res-
peito à cobrança produtiva/força física ao lado dos homens negros desde o
princípio da escravidão colonial, além de exercerem as tarefas que lhes eram
exclusivas por serem mulheres, tal como a função de ama de leite. No trecho
“Sua vó não hesitou quando mandou a minha lá pro tronco”, temos a mais
óbvia denúncia de que um feminismo que feche os olhos para classe e raça não
pode se reivindicar como universal e como uma luta que representa todas as
mulheres (DAVIS, 2016).

Outro trecho que julgamos um bom ponto de partida é o seguinte:

Uma história opressora, que não fala a verdade
Todo vinte de setembro, eles escondem a crueldade
Não clamamos por vingança, mas queremos nossas terras (quilombolas)
E que, tenham vergonha, e não mascarem a sua guerra
Não mascarem, a sua guerra, que vocês tenham vergonha
E não mascaram a sua guerra.
Mas não basta, abraçar preto, e tirar foto do meu lado
Contem que lá em Porongos, negros foram dizimados
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Para além do trecho, o clipe da música “Manifesto Porongos” do grupo
de rap RAFUAGI é, por si mesmo, um documento histórico muito valioso.
Neles vemos um questionamento à história tradicional contada no Rio Gran-
de do Sul: sobre os farroupilhas serem considerados heróis de uma guerra,
sendo que um episódio tão importante dela foi invisibilizado na história oficial.
A partir dele é possível abordar a temática sobre heróis e estátuas trazidas por
Luiz Bolognesi e Pedro Puntoni (2012) em “Meus heróis não viraram está-
tua”, problematizando a escolha de figuras políticas – não por acaso brancas –
a serem exaltadas e celebradas, em detrimento de figuras e episódios tão im-
portantes e reveladores da história do estado, como a traição de Porongos,
legada ao esquecimento. Contar essa história não é apenas “reparar” uma
memória do passado, mas reconhecer a luta da população negra, no passado e
no presente, por exemplo, na reivindicação pela demarcação de terras quilom-
bolas, que lhes são de direito.

Além das temáticas do a) feminismo e das mulheres negras e b) da es-
cravidão e o Estado do Rio Grande do Sul, abordaram-se também pelo viés
histórico: c) ancestralidade e resistência da comunidade negra; d) racismo es-
trutural e cotas raciais; e) tráfico atlântico de escravizados; e f) violência poli-
cial contra a população negra.

Cabe lembrar que muitas dessas temáticas aparecem de maneira conco-
mitante nas músicas. É, por exemplo, o caso da violência policial contra a
população negra que, no trecho abaixo, aparece intimamente relacionada à
temática do tráfico de escravizados:

E os camburão o que são?
Negreiros a retraficar
Favela ainda é senzala, Jão
Bomba relógio prestes a estourar
O tempero do mar foi lágrima de preto

A partir desses versos, Emicida estabelece paralelos entre os veículos da
polícia (os camburões) e os navios negreiros, assim como entre as favelas e as
senzalas. Neles o cantor problematiza e denuncia a relação de desumanidade
com a qual pessoas negras foram tratadas no processo colonial (CÉSAIRE,
1978), ao mesmo tempo que denuncia que, infelizmente, esse tratamento não
faz parte apenas do passado: negros e negras ainda sofrem na contemporanei-
dade a marca do jugo colonial por meio do aparato repressivo do Estado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para além das exclusões que o ensino remoto proporciona em decorrên-
cia da realidade da falta de acesso à internet, ainda maior se considerarmos os
recortes de raça, gênero e classe – o conceito de apartheid digital trazido por
Suiane Costa na mesa “A ERER no ensino remoto: como encontrar um espa-
ço seguro e dialógico no ensino de história?” da XXV Jornada de Ensino de
História e Educação <https://youtu.be/7xFxlJRWsV4>, presenciamos, além
de um número baixo de inscrições (se considerarmos os cerca de 60 alunos
que o P.U.P Alternativa atendeu no ano de 2021), uma diferença considerável
entre o número de inscritos e de participantes. Das 11 inscrições já menciona-
das, tivemos apenas 5 participações.

Essa ausência de 50% das/os inscritas/os possibilita que façamos algu-
mas perguntas: aconteceu algum imprevisto de última hora que inviabilizou a
presença na oficina? A ausência se deu por simples esquecimento do horário/
dia da oficina? A temática não parece suficientemente importante? A não par-
ticipação se deu em decorrência de algum problema de conexão à internet?

Evidentemente não conseguimos responder tais perguntas, assim como
não conseguimos explicar por que majoritariamente, salvo uma exceção, as
participantes se autodeclaram brancas. Quer dizer, pessoas brancas se sen-
tem mais confortáveis em espaços que visam debater as relações étnico-raci-
ais? E, se sim, isso se dá porque, ao tematizar os estudos das relações étnico-
raciais, nós nos voltamos apenas para a negritude, para o Outro, o diferente?
Essa última questão fica inclusive como um aspecto a ser revisitado por nós,
pesquisadores/as das humanidades e educador/a de História, uma vez que
nenhuma das músicas escolhidas teve a branquitude como temática a ser
debatida.

Por fim, avaliamos que a experiência foi bastante satisfatória, tanto no
momento síncrono, com as participações via chat, mas também a partir das
respostas do questionário pós-oficina:
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Imagem 4

Fonte: Arquivo pessoal

Imagem 5

Fonte: Arquivo pessoal

Além das breves reflexões a respeito da aproximação entre História e
música e da avaliação do encontro em questão, destacamos também as indica-
ções que surgiram nas respostas: outras faixas a partir das quais é possível
pensar a temática das relações étnico-raciais a partir da música.
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Imagem 6

Fonte: Arquivo pessoal

Ademais, pensamos que a presente ideia aqui compartilhada pode ser
readaptada e reorganizada para outros contextos: a) no ensino presencial; b)
com a incorporação de outras músicas à playlist, de modo a dar conta do de-
bate sobre branquitude, por exemplo; c) alteração na dinâmica de realização
da oficina – pode-se dividir a turma em grupos de educandos/as, sendo cada
grupo responsável por estabelecer as relações entre a música, a temática e a
História e compartilhá-las com os demais colegas; d) abrindo-se à possibilidade
de propor a atividade em conjunto com outras disciplinas, pedindo que os/as
educandos realizem interpretações das músicas por meio de peças de teatro,
por exemplo. Enfim, muitas são as possibilidades e esperamos que nosso rela-
to de experiência aqui brevemente exposto inspire outros educadores e educa-
doras, assim como somos diariamente inspirados por outras/os colegas e como
nos sentimos inspirados ao participar desse grande evento e espaço de trocas
que foi a XXV Jornada de Ensino de História e Educação.
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PARTE 4

O QUE AS ESCOLAS, OS INSTITUTOS
FEDERAIS E AS UNIVERSIDADES
DO RIO GRANDE DO SUL ESTÃO
FAZENDO POR UMA EDUCAÇÃO

ANTIRRACISTA?
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REMOVIDOS, MAS PRESENTES MAIS
QUE NUNCA: DUAS DISCUSSÕES SOBRE A
(RE)SISTÊNCIA NEGRA GAÚCHA A PARTIR
DO MEMORIAL DO RIO GRANDE DO SUL

Bruno Erbe Constante
Licenciado (UFRGS) e Bacharelando em História (UFRGS)

Pedro Luiz Vianna Osorio
Mestrando em Museologia (USP), Licenciado em História (UFRGS)

INTRODUÇÃO

Trabalhar com educação não é um talento nato, senão um campo de
possibilidades de desenvolvimento pessoal e profissional: acompanhar, orien-
tar, auxiliar o aprendizado de outras pessoas é uma habilidade que também se
aprende. Não por receitas de bolo ou memorização de técnicas e fórmulas,
mas pelo constante exercício da prática de ensino, pela incessante curiosidade
para com o mundo e pela constante (auto)avaliação. Como nos coloca Antoni
Zabala, “o aperfeiçoamento da prática educativa é o objetivo básico de todo
educador. E se entende este aperfeiçoamento como meio para que todos os
alunos consigam o maior grau de competências, conforme suas possibilidades
reais” (ZABALA, 1998, p. 20). O processo de avaliação é, necessariamente,
autoavaliativo e voltado para as pessoas que atendemos.

Sendo o Brasil um país marcado pela existência de um racismo estrutural
herdado do período escravocrata, que violentamente infecta todas os aspectos
da vida em sociedade, é nosso papel, enquanto educadores em constante forma-
ção e também como homens brancos, identificar o quanto somos privilegiados
por esse sistema e o que fazer para destruí-lo. Na posição de licenciados em
História por uma universidade pública e em compromisso com uma educação
crítica, concordamos com a professora Petronilha Silva quando aponta cami-
nhos para a superação do sistema de hierarquia étnico-racial existente até hoje:

Para tanto, é necessário que se conheçam, estudem, critiquem, avaliem, a
fim de que sejam superados, tanto aqueles processos colonizadores, cujos
efeitos ainda se fazem sentir, como sua atualização a realidades de hoje em
dia. Um primeiro passo, para tanto, implica reconhecer e compreender o
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que foi e continua sendo o confronto de significados nascidos, a partir de
distintas referências étnico-raciais, experiências de vida, entre pessoas de
diferentes pertencimentos sociais (SILVA, 2019, p. 13).

Dessa forma, apresentamos aqui duas experiências que ocorreram du-
rante nosso processo de formação em ensino superior. A primeira, “Resistên-
cia? Resistências!” é fruto do trabalho de estágio em Educação Patrimonial do
Bruno, em 2019, e a segunda, a mediação no “Museu de Percurso do Negro de
Porto Alegre”, foi parte do cotidiano do estágio extracurricular realizado pelo
Pedro na Secretaria de Estado da Cultura (SEDAC/RS) entre 2018 e 2020. Os
trabalhos apresentam três pontos de confluência que permitem serem apresen-
tados juntos: i) o contexto profissional do estágio enquanto exercício de for-
mação educativa e de laboratório de criação de práticas; ii) o cenário Memo-
rial do Rio Grande do Sul, a partir de onde se realizaram ambas as atividades;
iii) o compromisso em debater as histórias da população negra de forma críti-
ca, não reduzindo sua existência à condição de escravizados, mas como seres
humanos resistentes em uma situação de extrema violência.

Com histórias e vidas sumariamente removidas das narrativas oficiais, é
preciso que a presença da população negra, uma constante na sociedade brasi-
leira, seja reconhecida e respeitada. A partir das instituições de formação su-
perior, a universidade, e complementar, o Memorial, é importante que haja o
diálogo que vise à destruição do sistema racista que se mantém no Brasil. Por
serem ambas instituições públicas, há o compromisso com o “[...] pleno de-
senvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania [...]”
(BRASIL, 1996, art. 2º), cidadania essa que precisa incluir o fim do preconcei-
to étnico-racial dentro de suas premissas.

AS BASES DE TRABALHO E O CENÁRIO

Museus e instituições museológicas têm desempenhado um papel peda-
gógico junto à sociedade há considerável tempo, mas que vem se modificando
em teor: espaços que por muito tempo mantiveram um caráter fortemente en-
ciclopédico, eurocêntrico e de reforço de narrativas oficiais, legitimantes de
empreitadas colonialistas, vêm, no último meio século, se repensando e se
reinventando rapidamente, além de apresentar pautas cada vez mais críticas a
si e ao seu entorno.

No caso dos museus de história, as narrativas são múltiplas, tanto as
propagadas pela instituição quanto as releituras que podem ser feitas pelos
visitantes. José Américo Pessanha salienta que “os museus, a meu ver, [...]
[são espaços] fundamentalmente argumentativos, persuasivos” (PESSANHA,
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1996, p. 33). Argumentativos por construírem, através das atividades comuni-
cativas, como exposição e ação educativa e cultural, um argumento e propo-
rem uma reflexão em prol da narrativa que apresentam ao público. Por que
não, então, construir esses argumentos em prol da luta pela destruição do sis-
tema estrutural do racismo? Apesar dessa potencialidade, “ainda encontra-
mos muito(as) educadores(as) que pensam que discutir sobre relações raciais
não é tarefa da educação. É um dever dos militantes políticos, dos sociólogos,
dos antropólogos” (GOMES, 2005, p. 146). Tal postura fortalece ainda mais o
racismo estrutural de nossa sociedade (ALMEIDA, 2019), além de ser incoe-
rente, porque discutir relações étnico-raciais é um dever de todas e todos que
se propõem a praticar uma educação e uma postura crítica frente ao mundo.

Nesse sentido, por estarem os museus em um processo de democratiza-
ção e de ressignificação, em que as demandas sociais da contemporaneidade
se fazem presentes, esses espaços podem constituir-se enquanto locais de em-
poderamento e de transformação social. Nessa perspectiva, conforme argu-
mentam Valemar Lima e Elison Paim,

[...] dois grandes desafios estão postos à educação museal: por um lado,
desconstruir mentalidades colonizadas – para que mais pessoas possam afluir
aos museus (para além dos grupos que historicamente são privilegiados com
acesso e permanência); e, por outro, visitar outras musealidades, sem des-
prezar aquelas que já existem (LIMA; PAIM, 2019, p. 69).

Nesse sentido, os museus precisam fortalecer práticas decoloniais e, por-
tanto, antirracistas, e ao mesmo tempo concepções que sejam capazes de cons-
truir novos horizontes a partir do que já está posto. Os museus são, pois, “la-
boratórios possíveis para o uso social da memória e podem contribuir signifi-
cativamente para o processo educacional formador, dando oportunidade à
expansão das ações educativas para além da ambiência escolar” (Idem, p. 70)
e ampliando os horizontes de ação na formação cidadã e de transformação de
realidades sociais nocivas.

A instituição que tratamos neste texto, o Memorial do Rio Grande do
Sul, foi inaugurada em 2000, na Praça da Alfândega de Porto Alegre. Instala-
do em um prédio tombado desde a década de 1980, a antiga sede dos Correios
de Telégrafos, o projeto inicial conferia ao espaço o propósito de ser uma “ins-
tituição cultural e, de modo específico, lugar de memória e divulgação da cul-
tura riograndense” (ROCHO; ENDRES; BERTIN, 2012, p. 639). Ao mesmo
tempo, uma das funções da instituição é ser também uma vitrine para o Esta-
do do Rio Grande do Sul e, por isso, um lugar de poder (PINTO, 2013). É
preciso lembrarmos que “Não é mera coincidência o fato de muitos museus
estarem fisicamente localizados em edifícios que um dia tiveram uma serven-
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tia diretamente ligada às estruturas de poder com alta visibilidade [...]” (CHA-
GAS, 2006, p. 32), e com o Memorial não é diferente: torna-se, justamente,
um espaço de disputas e tensões sobre a narrativa histórica da região.

A exposição “Linha do Tempo do Rio Grande do Sul”, inaugurada jun-
to à instituição, pretende contar, em uma narrativa única e linear, a história do
Estado. Evidentemente, por limitado que é o suporte físico no formato de
painéis, acaba selecionando alguns processos em detrimento de outros. Inte-
ressa-nos aqui o fato de, para a população negra, estarem reservados apenas
dois painéis dos 36 que existem. Além disso, ambos se limitam a tratar somen-
te a escravidão, e de uma perspectiva que não aponta a agência das pessoas
que sofreram o sistema, apenas as violências a que foram submetidas.

Dentro da instituição, quem faz a frente junto ao público é o Setor de
Ação Educativa, onde foram realizados ambos os estágios supracitados. Esse
público atendido pelo setor é, principalmente, proveniente de instituições pú-
blicas de nível fundamental, e, como já foi demonstrado em outra oportunida-
de, a quantidade e qualidade dos atendimentos dependem diretamente dos
recursos humanos empregados:

Com o acompanhamento de mais quatro estagiários [externos à institui-
ção], que somaram forças com os dois residentes da casa, foi possível aten-
der mais escolas e em mais atividades ao mesmo tempo. Se duas cabeças
pensam melhor do que uma, seis pessoas responsáveis pelo atendimento
ao público certamente podem dinamizar e melhorar o alcance das visi-
tas. O leque de possibilidades se abre cada vez mais conforme os recursos
humanos empregados, e ainda mais em um labor subjetivo, criativo e cienti-
ficamente embasado, tal como é a educação. Cada um, com suas vivências,
gostos e habilidades próprias, contribuiu para o crescimento da Ação
Educativa nesse ano de 2019, algo que os números deixam bastante eviden-
te (OSÓRIO, 2019, p. 41, grifos nossos).

Quantidade e qualidade são duas características que precisam andar de
mãos dadas no trato com o público da instituição. Para tanto, a figura do me-
diador e da mediadora são muito importantes, pois mediar é assumir alguns
compromissos implícitos na prática, nas palavras de Benito Schmidt, “saber
explicar, sem arrogância e afetação, para não historiadores as regras básicas
de nosso métier, administrar as diferenças e os conflitos entre pontos de vista
sem abrir mãos dos princípios de nossa profissão” (SCHMIDT, 2016, p. 284,
grifos nossos). Acrescenta-se, ainda, a perspectiva de sujeito-construtor, isto é,
a noção em que

os sujeitos são construtores ativos de suas próprias experiências, pois cada
pessoa vai ao museu com uma leitura de vida e com experiências únicas de
seu cotidiano. Nesse sentido, a comunicação museológica é efetivada na
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mente do sujeito, quando este lê a mensagem comunicada, interpreta e ree-
labora um novo discurso, no e para seu contexto social (LIMA; POLO, 2012,
p. 27, grifos nossos).

A mediação e a noção de sujeitos-construtores são de suma importân-
cia para as duas atividades, já que ambas buscam construir pontes necessárias
entre as discussões e o ato de reflexão, questionar os processos tidos como
verdadeiros, (re)significar histórias, mobilizar novos horizontes e construir uma
nova sociedade antirracista.

DUAS PRÁTICAS, VÁRIAS PRESENÇAS: “RESISTÊNCIA?
RESISTÊNCIAS!” E O MUSEU DE PERCURSO DO NEGRO
DE PORTO ALEGRE

Ao explorar a exposição Linha do Tempo, nota-se que somente dois
painéis fazem menção às histórias dos sujeitos negros e negras e afro-brasilei-
ros e afro-brasileiras, a saber: Os Negros no Rio Grande do Sul (1780-1884) e
O Rio Grande do Sul e a Abolição da Escravatura (1884). No primeiro painel,
comenta-se que o Estado “nunca foi um grande importador de escravos”, po-
rém, os que chegavam até o Sul do país, “além de enfrentarem o inverno, os
africanos jamais desfrutaram da liberdade dos campos nem do estilo de vida
dos gaúchos”, tendo como destino, portanto, “o árduo trabalho do corte e da
salga de carne”. No segundo painel, acredita-se que serão valorizadas outras
histórias e não somente a escravização desses sujeitos. Contudo, o mais próxi-
mo de compreender essas pessoas enquanto sujeitos é afirmar que “houve vá-
rias rebeliões de escravos na região de Pelotas e Rio Grande” e é justamente
isto, ou seja, a ausência de outras histórias, que irá motivar a mediação “Resis-
tência? Resistências!”.

O principal objetivo desta mediação era confrontar a história única, para
usar o termo popularizado por Chimamanda Adichie, presente nos dois pai-
néis. Para tanto, visou-se externar as distintas formas de resistir, que a popula-
ção negra e afro-brasileira escravizada utilizou, tendo como faísca objetos do
cotidiano. Antes de explicar em detalhes a mediação, cumpre salientar que

As sociedades escravistas nas Américas foram marcadas pela rebeldia escra-
va. Onde quer que o trabalho escravo tenha existido, senhores e gover-
nantes foram regularmente surpreendidos com a resistência escrava. No
Brasil, tal resistência assumiu diversas formas. A desobediência sistemática,
a lentidão na execução das tarefas, a sabotagem da produção e as fugas indi-
viduais ou coletivas foram algumas delas (ALBUQUERQUE; FILHO, 2006,
p. 117, grifos nossos).
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A proposta de mediação, portanto, buscou demonstrar como a agência
dos sujeitos escravizados, a partir de diferentes objetos do cotidiano, tornou
possíveis distintas formas de resistência, e não somente as rebeliões, tal qual
exposto no texto do painel.

O historiador Francisco Ramos aponta que, ao se trabalhar com as coi-
sas materiais, o foco não é apenas o objeto, mas todos os processos que cru-
zam esse objeto enquanto produto da cultura humana. Pensando uma possí-
vel mediação em uma exposição sobre escravidão, aponta:

Não se trata mais de colocar a data e o fato, “o que aconteceu”. O que fica
exposto, nesse caso, é uma problemática histórica: a escravidão como cam-
po de luta. As algemas e grilhões que torturavam e matavam não aparecem
somente como vestígios de um passado odioso, mas sim como fonte de re-
flexão sobre as estratégias do poder dominante e as táticas de subversão da
ordem estabelecida (RAMOS, 2004, p. 23).

Partindo dessas premissas, escolheram-se tais objetos: um martelo, uma
espada de São Jorge, um termômetro, um lápis e um caderno e um atestado de
casamento. Estes objetos foram selecionados para serem explorados como
metáforas para resistências no passado. Após a escolha, estes foram colocados
dentro de uma caixa, em frente aos painéis mencionados, para, logo após uma
primeira conversa sobre a história da instituição e as relações conflituosas en-
tre história e memória, causar estranhamento ao público, porque “a cognição
ocorre não na harmonia e na ausência de tensão, mas nos momentos de disputa,
em que se é chamado a enfrentar uma situação desconhecida, em que estranhamos o
mundo e necessitamos enfrentá-lo (SANT’ANNA, 2000, p. 82, grifos nossos).

Destarte, solicita-se ao público que formem pequenos grupos e elejam
uma pessoa para escolher um dos objetos que está dentro da caixa. Feito isto,
o público tem que buscar, nos diversos painéis presentes na Linha do Tempo,
aquele painel que o grupo acredita corresponder ao objeto escolhido. Após o
término do tempo, previamente combinado com o público, o educador reúne
todas as pessoas em um grande grupo, novamente em frente à caixa, e menci-
ona-se que todos os objetos, sem exceção, fazem menção aos dois painéis cri-
ticados acima.

Essa é a melhor parte da mediação, pois busca-se demonstrar como um
objeto, por exemplo, o martelo, pode ser associado como uma espécie de arma
para defender-se dos senhores, mas também pode ser um objeto de destruição
de outros objetos de valor desses mesmos senhores ou, ainda, uma ferramenta
que, incorporada ao trabalho dos escravizados e utilizada com mais parcimô-
nia, atrasa o processo produtivo e, consequentemente, prejudica o senhor de
escravizados. Isso causa certo desconforto e estranhamento aos grupos e é
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proposital. Por fim, busca-se, através do questionamento, construir narrativas
sobre os diferentes objetos e de quais formas eles podem ter auxiliado nas
distintas maneiras de resistir.

Já o Museu de Percurso do Negro de Porto Alegre não é um pro-
posta original do Memorial, mas foi “adotada” frente ao abandono da gestão
municipal. O Museu é uma conquista do movimento negro organizado da
cidade e do estado e, além de ser uma referência visual e material sobre a
existência da população negra no passado e no presente, busca “[...] questio-
nar em que medida a disposição e ocupação dos espaços públicos, arquitetôni-
cos, artísticos e museológicos tem contemplado o povo negro” (ROSA, 2019,
p. 10, grifo da autora).

 Organizado inicialmente em quatro pontos localizados no Centro His-
tórico de Porto Alegre – mas não sendo limitado apenas a esses espaços (SAN-
TOS et al., 2019) – e sendo um museu cuja expografia foi pensada em torno do
movimento pelo espaço, através da noção de “percurso”, somos instigados a
observar a cidade por outros vieses e outros ângulos. Não iremos esgotar todas
as possibilidades aqui neste texto, mas trazemos três obras pelas quais passa-
mos. O primeiro ponto é na praça Brigadeiro Sampaio, outrora conhecida como
Praça da Forca por ser o espaço de execução pública, também de escravizados,
e ressignificada pelo Tambor como um espaço de encontro da cultura negra
em Porto Alegre, marcando presença e se afirmando como existente (ROSA,
2019). É aqui que começa a mediação, em roda, a fim de debater essa ressigni-
ficação e pensar o que será tratado ao longo da caminhada.

Algumas quadras depois, deparamo-nos com a Pegada Africana, obra
do arquiteto e artista porto-alegrense Vinícius Vieira, posicionada no calça-
mento. A escultura nos obriga olhar para o próprio chão que pisamos, chão
por onde caminham as pessoas das quais trata a história. É nesse lugar que
dialogamos sobre o antigo Largo da Quitanda, espaço de comércio onde as
mulheres escravizadas, também, trocavam saberes e informações (OSÓRIO,
2019). O Largo estava próximo ao porto, e o movimento de pessoas negras era
grande. O diálogo entre si e a formação de estratégias de resistência – fugas,
relações, irmandades, festas – se dava também nesse processo.

A mediação do Museu de Percurso do Negro em Porto Alegre, na ver-
são oferecida pelo Memorial, geralmente se encerra na obra que celebra o Bará
do Mercado Público, orixá que abre os caminhos e é representante do trabalho
e da fartura. No espaço, é frequente a realização de cerimônias por religiões de
matriz africana, pois a narrativa diz que o orixá foi assentado – fixado – na-
quele espaço para garantir a bonança. Mas a obra também tem um caráter
político a ser trabalhado:
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Para os autores do monumento, o vínculo entre a dimensão religiosa e a luta
cívica passa pela remomeração de uma caminhada de valorização do patrimô-
nio negro, em que o mercado assume o estatuto de metáfora da saída e retorno
dos negros da região central – desterritorialização efetivada por políticas higienis-
tas e racistas e retorno simbólico através do monumento (ROSA, 2019, p. 48).

As implicações políticas das obras do Museu de Percurso não estão li-
mitadas ao Bará: todo o trecho marca uma posição evidente de reivindicação
do espaço devido à cultura de matriz africana na formação da capital gaúcha.
E é esse o tom a ser dado também nas mediações e atividades realizadas a
partir deste Museu.

Mas como saber se as atividades realizadas a partir do Memorial têm
surtido efeito? A avaliação sistemática das práticas realizadas em museus e
equipamentos culturais é o caminho mais indicado, a fim de “[...] criar um
sistema de informações sobre aspectos da realidade que – quando munidos de
significado – possam intervir positivamente sobre essa realidade” (CURY, 2005,
p. 125). Este texto faz parte desse processo, enquanto instrumento de extrover-
são para a comunidade sobre o que está sendo feito na instituição.

Queremos trazer, entretanto, dois comentários feitos na foto publicada
por José Luís Morais no Facebook, em 5 de setembro de 2019 (MORAIS, 2019),
ambos feitos, possivelmente, por ex-alunos do professor. A foto mostra a tur-
ma do professor agrupada em frente ao Bará do Mercado Público, acompa-
nhada por dois mediadores e pessoas que se juntaram à atividade. O primeiro
diz “Derrubando o racismo estrutural, uma aula de cada vez”, enquanto o
segundo evidencia que “Eu passo aí todos os dias, e eu só sei onde tô pisando
por tua causa. Obrigado por tudo professor d’þ”. Mesmo sendo uma fonte de
trato recente, os comentários na rede social mostram que as atividades realiza-
das tiveram efeitos na vida de pelo menos duas pessoas que passaram pelo
Bará acompanhadas pela figura do professor. Evidenciam aquilo que é o obje-
tivo primeiro das atividades educativas realizadas: a reflexão sobre o entorno
de forma crítica e em combate ao preconceito étnico-racial, a culminar com a
destruição do racismo estrutural em que se baseia a sociedade brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O que se buscou trazer neste texto foi parte das experiências adquiridas
durante o processo de formação de dois licenciados em História. Parte dessa for-
mação ocorreu fora da universidade, mesmo que a partir dela, dentro de um equi-
pamento cultural do Estado, o Memorial do Rio Grande do Sul. Enquanto tal,
este tem o dever para com a sociedade de garantir a transparência nas narrativas e
a revisão das mesmas quando não contemplem o avanço da produção científica.
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Nesse contexto, o processo de estágio em educação não formal permite
a exploração de estratégias educativas em espaços para além da sala de aula,
mas sem perdê-la de vista, uma vez que o público atendido é, em sua maioria,
proveniente de escolas. Do ponto de vista temático e ético, as mediações aqui
apresentadas tratam a história da população negra no Rio Grande do Sul, em
especial na capital Porto Alegre, a partir de uma ótica de reconhecimento tam-
bém dos processos de resistência frente ao sistema violento que é o racismo
herdado do escravismo colonial e imperial brasileiro.

Os caminhos a serem percorridos no combate e destruição da estrutura
racista ainda são longos, e nesse processo a vontade foi contribuir a partir de
experiências concretas a fim de mostrar que é, sim, possível fazer essas frentes
de embate. A universidade, na pessoa de seus formandos e egressos, e os equipa-
mentos culturais públicos e privados, enquanto espaços narrativos, têm papel
central nessa trajetória, uma vez que acumulam, além de suas funções instituci-
onais, o dever de trabalhar por uma sociedade justa e livre de violências, reco-
nhecendo, ao longo dessa caminhada, diferentes atrizes e atores sociais que cons-
truíram essa mesma sociedade a quem as instituições devem prestar contas.
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A INSERÇÃO DE ESTUDANTES NEGRAS/OS
NOS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS DO

CTISM: REFLEXÕES INICIAIS

Roselene Gomes Pommer (CTISM/UFSM)
Zípora Rosauro Araújo (CCSH/UFSM)

INTRODUÇÃO

Este artigo discute a inserção de estudantes negras/os no Colégio Téc-
nico Industrial de Santa Maria (CTISM) e resulta de pesquisas analítico-quan-
titativas sobre o acesso e a permanência de candidatas(os) autodeclaradas(os)
pretas(os), pardas(os) e indígenas (PPI) nos cursos técnicos diurnos, integra-
dos ao ensino médio, da referida instituição. Tendo em vista que o CTISM
adequou seus editais de seleção às políticas de reserva de vagas para candi-
datos PPI ingressantes a partir do ano de 2013, era de se esperar o aumento
do número de estudantes negras/os nos cursos anteriormente citados. Po-
rém, não foi o que a pesquisa indicou; o quantitativo de estudantes negras/os
selecionadas(os) somente atingiu/ultrapassou o patamar de 20% do total das
vagas ofertadas em 2018 (20 estudantes) e em 2021 (19 estudantes). Além dis-
so, a relação entre as(os) ingressantes e as(os) formadas(os) indica que menos
de 30% delas(es) concluíram os cursos. No entanto, o fato de a maior parcela
dos sujeitos da pesquisa se autodeclarar parda(o), contribui para a invisibiliza-
ção da negritude que caracteriza a maioria da população brasileira.

A discussão sobre a (não)presença negra nos cursos citados e a dispari-
dade entre o acesso e a permanência dos estudantes deu-se a partir de catego-
rias conceituais de racismo estrutural, proposto por Silvio Almeida (2019) e
por Grada Kilomba (2019).

A APRESENTAÇÃO DA QUESTÃO

As instituições formais de ensino, pesquisa e extensão, enquanto ambi-
entes públicos e democráticos, têm como princípio a proposição de debates
sobre as diversidades, as contradições e os contrastes das sociedades nas quais
estão inseridas, com o fim de estimular a construção de conhecimentos verda-
deiramente plurais e críticos acerca das relações sociais. Sendo assim, no con-
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texto atual, o principal desafio dessas instituições tem sido a aplicação de uma
proposta pedagógica baseada na compreensão histórica e dialética da realida-
de, com a finalidade de superar os preconceitos estruturais, a fim de que pos-
sam ser mantidos os parcos avanços conquistados pelos movimentos sociais,
especialmente pelo movimento negro, nas duas últimas décadas.

Pois a Lei 11. 645/2008, ao ampliar a lei 10.639/2003 no que tange ao
estudo da história e das culturas dos povos africanos, afro-brasileiros e indíge-
nas, representa uma dessas conquistas, pois estimula a proposição de ações
pedagógicas crítico-reflexivas em torno das relações étnico-raciais.

O CTISM, unidade de formação técnica vinculada à Universidade Fe-
deral de Santa Maria (UFSM), possui 54 anos de atuação na formação de
trabalhadores para as áreas industrial e de serviços. Entre os cursos ofertados
pela instituição estão os de formação técnica para as áreas de mecânica, ele-
trotécnica e informática para a internet, integrados ao ensino médio, em turno
diurno. Teoricamente, as bases curriculares destes cursos postulam a forma-
ção integral onilateral dos educandos, objetivando a constituição científica,
tecnológica e humanística sólidas, que possibilite, a estudantes e professores,
ações autônomas diante das mudanças apresentadas pelo processo histórico.

Porém, na prática, a identidade pedagógica da instituição foi construí-
da com vistas a instrumentalizar os filhos das classes trabalhadoras a partir
das demandas do mercado de trabalho. Nesse sentido, os mecanismos de legi-
timação das desigualdades sociais agem de formas distintas nesse espaço, se
comparados às escolas que ofertam somente o ensino médio, ainda que a fun-
ção de ambas seja a perpetuação da ordem social, e não a promoção da auto-
nomia intelectual de seus estudantes. Essa situação, que não é prerrogativa do
CTISM, é explicada por Bourdieu (1998) da seguinte maneira:

É provavelmente por um efeito de inércia cultural que continuamos toman-
do o sistema escola como um fator de mobilidade social, segundo a ideolo-
gia da “escola libertadora”, quando, ao contrário, tudo tende a mostrar que
ele é um dos fatores mais eficazes de conservação social, pois fornece a
aparência de legitimidade às desigualdades sociais, e sanciona a herança
cultural e o dom social tratado como dom natural (p. 41).

O CTISM é, então, um dos lócus de produção e de reprodução da estru-
tura social vigente, a qual, em um modo de produção capitalista, se caracteri-
za pela desigualdade. Neste contexto, as reflexões em torno das questões étni-
co-raciais, norteadas pelos princípios da educação integral, igualitária e hu-
manística, emergem como imprescindíveis para a formação de novos traba-
lhadores, pois elas são decorrentes dessa ordem desigual.
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A questão étnico-racial ficou mais evidente a partir de 2013, quando o
CTISM estabeleceu a política de reserva de vagas para estudantes autodecla-
rados de etnia preta(o), parda(o) e indígena, de acordo com a Lei nº 12.711/
2012 que, em seu artigo quinto, determinou que:

Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as vagas
de que trata o art. 4o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por auto-
declarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos ter-
mos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à propor-
ção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na popu-
lação da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o
último censo do IBGE (BRASIL, 2012).

A chamada “lei de cotas” foi uma conquista decorrente da luta dos movi-
mentos negros e indígenas do país e reivindicada enquanto política afirmativa e
de inclusão social daqueles que, por questões históricas, foram marginalizados
no processo de pseudomodernização do Brasil. Refletir sobre os efeitos da apli-
cação da referida Lei nos cursos técnicos integrados diurnos do CTISM foi a
questão central que motivou a pesquisa cujos resultados são aqui publicizados.

O problema a ser pesquisado evidenciou-se a partir da relação entre o
ingresso de estudantes tidos como “cotistas” e o nº de formados. Os dados
referentes a isso foram obtidos junto à documentação do acervo da Secretaria
de Registros Escolares do CTISM e são quantificados da seguinte forma:

Ano de Nº de Nº de Nº de formados
Ingresso Estudantes PPI Vagas até setembro de 2021

2013 07 60 – 02 cursos 04

2014 17 90 – 03 cursos 06

2015 13 Idem 06

2016 13 Idem 06

2017 14 Idem 02

2018 20 Redução para 75 vagas Sem formados ainda

2019 05 Idem Idem

2020 15 Idem Idem

2021 19 Idem Idem

Da análise dos dados acima emerge a seguinte evidência: poucos são
as(os) estudantes negras(os) nos cursos técnicos diurnos ofertados pela insti-
tuição e menos ainda são as(os) formadas(os). As problemáticas a serem refle-
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tidas, então, são: como explicar esta realidade? Quais caminhos podem ser
apontados para transformá-la?

A REFLEXÃO/DISCUSSÃO SOBRE A QUESTÃO

O CTISM foi fundado no ano de 1967, na vigência da ditadura civil-
militar no Brasil, como produto das políticas educacionais que visam à expan-
são do ensino técnico de nível médio e à qualificação, no sentido operacional,
da mão de obra operária. Naquele contexto, a identidade pedagógica da institui-
ção foi constituída a partir de referenciais tecnicistas, voltados à instrumentali-
zação das classes populares. Porém, não como espaço de acesso a todas(os) que
a integram, mas promovendo uma “seleção” no sentido literal da palavra, já que
uma prova de conhecimentos relativos aos conteúdos de matemática e língua
portuguesa, de nível fundamental, era aplicada. A seleção referida dava-se entre
os indivíduos integrantes das classes populares, reproduzindo a lógica da socie-
dade aristocrática fundamentada nos princípios de trabalho europeu, ou seja,
deixando à margem estudantes negras(os) e “formando” trabalhadoras(es), em
sua maioria, brancas(os).

Essa estrutura, entre outras produções hierárquicas racistas, os movi-
mentos sociais negros, articuladores da luta pelas políticas de reservas de
vagas, pretenderam romper. No CTISM, de 2013 até 2021, a chamada “lei
de cotas” já garantiu a 123 estudantes autodeclaradas(os) negras(os) o aces-
so aos cursos técnicos integrados diurnos. No entanto, em que pese a impor-
tância da presença dessas(es) estudantes nos espaços do colégio, os índices
de evasão entre elas(es) têm sido elevados: das(os) 64 estudantes que ingres-
saram entre 2013 e 2017, portanto, em condições de atender ao tempo neces-
sário para a conclusão (três anos de aulas mais um ano de estágio curricular
obrigatório, somado à produção e entrega de relatório), somente 24 se for-
maram.

Entre os que reprovaram, evadiram ou se transferiram para outras insti-
tuições de ensino, geralmente aquelas de origem, o número maior foi o das
estudantes negras. São elas que apresentam as maiores dificuldades de ingres-
so: a partir de 2018 notou-se uma queda acentuada no ingresso de mulheres
autodeclaradas negras nos cursos referidos, ao ponto de ter havido somente
ingresso de estudantes negros em algumas turmas, como a do Curso Técnico
em Mecânica Integrado ao Ensino Médio/2021. Este fato assume dimensões
maiores se considerarmos que, dos 24 “cotistas” formados nos três cursos,
somente oito são mulheres, ou seja, a proporção de concluintes é de uma ne-
gra para cada dois negros.
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Uma das explicações para a questão pode estar no aprofundamento da
crise econômica do sistema capitalista, vivenciada no Brasil, mais profunda-
mente, a partir de 2016, a qual exigiu das meninas negras o ingresso prematuro
no mercado de trabalho, ou então, a permanência delas nos espaços domésticos
por mais tempo, possibilitando a um parente adulto (Mãe, irmã mais velha)
buscar, fora de casa, alternativas para a composição da renda familiar. Para Lé-
lia Gonzalez (1979 apud RIOS, LIMA, 2021), as primeiras consequências das
crises econômicas ocorrem sobre a escolarização de negras(os), já que as famí-
lias não podem “deixar suas crianças irem à escola porque, também elas, têm
que ajudar nessa luta pela sobrevivência” (p. 41). Esta ideia é um dos indicativos
para a compreensão, também, da queda dos números de estudantes negras(os)
que ingressaram nos citados cursos da instituição em 2019: somente 05 selecio-
nados entre um montante de 15 inscritos às vagas reservadas.

Outro fato a ser destacado para a compreensão deste dado é o de que
são as famílias negras as que apresentam maiores dificuldades econômicas
para a compra do tempo de estudos dos filhos. A desigualdade aprofundada
pelo capitalismo liberal clássico foi escamoteada pelas práticas políticas dos
governos de Bem-Estar Social através de políticas públicas para a educação,
como bolsas e subsídios, que auxiliam, mesmo que em pequena monta, as
famílias pobres, entre elas as negras, a pagarem pelo tempo de formação dos
filhos. Porém, a atual reconfiguração do capitalismo decorrente da crise em
curso, apesar das prerrogativas de flexibilização, não prescinde da extração da
mais-valia absoluta para a reprodução do capital. Por isso, a diminuição dos
incentivos à educação, como as bolsas de pesquisa, tem colocado um grande
contingente de jovens negras(os) das regiões periféricas ao capitalismo central
na condição de superpopulação relativa, apta a gerar mais-valia quando os
trabalhadores instrumentalizados não forem mais capazes.

[...] se uma população trabalhadora excedente é um produto necessário da
acumulação ou do desenvolvimento da riqueza com base capitalista, essa
superpopulação se converte, em contrapartida, em alavanca da acumulação
capitalista, e até mesmo numa condição de existência do modo de produção
capitalista. Ela constitui um exército industrial de reserva disponível, que
pertence ao capital de maneira tão absoluta como se ele o tivesse criado por
sua própria conta (MARX, 2017, p. 707).

São, então, as famílias negras as mais frágeis mediante as crises capi-
talistas, pois sua condição de classe é, ao mesmo tempo, fruto e garantia da
manutenção da “ordem” capitalista. Ou seja, quanto menos seus filhos se
qualificarem, mais facilmente serão cooptados pelo trabalho precarizado e
informal.
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Este é apenas um exemplo de fatores externos que nos ajudam a enten-
der a (não)presença de negras(os) nos cursos diurnos do CTISM. Relaciona-
dos e/ou decorrentes deles existem os fatores internos, relativos à organização
pedagógica e estrutural da instituição, os quais agem no sentido de desencora-
jar a presença de estudantes negras(os), levando-as(os) a conceber aquele espa-
ço como um não lugar.

Conforme Rozário (2019), essa questão decorre do “embranquecimen-
to [que] legitima, mais uma vez, um não lugar para o negro na sociedade pós-
abolicionista, solidificando-se no imaginário social e atravessando os proces-
sos de subjetivação tanto do negro quanto do branco” (p. 11).

Os fatores internos promovidos pelas relações de poder entre sujeitos em
condições desiguais geradas pelo modo de produção capitalista são a expressão
do racismo estrutural vigente nos espaços do CTISM. Considerando que racis-
mo estrutural “não se resume a comportamentos individuais, mas é tratado como
o resultado do funcionamento das instituições, que passam a atuar em uma di-
nâmica que confere, ainda que indiretamente, desvantagens e privilégios com
base na raça” (ALMEIDA, 2019, p. 26), é através dele que a instituição escola
legitima a estrutura sócio-hierárquica correspondente aos interesses das classes
dominantes. Em matéria divulgada no Jornal da USP, Prudente chama a aten-
ção para o fato de que 56% da população brasileira é negra. Se este percentual
não se reflete na ocupação dos espaços de poder, ele evidencia um claro desequi-
líbrio nas relações de poder, definidas a partir dos interesses da parcela branca
da população. Para González (1979 apud RIOS; LIMA, 2021),

O privilégio racial é uma característica marcante da sociedade brasileira,
uma vez que o grupo branco é o grande beneficiário da exploração, especial-
mente da população negra. E não estamos nos referindo apenas ao capitalis-
mo branco, mas também aos brancos sem propriedade dos meios de produ-
ção que recebem seus dividendos do racismo (p. 39).

Pois este tipo de racismo se reflete na estrutura pedagógica do CTISM,
a qual é estritamente branca, masculina e embasada na ideia da superioridade
científica europeia. Esta estrutura é teorizada pela concepção de Educação
Profissional e Tecnológica fundamentada na operacionalidade em detrimento
da racionalidade, nas ações práticas em detrimento das reflexivas, no adestra-
mento e na submissão em detrimento da autonomia e da liberdade.

Sendo assim, a estrutura curricular valoriza a cultura branca e erudita
em detrimento da negra e popular. Nas ações de ensino, em sua maioria, são
enfatizados os feitos de homens brancos, os conhecimentos por eles produzi-
dos e suas concepções de mundo, indicando uma educação claramente euro-
centrada.
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Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016) afirmam que “A partir do século
XVI iniciou-se, portanto, a formação do eurocentrismo ou, como nomeia Co-
ronil (1996), do ocidentalismo, entendido como o imaginário dominante do
mundo moderno/colonial que permitiu legitimar a dominação e a exploração
imperial” (p. 17). O ideário eurocentrista foi um dos princípios ideológicos do
projeto colonial que submeteu os povos das áreas tidas pelo capitalismo como
“periféricas”. O processo chamado de “descolonização”, por ter se dado a
partir de referências estabelecidas pelos interesses das antigas metrópoles, não
rompeu esta estrutura, a “consequência mais óbvia disso foi o fato de o pós-
colonialismo ter uma língua de nascença, o inglês, e ter também um espaço de
circulação, o mundo anglofônico” (Idem, p. 15). Para os autores acima cita-
dos, somente a decolonialidade é capaz de romper esta estrutura, pois ela se
fundamenta em uma “prática de oposição e intervenção, que surgiu no mo-
mento em que o primeiro sujeito colonial do sistema mundo moderno/coloni-
al reagiu contra os desígnios imperiais” (p. 17). Por isso, a necessidade de um
projeto decolonial, pois

[...] os sujeitos coloniais que estão nas fronteiras – físicas e imaginárias – da
modernidade não eram e não são seres passivos. Eles podem tanto se inte-
grar ao de senho global das histórias locais que estão sendo forjadas como
podem rejeitá-las. É nessas fronteiras, marcadas pela diferença colonial, que
atua a colonialidade do poder, bem como é dessas fronteiras que pode emer-
gir o pensamento de fronteira como projeto decolonial (Idem, p. 18).

Pois esta estrutura eurocentrada, fruto do colonialismo da época moder-
na e do processo de (des)colonização contemporânea, faz com que as e os estu-
dantes negras(os) só encontrem semelhantes étnicos com os quais possam se
referenciar nos corredores do colégio realizando trabalhos terceirizados e preca-
rizados na limpeza e na manutenção. Além disso, curricular e pedagogicamente
os saberes decorrentes das práticas culturais negras não são evidenciados, o que
compromete o universo simbólico de representações das(os) estudantes, sendo
visível, inclusive, no quadro de professores e de técnicos administrativos da ins-
tituição, marcado pela inexistência de negras(os). Para Café (2020),

No Brasil a lógica colonial buscou não apenas dizimar as pedagogias ances-
trais, indígena, africana e afro-brasileiras, como também silenciou e tenta
silenciar até hoje qualquer tipo de prática pedagógica antirracista. É o ho-
mem ocidental, europeu, branco, heterossexual, cristão quem decide o que é
melhor para as demais populações de todo o mundo (p. 02).

A superação dessa situação poderá estar na promoção de um projeto de-
colonial de mundo, ao qual correspondem práticas pedagógicas afrocentradas
capazes de estabelecer a crítica à hegemonia cultural europeia. Para Njeri (2019),
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[...] inserir na prática pedagógica as contribuições dos não brancos para
humanidade e expandi-la através de perspectivas não eurocêntricas – no que
se refere à história, cultura, língua, política, economia, tecnologia e ciência –,
torna o processo ensino-aprendizagem e a socialização escolar menos trau-
máticos, mais plurais e emancipadores (p. 05).

No entanto, as cotas referem-se apenas ao acesso desses indivíduos ao
ensino técnico de nível médio. Se, por si só, elas não foram capazes de, efetiva-
mente, subverter as desigualdades sociais, tal horizonte se torna ainda mais
distante quando não existem sérias políticas de permanência desses grupos
étnicos nas instituições de ensino. Os próprios sujeitos negras(os) reivindicam
políticas de permanência, após os primeiros estudantes ingressantes por reser-
va de vagas terem vivenciado as dificuldades de se manterem em espaços es-
sencialmente brancos, os quais, por muito tempo, lhes foram negados material
e/ou simbolicamente.

Quando se trata de competir no preenchimento de posições que implicam
recompensas materiais ou simbólicas, mesmo que os negros possuam a mes-
ma capacitação, os resultados são sempre favoráveis aos competidores bran-
cos. E isso ocorre em todos os níveis dos diferentes segmentos sociais. O que
existe no Brasil, efetivamente, é uma divisão racial do trabalho. Por conse-
guinte, não é por coincidência que a maioria quase absoluta da população
negra brasileira faz parte da massa marginal crescente: desemprego aberto,
ocupações “refúgio” em serviços puros, trabalho ocasional, ocupação inter-
mitente e trabalho por temporada, etc. (GONZALES, 1979 apud RIOS;
LIMA, 2021, p. 40).

Nesse sentido, a oferta de estratégias que minimizem a invisibilidade
cultural e histórica de negras(os) no CTISM poderá se constituir em uma ação
facilitadora e integradora de novos conhecimentos. A implementação de es-
tratégias pedagógicas visando à valorização de conteúdos afrocentrados possi-
bilita o desenvolvimento de um ensino contextualizado, interdisciplinar e fle-
xível, capaz de transformar, de fato, a realidade.

Em vista do que foi exposto, e com a ampliação do acesso de estudantes
negra(os) aos cursos técnicos do CTISM, é imperativa a criação de espaços e
estratégias de trabalho que permitam maior visibilidade da produção multi-
cultural do país. O estudo dos elementos da cultura indígena e afro-brasileira a
partir de métodos dinâmicos, participativos e integradores de sujeitos que vi-
venciam espaços sociais diferenciados poderá promover a construção de co-
nhecimentos sobre as identificações locais, regionais e nacional, contribuir para
a valorização das mais variadas representações culturais e para a diminuição
de posicionamentos preconceituosos, promovendo a tão propalada educação
igualitária e libertadora.



127

O que faz o Ensino de História na luta antirracista?

Este tem sido o principal mote da organização anual do Ciclo de
Estudos sobre História e Culturas Africanas, Afro-Brasileiras e Indígenas
(CEHCAABI), ou seja, estimular os estudantes, futuros trabalhadores, a se
reconhecerem e, fundamentalmente, serem reconhecidos como cidadãos /ci-
dadãs negros/negras, pardos/pardas, indígenas de um país pluricultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde que foram implantadas, as leis 10. 639/2003 e 11.645/2008 têm
ampliado os debates críticos reflexivos em torno de elementos da história e da
cultura indígena, africana e afro-brasileira. Buscando não se limitar ao cum-
primento das exigências legais do sistema educacional, os CEHCAABI têm
disponibilizado atividades pedagógicas sobre as temáticas étnico-raciais com-
postas de oficinas didáticas, intervenções pedagógicas, pesquisas para identifi-
cação e superação de situações problemas, rodas de conversas, palestras e ci-
clos de debates, como estratégias complementares à formação básica e técni-
ca, norteadas pelos princípios da educação integral, igualitária e humanística.

As reflexões iniciais apontam para a falta de representação negra/o nos
espaços da instituição, o que leva os estudantes a compreenderem o CTISM, e
a própria UFSM, como um não lugar. A falta de representação não se relacio-
na apenas aos estudantes, mas também aos docentes e servidores técnicos edu-
cacionais e administrativos. Pois uma das estratégias de visibilidade e de pro-
tagonismo negra/o nas instituições referidas pode estar em ações pedagógicas
antirracistas. É isso que a promoção dos CEHCAABI, evento que ocorre anu-
almente desde 2010, organizado pelos estudantes dos terceiros anos dos cur-
sos técnicos integrados diurnos do CTISM e coordenado pela docente de his-
tória, tem buscado, ou seja, oferecer espaços de discussão e de reflexão sobre o
nosso cotidiano étnico-racial, como instrumento de introdução e de sensibili-
zação para uma pedagogia afrocentrada e decolonial.
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DEDS/UFRGS NA EDUCAÇÃO
ANTIRRACISTA

José Antônio dos Santos (UFRGS)
Rita de Cássia dos Santos Camisolão (UFRGS)

INTRODUÇÃO

O presente ensaio se deterá nas ações de extensão universitária voltadas
para a educação antirracista e para a Educação das Relações Étnico-Raciais
(ERER) praticadas no âmbito do Departamento de Educação e Desenvolvi-
mento Social, da Pró-Reitoria de Extensão, da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (DEDS/PROREXT/UFRGS). O principal objetivo é demons-
trar o papel do DEDS na construção de redes internas e externas à Universi-
dade para a implementação de políticas públicas na resolução de algumas das
principais questões educacionais de nosso tempo, a saber: a educação antirra-
cista e a ERER.

Desde que foi criado, em 1992, por demandas internas e de fora da Uni-
versidade, o Departamento vem sendo pautado pela construção de projetos e
programas de extensão que visam dialogar e buscar alternativas para questões
que implicam o desenvolvimento social e a educação. Nesse sentido, foram
estabelecidos convênios e parcerias que pautaram os temas da desigualdade e
da diversidade em múltiplos âmbitos e que levaram a atuar, desde o início dos
anos 2000, em ações de extensão de educação antirracista focadas na forma-
ção continuada de educadores, na publicação de livros didáticos e na defesa
da implementação das políticas de Ações Afirmativas para ingresso e perma-
nência de estudantes negros, indígenas e oriundos das escolas públicas no
Ensino Superior.

A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA CONTRA O RACISMO

Em 2004, o DEDS realiza a primeira edição do programa de extensão
Educação Antirracista no Cotidiano Escolar e Acadêmico, ação em que atua
como articulador da Universidade em parceria com secretarias de educação e
escolas. O principal objetivo é construir coletivamente ações de formação con-
tinuada de educadores em atendimento às orientações estabelecidas pelas Leis
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10.639/03 e 11.645/11, que tratam da obrigatoriedade do ensino da história e
cultura afro-brasileira, africana e indígena. Tendo como instrumentos legais
também as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africa-
na (DCNERER).

O desenvolvimento de atividades em articulação com as diferentes unida-
des acadêmicas da Universidade, bem como com outras instituições visava: pro-
mover formação continuada com ênfase em história e cultura afro-brasileira,
africana, indígena e Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER); desenvol-
ver pensamento crítico em torno da ERER em seus diversos aspectos – conteú-
do, currículo, relações pessoais e institucionais; e produzir materiais pedagógi-
cos que subsidiem as práticas pedagógicas relacionadas a essas temáticas.

O quadro a seguir apresenta uma amostra de atividades realizadas pelo
Programa de Educação Antirracista e alguns projetos a ele vinculados, regis-
trados separadamente junto ao sistema de extensão da PROREXT/UFRGS
conforme os números que seguem.

Ação de extensão Procedimentos no Programa Projetos vinculados

[9785] Educação
Antirracista No
Cotidiano Escolar:
História e Cultura
Afro-Brasileira –
2007

• Curso de Extensão: desvendando
a história da África

• Diálogo sobre cotas na UFRGS
• Exibição do filme “Nzinga”
• Seminário desafios da educação

antirracista: Educação Infantil e
Séries Iniciais

• Seminário desafios da educação
antirracista: metodologia para a
Educação Infantil e Séries Iniciais

• Seminário “Avanços e Impasses
da Luta Quilombola: 20 anos do
artigo 68”

• Ciclo de Cinema Infantil
• Seminário Pedagógico em Palma-

res do Sul – RS

• 12516 – Ciclo de cinema infan-
til – sentidos e sentimentos –
vídeo/documentário

• 12496 – Diferentes olhares
para a educação infantil – co-
municação oral

• 10419 – Educação antirracista
no cotidiano escolar: reflexão
e ação na reconstrução de iden-
tidades – comunicação oral

• 12769 – Ferramentas pedagó-
gicas para uma educação an-
tirracista – modalidade: mini-
curso

• 12780 – Por uma educação an-
tirracista no cotidiano escolar
– modalidade: espaço lúdico

• 12641 – Trocando experiências
sobre a diversidade étnico-ra-
cial no cotidiano escolar. Mi-
nicurso
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[18489] Educação
Antirracista no
Cotidiano Esco-
lar e Acadêmico
–2011

• Oficina para Análise de projetos
didáticos

• Pesquisa acadêmica e educação es-
colar antirracista: convergências
possíveis e aplicação prática

• Seminário – análise de projetos pe-
dagógicos

• Seminário – desigualdades raciais
no Brasil e impactos na educação

• Cine debate: documentário “Com
a casa nos ombros”

• Mostra de experiências pedagógicas
voltadas para educação na diversi-
dade

• Seminário Ações Afirmativas e edu-
cação pública: direito e consciência
negra

• I Encontro de Educação Escolar
Quilombola do RS

• 22953 – Procedimentos di-
dático-pedagógicos aplicá-
veis em história e cultura
afro-brasileira e indígena –
curso a distância

[23300] – Educa-
ção Antirracista
no Cotidiano Es-
colar e Acadêmico
– 2013

• Ciclo de Cinema e Pensamento
Africano

• Semana da África na UFRGS – De-
safios da cooperação acadêmica
África-Brasil

• 40º Aniversário da independência
da Guiné Bissau

• 38º Aniversário de independência
de Moçambique

Destacamos que essa síntese não representa a totalidade das atividades
formativas desenvolvidas pelo Programa no intervalo de 10 anos. Tampouco
arrola todas as publicações realizadas e disponibilizadas aos educadores como
desdobramento das atividades. Importa dizer que as ações extensionistas ten-
taram contemplar diferentes níveis, modalidades e áreas de ensino, realizando
formações específicas que focaram desde temas e metodologias adequadas à
educação infantil até a Educação de Jovens e Adultos. Por vezes, voltadas ao
ensino por currículo e atentas a áreas específicas como a geografia, história,
artes, literatura, dentre outras. Também alguns cursos ou produções de mate-
rial didático foram registrados separadamente no sistema de extensão, consi-
derando a dimensão da atividade.

Como exemplo, também destacamos o curso Procedimentos Didático-
Pedagógicos Aplicáveis em História e Cultura Afro-Brasileira, selecionado pelo



132

Anais da XXV Jornada de Ensino de História e Educação do GT Ensino de História
e Educação da ANPUH-RS

Edital UNIAFRO/MEC – 2009, ofertado a 500 profissionais da educação,
instituições da sociedade civil e Movimento Negro. Seu objetivo foi habilitar
os educadores em procedimentos didático-pedagógicos, em conformidade com
a Lei 10.639/2003. O curso desdobrou-se em mais uma edição, realizada em
2013, e em três publicações de seus resultados em livro, respectivamente: Proce-
dimentos Didático-Pedagógicos Aplicáveis em História e Cultura Afro-Brasileira; Cartas
Bordados e Tramas de Ideias e Da África aos indígenas do Brasil: caminhos para o estudo
de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Todos os materiais estão disponíveis
para download na página do Departamento (http://www.ufrgs.br/deds/publi-
cacoes/livros).

Além de ter educadores e educadoras como público prioritário, as ativi-
dades realizadas pelo Programa estabeleceram relações aproximadas também
com operadores do direito, agentes públicos, lideranças negras, indígenas e
quilombolas, e com os próprios estudantes da Educação Básica. Como eram
ainda incipientes as ações de ensino, pesquisa e extensão da Universidade re-
lacionadas às questões apontadas pelas DCNERER, buscamos referências
externas, intelectuais negros em sua maioria, para abordar os temas propostos
e estimular internamente a reflexão acerca dessa ausência e sobre a necessida-
de de transformação dos currículos da UFRGS. Entre os que contribuíram
para esse processo de aprendizagem para a UFRGS, elencamos nomes como
os dos professores Iolanda Oliveira, Marcelo Paixão, Petronilha Gonçalves e
Silva, Rosa Margarida de Carvalho Rocha, Valter Roberto Silvério, José Jorge
de Carvalho e Zélia Amador de Deus, dentre tantos outros.

Como metodologia de trabalho, fomentamos a interação dialógica, a
horizontalidade na produção de conhecimentos e a interdisciplinaridade na
Universidade e na articulação com as secretarias de educação, atentando sem-
pre para o impacto das ações de extensão na formação dos estudantes univer-
sitários. Balizamo-nos nas reflexões teóricas que pautam os estudos da educa-
ção das relações étnico-raciais brasileiras, aproximando-nos dos conceitos de
raça, classe e gênero, que se aglutinam em torno dos pressupostos da intercul-
turalidade e da interseccionalidade, procurando descolonizar conhecimentos
e práticas escolares e acadêmicas.

FOMENTANDO A EXTENSÃO PARA DENTRO

Em 2013, o Programa interrompe suas atividades e propõe a criação do
Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros, Indígenas e Africanos (NEAB/UFRGS)
que visa produzir, difundir e promover ações de ensino, extensão e pesquisa,
explicitamente voltadas aos estudos afro-brasileiros, indígenas e africanos por
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meio da articulação entre diferentes instâncias da Universidade e da socieda-
de. Assim, a primeira gestão do NEAB-UFRGS contou com a coordenação
adjunta de Rita Camisolão, então diretora do Departamento de Educação e
Desenvolvimento Social e, até 2013, coordenadora do programa Educação
Antirracista no Cotidiano Escolar e Acadêmico. A opção por manter como
integrante da coordenação da primeira gestão do NEAB a coordenadora do
Programa de Extensão considerou que a criação do Núcleo teve como justifi-
cativa a experiência acumulada pelo Programa que era reconhecido como cor-
relato a NEAB. Desde então, o Núcleo de Estudos vem se constituindo como
um espaço agregador de iniciativas da Universidade que se voltam para os
mais diversos aspectos que envolvem a produção/divulgação do conhecimen-
to acadêmico com relação a estas temáticas específicas.

No ano de 2019, foram realizados quatro Seminários “ERER nos Cur-
rículos da UFRGS”, coordenados pelo DEDS e pelos Grupos de Trabalho
“Educação Antirracista no Cotidiano Escolar e Acadêmico” e “Histórias de
Lutas Sociais dos Negros em Porto Alegre”, do NEAB-UFRGS, que intensifi-
caram a discussão sobre a importância da curricularização do tema. A apre-
sentação de experiências de disciplinas que tratam conteúdos relacionados à
ERER a partir de iniciativas de docentes da UFRGS, o intercâmbio com ou-
tras instituições como o Instituto Estadual de Educação Indígena Angelo
Manhká Miguel, a Secretaria Estadual de Educação, bem como a participa-
ção da COORLICEN (Coordenadoria das Licenciaturas), PROGRAD (Pró-
Reitoria de Graduação) e representações do Movimento Negro, aprofunda-
ram reflexões, e, consequentemente, tivemos avanços internos importantes.

O desafio, prenunciado desde o 1º Seminário, de definir ações que tor-
nem efetivos os dispositivos legais que dispõem sobre a educação para as rela-
ções étnico-raciais no ensino superior, culminou com a entrega de carta à rei-
tora em exercício, professora Jane Tutikian, que sinalizou a importância da
iniciativa e estimulou a continuidade dos trabalhos. A realização dos Seminá-
rios “ERER nos currículos da UFRGS”, somada a discussões anteriores reali-
zadas pelo DEDS, e outras iniciativas como a da criação da disciplina Educa-
ção e Relações Étnico-Raciais – EDU 03107, pela Faculdade de Educação,
estimularam a inserção da ERER nas grades curriculares da Universidade e
em outras instâncias da educação.

Conforme o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia (FACED/
UFRGS, 2018), a disciplina EDU 03107 possui caráter teórico-prático e tem
como princípio “compreender a história das relações étnico-raciais no Brasil
em suas aproximações com a história da educação e as práticas escolares”.
Nesse sentido, entendemos que os estudantes de graduação e todos os servido-
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res das universidades são sujeitos fundamentais no processo de aproximação,
reconhecimento, diálogo e troca com as comunidades escolares. A famosa “in-
dissociabilidade” entre ensino-extensão-pesquisa prescrita no Artigo 207 da
Constituição como tripé-base das universidades brasileiras deve ser um desa-
fio menos metodológico e mais político. Todos(as) que acreditam na extensão
universitária como dispositivo orgânico de articulação e diálogo como o ensi-
no e a pesquisa devem trabalhar para sua efetividade.

Como prescrevem as “Diretrizes para a Extensão na Educação Superior
Brasileira” (Resolução nº 07/2018-CES/CNE, art. 5º), é necessário tornar efe-
tiva a interação dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade por meio
da troca de conhecimentos, da participação e da busca da resolução dos princi-
pais problemas sociais. A formação cidadã dos estudantes deve ser constituída
por conhecimentos e práticas cotidianas que produzem mudanças nas institui-
ções de ensino superior e nos demais setores da sociedade. Avançar para dis-
cussões epistemológicas com vistas à construção de um projeto acadêmico
que se construa de forma sistêmica e dialogada com as realidades dos estudan-
tes cotistas, com as novas tecnologias, linguagens e demandas sociais é uma
tarefa a ser cumprida pelas universidades.

O ensino que se desafia para a educação das relações étnico-raciais deve
se pautar pelo enfrentamento das práticas racistas, discriminatórias e excluden-
tes profundamente enraizadas em nossa sociedade. Não é novidade que as insti-
tuições de ensino têm servido para a manutenção de relações desiguais, difun-
dindo determinado saber em detrimento de outros. Portanto, é preciso construir
alternativas engajadas nas questões que assolam a maioria do nosso povo.

Outro eixo no qual o Departamento de Educação e Desenvolvimento
Social se engajou desde meados dos anos 2000 foi em ações comprometidas
com a inclusão, permanência e a diplomação de estudantes cotistas na UFRGS.
A partir da aprovação da Decisão 134/2007 – CONSUN/UFRGS, que insti-
tuiu o programa de Ações Afirmativas na Universidade, o Departamento pas-
sou a realizar uma série de atividades voltadas a informar aos sujeitos de direitos
sobre como acessar os recursos universitários. Assim, novas ações foram se de-
senhando, respondendo a questões que desafiavam a própria Universidade como,
por exemplo, formas de acolher os cotistas, oferta de cursos preparatórios para
o Vestibular, como se manter no ambiente acadêmico e meios de pensar sobre
a diplomação de diferentes públicos inseridos na reserva de vagas.

O projeto Conversações Afirmativas, iniciado em 2010, vem colaboran-
do para o aprimoramento e o fortalecimento da reserva de vagas de ingresso,
criando espaços de reflexão e de integração da comunidade acadêmica e da
comunidade externa em torno do tema. Dessa forma, realiza rodas de conver-
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sa em espaços da Universidade e extramuros, enfocando temas relacionados à
implementação das políticas de Ações Afirmativas, com a participação de
movimentos sociais, lideranças comunitárias, mestres de conhecimento, em
diálogo com acadêmicos.

Projetos de incentivo ao acesso à Universidade também se sucederam
na trajetória do Departamento, iniciando com uma parceria com a comunida-
de da Restinga, zona sul de Porto Alegre, em 2006, para realização do Curso
Pré-Vestibular Esperança Popular. Essa ação respondeu a uma antiga deman-
da da Associação de Moradores do Núcleo Esperança I que tinha dificuldades
para acessar cursos pré-vestibulares na região central da cidade e se preparar
para participar do concurso vestibular com reais chances de aprovação. Du-
rante o período de parceria do DEDS com o Esperança, quase uma centena de
estudantes acessaram o ensino superior público tanto na UFRGS como em
outras Instituições de Ensino Superior.

A criação do Programa Por Dentro da UFRGS, em 2017, atua na capa-
citação continuada com vistas à formação de multiplicadores sobre ações afir-
mativas e formas de acesso ao ensino superior. Foi a primeira iniciativa na
Universidade preocupada com a formação dos servidores e do público exter-
no para o aprimoramento das políticas de recepção, ingresso, permanência,
diplomação e mercado de trabalho dos cotistas. O Por Dentro também realiza
atividades informativas que vão até as escolas interessadas na reserva de vagas
e oferece aulas preparatórias para o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM
e para o vestibular da UFRGS. As atividades são desenvolvidas por estudantes
bolsistas que se voltam para as suas comunidades escolares de origem e tam-
bém por meio do Curso Pré-Vestibular Popular Liberato, que mantém parceria
e realiza formações diárias na Escola Municipal Liberato Salzano Vieira da
Cunha, na zona norte de Porto Alegre.

A partir de demandas recentes foi criado o projeto Afirmação na Pós,
que é um curso de extensão preparatório para estudantes negros, indígenas,
refugiados, quilombolas, público LGBTQIA+ e outros sujeitos de direito que
desejam ingressar nos programas de pós-graduação da UFRGS. A iniciativa
surgiu da necessidade da criação de disciplinas e conteúdos preparatórios es-
pecíficos para estudantes que farão seleção em cursos de pós-graduação que
têm políticas de ações afirmativas.

Interessa constatar que quanto mais a Universidade se amplia na inser-
ção de estudantes oriundos de grupos historicamente deixados de fora de seus
espaços e a sociedade se torna ativa na busca da resolução de seus principais
problemas, mais as ações extensionistas realizadas pelo DEDS se articulam
com a comunidade acadêmica em sintonia com as demandas sociais. O NEAB
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e os mais diversos setores da Universidade, como: Incluir – Núcleo de Inclu-
são e Acessibilidade, Pró-Reitoria de Graduação, Pró-Reitoria de Assistência
Estudantil, Coordenadoria de Ações Afirmativas, Coordenadoria das Licen-
ciaturas, Faculdade de Educação, Instituto de Letras, Curso de História, den-
tre outros, têm sido parceiros constantes nesse processo. Só como registro,
nossa atuação também se volta para pessoas com deficiência e estudantes indí-
genas, por exemplo.

Por outro lado, como sabemos, a maioria da população brasileira é iden-
tificada pelo IBGE como preta e parda, e é ela que mantém os piores índices
de qualidade de vida e rendimento escolar. Conforme dados do IBGE (2010),
dos 191 milhões de brasileiros em 2010, 91 milhões se classificaram como
brancos, 15 milhões como pretos, 82 milhões como pardos, 2 milhões como
amarelos e 817 mil como indígenas. Os rendimentos médios mensais dos bran-
cos (R$ 1.538) e amarelos (R$ 1.574) se aproximam do dobro do valor relativo
aos grupos que se identificaram como pretos (R$ 834), pardos (R$ 845) e indí-
genas (R$ 735).

Como apontamos, uma perspectiva teórico-conceitual interessante para
refletirmos sobre educação antirracista e ERER diz respeito à interseccionali-
dade, aqui entendida numa concepção transdisciplinar que visa apreender a
complexidade das identidades e das desigualdades socioeconômicas por inter-
médio do enfoque integrado entre raça-classe-gênero. Refuta o enclausuramento
e a hierarquização dos grandes eixos da diferenciação social que são as catego-
rias de sexo/gênero, classe, raça, etnicidade, idade, deficiência e orientação
sexual e propõe a relação entre elas. O enfoque interseccional vai além do
simples reconhecimento da multiplicidade dos sistemas de opressão que ope-
ram a partir dessas categorias e postula sinais das interações na produção e na
reprodução das desigualdades etnicorraciais e sociais (BILGE, 2018).

A autora citada faz uma crítica frontal aos usos da “interseccionalida-
de” por pesquisadores(as) que construíram um campo de pesquisas que cha-
ma de “feminismo disciplinar”. Segundo ela, alguns pesquisadores estariam
mais preocupados(as) com o sucesso acadêmico do que com mudanças insti-
tucionais e sociais que a sociedade precisa. Aqueles que se alinham às ideias
originais da insterseccionalidade, produzidas inicialmente por intelectuais e
militantes negras norte-americanas, devem se manter comprometidos com a
produção de conhecimentos críticos, contra-hegemônicos e com uma visão
radical de justiça social para todos(as) e em igual medida.

A interseccionalidade nos aproxima dos estudos decoloniais produzi-
dos também para superar convenções científicas cristalizadas baseadas em me-
todologias e epistemologias de matrizes eurocentradas. A universidade é um
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dos espaços onde muitas das críticas e propostas de superação conceituais, como
de “objetos de pesquisa”, são contidas pela departamentalização das disciplinas
acadêmicas e pelas ideologias dominantes. É preciso lembrar que as operações
do racismo estrutural e dos meios de reprodução do capitalismo estão profunda-
mente implicadas nos processos que permitem, ou não, o surgimento de saberes
minoritários ou contra-hegemônicos. Pesquisadores e suas formulações teórico-
conceituais inicialmente contestam as produções e as práticas rotineiras do ra-
cismo, mas no esforço de se tornarem respeitáveis aos olhos dos detentores do
saber/poder logo perdem suas forças transformadoras.

Atento a essas questões, as ações desenvolvidas pelo Departamento são
abordadas na interlocução com as demandas da sociedade, de forma interdis-
ciplinar, horizontalizada e com respeito às diferenças de todo tipo. Dentre os
objetivos, temos a construção de conhecimentos acadêmicos que dialoguem
com os saberes e as necessidades da maioria da sociedade, buscando contri-
buir para a diminuição das desigualdades e a construção de uma universidade
mais plural e antirracista.

A partir do fazer do DEDS/PROREXT/UFRGS relacionado à educa-
ção antirracista e à Educação das Relações Étnico-Raciais, esperamos ter de-
monstrado o quanto a extensão universitária pode contribuir com as questões
sociais de múltiplas formas. Construindo ações inovadoras e questionadoras
do papel social da Universidade, colocando-se em condições de produzir e
disseminar conhecimentos acadêmicos, oxigenando o ensino e a pesquisa, me-
diando relações com a sociedade, avançando fronteiras além das disputas e
das pesquisas modelares em busca do diálogo e do reconhecimentos dos sabe-
res que se encontram extramuros.
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RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NO
AMBIENTE ESCOLAR: UM OLHAR
A PARTIR DA LEGISLAÇÃO E DOS

DOCUMENTOS DA ESCOLA A

Laura da Silva de Aguiar (IFRS/Caxias do Sul)
Mariana Scussel Zanatta (IFRS/Caxias do Sul)

INTRODUÇÃO

Muitas são as temáticas que a escola precisa incluir para tratar a diversi-
dade presente na sociedade brasileira, tornando o planejamento pedagógico
dos educadores um desafio constante na comunidade escolar. Trabalhar a di-
versidade cultural é também desenvolver relações étnico-raciais que envolvem
os processos de identificação e pertencimento às diferentes culturas que con-
tribuíram para a formação do Brasil. Nesse contexto, essa pesquisa se insere
na perspectiva de conhecer as normativas que orientam os documentos norte-
adores do trabalho pedagógico para as questões étnico-raciais, e de identificar
como essa temática é trabalhada na escola de educação básica, da rede estadu-
al de ensino de Caxias do Sul (por meio do estudo da Escola A) a partir das
orientações provenientes dos documentos que definem os princípios, as dire-
trizes e as propostas de ação no ambiente escolar.

Nesse cenário, essa pesquisa consolidou-se na forma de pesquisa explo-
ratória qualitativa, utilizando como métodos de coleta de dados as técnicas de
pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. A pesquisa documental foi de-
senvolvida em uma Escola caracterizada no estudo como Escola A, sendo ana-
lisados os documentos principais da escola como o Regimento Escolar e o
Projeto Político-Pedagógico (PPP).

Deve-se considerar que essa análise documental foi desenvolvida em
uma escola da rede estadual de ensino do município, servindo como parâme-
tro para o desenvolvimento de novas pesquisas nas demais escolas da cidade
ou região, na intencionalidade de conhecer se nas demais escolas ocorre algo
semelhante relacionado à temática em estudo.

A escola investigada pela pesquisa está localizada no bairro Belo Vista,
Caxias do Sul/RS. A cidade de Caxias do Sul apresenta atualmente uma po-
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pulação estimada pelo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) de 2020 em 517.451 habitantes, distribuídos nas diferentes regiões de-
mográficas que delimitam o território da cidade. Sobre os dados apresentados
no censo de 2010, temos as seguintes estatísticas, em relação à raça/cor, refe-
rentes ao estado do Rio Grande do Sul, ao município de Caxias do Sul e ao
bairro Belo Vista, local em que a escola em estudo está situada.

Quadro 1: Relação dos perfis étnico-raciais. Caxias do Sul/RS, 2010

Censo IBGE Estado do Rio Município de Bairro
Raça/cor Grande do Sul Caxias do Sul Bela Vista

Branca 83,22% 82,8% 88,98%

Preta 5,57% 3,31% 1,99%

Amarela 0,33% 0,41% 0,16%

Parda 10,57% 13,36% 8,86%

Indígena 0,31% 0,11% 0,01%

Total de habitantes 10.693.929 435.564 9.237

Em relação aos dados populacionais do município, a pesquisa apresen-
tou que as regiões periféricas da cidade são habitadas em especial pelos pretos
e pardos, e a região central da cidade pelos brancos. Isso possivelmente explica
a presença de poucos estudantes negros na escola analisada nesta pesquisa.
Segundo a Agência do IBGE de Caxias do Sul, os dados apresentados são
resultantes de um processo histórico de colonização, na qual a região central
apresenta fortes traços da imigração italiana (CAXIAS, 2011).

O processo de formação de identidade social da cidade também influen-
cia o desenvolvimento do trabalho pedagógico da escola, considerando que o
discente, suas vivências e culturas também contribuem para o processo de apren-
dizagem formal e cidadã. Partindo desse pressuposto, é essencial conhecer as
diferentes culturas e identidades que frequentam o ambiente escolar para en-
tender as relações étnico-raciais. Pois a escola, segundo Hami Bhabha (2014),
deve ser pensada entre linhas como “lugar onde algo começa a se fazer pre-
sente”, precisando, assim, ser o berço da disseminação das múltiplas cultu-
ras e, ao mesmo tempo, o ambiente de regressão das desigualdades sociais e
discriminação racial, construindo o que o autor citado articula como “entre-
lugares”.
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COMO SÃO ABORDADAS AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NOS
AMBIENTES EDUCACIONAIS: BREVES APONTAMENTOS

A diversidade cultural, socioeconômica e política na sociedade apresen-
ta-se de forma intensa, desafiando o desenvolvimento de práxis educativas,
dirigidas às temáticas sociais. Neste aspecto, torna-se essencial entender e co-
nhecer a diversidade dos sujeitos que formam a sociedade como condição de
respeitar os direitos dos cidadãos; Silva aponta que

A educação das relações étnico-raciais tem por alvo a formação de cida-
dãos, mulheres e homens empenhados em promover condições de igualdade
no exercício de direitos sociais, políticos, econômicos, dos direitos de ver,
viver, pensar, próprios aos diferentes pertencimentos etnicorraciais e sociais
(2011, p. 12-13).

Partindo do princípio de que a escola desenvolve função essencial na ori-
entação e formação dos cidadãos, não apenas de maneira formal, mas também
na construção de valores, os centros educacionais, independentemente dos
seus níveis e graus de ensino, não podem deixar as múltiplas identidades no
esquecimento, direcionando a formação e construção identitária do país para
uma linha homogênea e centralizada em apenas uma cultura.

Se analisamos o público das escolas brasileiras, por exemplo, em apenas
uma sala de aula, podemos encontrar estudantes de diversas raças, religiões,
gostos, etnias e culturas. Então, sinalizamos aqui duas preocupações em rela-
ção ao ensino desses temas nas escolas brasileiras ao longo dos anos. A pri-
meira inquietação refere-se aos materiais didáticos e à contribuição que os
mesmos agregam aos saberes dos discentes, principalmente daqueles estudan-
tes que pertencem às culturas que são desfavorecidas nesse processo de ensino
dos assuntos históricos mundiais e brasileiros em que, muitas vezes, os livros
didáticos “retalham” os acontecimentos, “camuflam” histórias e empoderam
culturas. Pontuamos aqui o ensino da cultura africana, afro-brasileira e indíge-
na, a qual é citada nos materiais didáticos escolares apenas em períodos espe-
cíficos. E o índio é descrito durante o “descobrimento” do Brasil, fase da cate-
quização e repúdio à escravidão. As organizações sociais, tradições e conheci-
mentos pouco são referenciados como contribuições culturais. Nesse mesmo
cenário é descrita a cultura africana, relatada durante a época da escravidão.
Suas histórias pós-abolição não são contadas, por exemplo. E, a partir daí,
muitos relatos e momentos históricos não são ensinados nos currículos esco-
lares, como as contribuições da diáspora africana para a cultura afro-brasilei-
ra, que deveria ser trabalhada de forma plural e cotidiana, conforme orienta a
legislação; infelizmente, essas temáticas são, na sua maioria, mascaradas. Desse
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modo, novas narrativas são necessárias para reorganização desses conteúdos
programáticos, na busca de indicar caminhos para que as escolas assumam
posturas para trabalhar com a pluralidade das identidades brasileiras. O des-
cuido e, por vezes, descaso das escolas com essas temáticas torna, cada vez
mais difícil, os processos de identificação cultural e pertencimento dos discen-
tes nos ambientes escolares.

A segunda preocupação que apresentamos trata dos profissionais que
atuam nas escolas. Entende-se que trabalhar temáticas transversais, em especi-
al questões relacionadas às relações étnico-raciais, não são funções apenas dos
professores de história e artes, mas de todas as áreas que contribuem para uma
formação dos cidadãos. Junta-se a isso outra problemática; o espaço da escola
ainda é, fortemente, “[…] um ambiente de práticas educacionais, privilegia-
dos por valores eurocêntricos, por essa razão abriga preconceitos e ações dis-
criminatórias, vinculadas cotidianamente, inclusive por materiais didáticos,
tanto impressos, audiovisuais, como outros elaborados por docentes e estu-
dantes” (PINHO; SANTOS, 2014).

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NOS
AMBIENTES ESCOLARES

Ciente de um processo estrutural de desigualdade social que se consoli-
dou durante longos períodos históricos do Brasil, as implementações de leis e
pareceres buscam ampliar e assegurar, cada vez mais, os direitos dos brasilei-
ros. Porém, sabe-se que esses direitos são violados, existindo ainda a necessi-
dade de leis mais específicas que abrangem os princípios de igualdade. Nesse
contexto, com intuito de fomentar o compromisso político de eliminar as dife-
rentes formas de racismo e preconceito, a Organização das Nações Unidas
(ONU) promoveu, ainda em 2001, a Conferência Mundial em Durban, África
do Sul, reafirmando os princípios de igualdade, dos direitos humanos, da di-
versidade cultural e das relações étnico-raciais. Pensando no contexto do Bra-
sil, portanto, as relações étnico-raciais e, sobretudo a cultura e história afro-
brasileira, devem (deveriam) ser trabalhadas para garantir que o estudante co-
nheça e respeite as diferenças culturais, e que seja potencializada, assim, uma
educação antirracista.

Na busca pela visibilidade das políticas públicas afirmativas foi introdu-
zida na Lei de Diretrizes e Bases Nacionais da Educação (LDB, 1996) a Lei nº
10.639/2003 tornando obrigatório o ensino de história da cultura afro-brasi-
leira e africana, em todas as escolas dentro do território brasileiro. Esta legisla-
ção foi elaborada na perspectiva de um ensino para além da escravidão de uma
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cultura em favorecimento de outra. Esta lei também passa a gerar uma deman-
da específica: “formar professores para aplicar determinados conteúdos, até
então apagados dos currículos escolares e da formação profissional dos do-
centes” (CULTURA, 2010).

No ano de 2003 foi criada a Secretaria Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial (SEPPIR). É importante ressaltar que ainda em 2003
surgiu, no Brasil, o sistema de cotas para acesso dos negros ao ensino superior,
tendo início na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), através de
uma lei estadual. Depois da UERJ, outras universidades passaram a ofertar
vagas através de ações afirmativas, inclusive no Estado do Rio Grande do Sul.
No entanto, o sistema de cotas só foi instituído como política pública, no ano
de 2012, pelo Supremo Tribunal Federal, a partir da Lei 12.711/12, com o
intuito de reparar a situação social que os grupos considerados marginaliza-
dos vivem.

Em 2004 foram criadas, em referência à lei 10.639/2003, já menciona-
da, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étni-
co-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana
(CNE/CP nº 3/2004), tendo como objetivo:

[...] a divulgação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, pos-
turas e valores que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial,
tornando-os capazes de interagir e de negociar objetivos comuns que garan-
tam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização de identidade, na bus-
ca da consolidação da democracia brasileira (CNE/CP Resolução 1/2004.
Diário Oficial da União, Brasília, 22 de Junho/2004, Seção 1, p. 11).

O Parecer CNE/CP nº 3/2004 institui a educação das relações étnico-
raciais como um núcleo dos PPP das diferentes instituições de ensino, bem
como um método para nortear sua avaliação e supervisão (SILVA, 2011). Nes-
sa circunstância, durante o processo de avaliação da qualidade educacional de
um ambiente de ensino, é necessário observar as práticas educativas direcio-
nadas às relações étnico-raciais e que devem estar no PPP. O Parecer citado
acima também procura garantir o direito a todos os cidadãos brasileiros ao
acesso a todas as modalidades e etapas de ensino da Educação Básica, confor-
me descreve Petronilha Silva (2011), evitando desigualdade e diferentes for-
mas de discriminação racial.

Com o objetivo de ampliar e assegurar o ensino das diferentes culturas,
a lei 10.639/03 foi alterada, sendo implementada a Lei 11.645/08, a qual,
além do ensino da cultura afro-brasileira e africana, também tornava obrigató-
rio o estudo da cultura indígena. Na sequência, em 2010, a Lei 12.288/10
instituiu a criação do Estatuto da Igualdade Racial. Esse importante docu-
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mento foi constituído a partir das demandas da população negra com a pers-
pectiva de reconhecer e abordar a desigualdade racial nas diferentes esferas do
governo. A elaboração desse documento pela SEPPIR descreve como é dever
do Estado o acesso de todos os brasileiros, independentemente da etnia, cor
da pele ou condições socioeconômicas, a igualdade de oportunidade nos dife-
rentes setores que compõem a sociedade, defendendo sua dignidade e seus
valores culturais e religiosos. É significativo frisar que o Estatuto também decla-
ra o incentivo da incorporação de temáticas como valores étnicos e culturais da
sociedade brasileira nos cursos de formação de professores, proporcionando,
assim, o conhecimento da pluralidade cultural para os futuros educadores.

Em 01 de junho de 2011 foi aprovado no Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE) o Parecer CNE/CEB nº 6/2011 – Reexame do Parecer CNE/CEB
nº 15/2010; este orientava para que os materiais pedagógicos utilizados nas
escolas básicas interagissem com políticas públicas de educação antirracistas.
Esse processo de verificação do material pedagógico também reflete na pers-
pectiva de pertencimento dos estudantes em sala de aula, uma vez que a litera-
tura também precisa mostrar contribuições, valorizar e incentivar a diversida-
de de identidades e culturas, com o intuito de minimizar práticas racistas den-
tro das escolas.

ANÁLISE DOCUMENTAL DA ESCOLA A

As escolas estaduais de educação são regidas por uma mantenedora e
pelos documentos norteadores que asseguram todas as atividades escolares. A
instituição de ensino tem como mantenedora a 4ª Coordenadoria de Educa-
ção do RS, localizada na mesma cidade, Caxias do Sul. Como esfera superior,
todas as orientações e normativas do trabalho educacional são designadas pela
Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul (SEDUC). A partir
desta conjuntura, os documentos são criados pelos gestores e pela comunida-
de escolar; posteriormente são avaliados e aprovados pelos órgãos dirigentes.

Com relação aos dados da escola, esta apresentava, até o momento da
pesquisa, 1.540 estudantes, distribuídos entre os três turnos de funcionamen-
to, conforme seu nível de ensino: médio e fundamental. Todos os alunos são
matriculados através do ISE (Informatização da Secretaria de Educação) de
matrículas da SEDUC. Esse sistema armazena todos os dados informativos
sobre os alunos, incluindo o perfil étnico-racial dos estudantes como a decla-
ração racial. Examinando essas informações relacionadas às declarações ra-
ciais, foram identificados dados relevantes, descritos no quadro a seguir.
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Quadro 2: Perfil étnico-racial dos estudantes da Escola A. Caxias do Sul/RS,
2020

Raça/etnia Nº de estudantes Percentuais

Branca 1.284 83,4%

Parda 191 12,5%

Preta 38 2,4%

Indígena 02 0,1%

Não declarada 25 1,6%

Total de estudantes 1.540 100%

É evidente que o coletivo que configuram os centros de ensino são refle-
xos dos cenários que constituem seu entorno. Assim, é essencial que as práti-
cas pedagógicas estejam de acordo com sua comunidade. A proposta de práxis
educativas relacionadas às relações étnico-raciais precisa estar vinculada ao
planejamento dos documentos que orientarão o trabalho escolar durante o
ano letivo, em concordância com as legislações.

O regimento escolar é o documento que orienta as ações burocráticas
do centro de ensino, descrevendo seus objetivos, sistemas e etapas de ensino,
as funções administrativas, pedagógicas, sociais, financeiras e os processos
funcionais da escola, de acordo com as normativas designadas pela mante-
nedora.

O PPP, assim como o regimento, também é construído a partir da con-
tribuição da equipe diretiva, corpo docente, funcionários e comunidade esco-
lar em geral. Porém, esse apresenta mais autonomia, uma vez que descreve o
planejamento, trabalho e estratégias para a reconstrução de um ensino-apren-
dizagem significativo. Esse documento pontua também a realidade socioeco-
nômica da comunidade escolar, além de ressaltar os inúmeros e diferentes pa-
péis da escola, que vão além da produção de conhecimentos científicos, con-
forme ressalta o PPP:

[...] A escola deve criar condições para que os estudantes possam: Desenvol-
ver suas capacidades e habilidades para serem agentes de transformação
social; Desenvolver sua identidade pessoal e a socialização; Refletir os valo-
res; Ter acesso a conhecimento que os prepara para uma atuação ética, crí-
tica e participativa na sociedade, no âmbito cultural, social e político; Valo-
rizar a cultura de sua comunidade, a cultura brasileira e a universal. Estar
preparado para o mundo do trabalho; Ter sensibilização para a educação
ambiental (2019, p. 3).
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A proposta pedagógica também evidencia o trabalho docente, que, se-
gundo o documento, tem a função de auxiliar no desenvolvimento do discente
em todos os âmbitos de sua formação. O educador é o responsável por orien-
tar o andamento dos conteúdos, numa perspectiva mais ampla, na qual o pro-
fessor deve ter consciência de que a aprendizagem deverá ser significativa para
os estudantes. Na seção referente aos princípios norteadores da ética-política,
o escritor enfatiza a valorização da vida e o desenvolvimento de uma educa-
ção baseada em valores humanos conforme o documento aponta:

Inserção do jovem no mundo das relações sociais, da cultura e do trabalho
com humanidade, otimismo, flexibilidade, como agente transformador, acei-
tando mudanças e desafios. Concepção de escola como espaço coletivo de
construção de direitos e deveres (ética, valores, cidadania, responsabilida-
de), de exercício de democracia participativa, diálogo, justiça e igualdade
(Idem, 2019, p. 4).

Em ambos os documentos escolares analisados, procuramos trechos que
destacam o desenvolvimento de práticas pedagógicas que orientassem o traba-
lho escolar para as relações étnico-raciais. Porém, essa temática ainda é restri-
ta, e muitas são as hipóteses para a ausência desse assunto dentro da Escola A.
Suponhamos que uma das justificativas seja a falta de conhecimento dos do-
centes e gestores quanto ao tema das relações étnico-raciais; dessa forma, não
são trabalhadas em sala de aula, uma vez que o docente não aborda assuntos
que ele não domina. Também observamos que a falta de reconhecimento das
identidades plurais nos documentos da Escola A colabora para o enfraqueci-
mento dos trabalhos antirracistas nas escolas.

Salientamos essas problemáticas identificadas durante a pesquisa docu-
mental, pela inexistência da citação dessa temática em termos mais especifica-
dos nos registros que norteiam o desenvolvimento do trabalho escolar. Tam-
bém identificamos, como uma possível explicação para a carência da aborda-
gem do tema central da pesquisa, o perfil étnico-racial do colégio, o qual apre-
senta um alto índice de alunos declarados brancos (mais de oitenta por cento),
sendo os 231 estudantes pertencentes às demais etnias considerados irrelevan-
tes para os trabalhos educacionais. Isso, correlacionando os dados obtidos pelo
IBGE e pela análise documental da escola, reforça a evidência de uma educa-
ção exclusiva e centralizada em um ensino eurocêntrico.

Nesse cenário, podemos refletir sobre duas questões: a primeira é de
que não existe fiscalização nem valorização da temática étnico-racial a ser
trabalhada dentro da escola (garantido pela legislação brasileira), ou seja, os
assuntos são discutidos de forma genérica, não viabilizando a necessidade de
explorar a diversidade em sala de aula. A segunda refere-se ao perfil étnico-
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racial da escola, uma vez que esta apresenta um significativo público autode-
clarado branco, caracterizado não só por estudantes, mas também pelos pro-
fissionais, não “denunciando” a necessidade de se debater essas pluralidades
culturais.

A falta dessas discussões nos ambientes escolares revela a presença de
um racismo institucional mascarado e a carência de uma educação antirracis-
ta. Esta educação deveria, a partir da formação de professores, planejamento
pedagógico e construção de materiais didáticos, direcionar de forma qualifica-
da o trabalho escolar de formação social e cidadã, por meio da educação para
as relações étnico-raciais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todas as concepções relacionadas às relações étnico-raciais discutidas
nesse trabalho nos provocam a refletir e compreender a necessidade desses
estudos e a importância de incorporá-los em formações continuadas de educa-
dores e nas diretrizes curriculares das escolas de educação básica, já que o
desenvolvimento dessas temáticas dentro das escolas é assegurado por leis. É
importante frisar que este estudo não visa generalizar esta análise e seus resul-
tados, mas servir de ponto de partida para outras leituras. A maior inquieta-
ção destina-se às escolas, em especial escolas públicas de educação básica,
devido à carência de uma educação antirracista.

O respeito à identidade e ao pertencimento é uma questão indispensá-
vel para as relações sociais, e estas temáticas deveriam ocupar diversos espaços
na escola, local de formação de cidadania. Promover a educação para as rela-
ções étnico-raciais é preparar o caminho para que todos os cidadãos possam
ocupar os diferentes espaços sociais e manifestar sua cultura, seus saberes e
atuar nas diferentes áreas profissionais de forma igual a todos os outros coleti-
vos, promovendo uma sociedade igualitária.
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POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS:
ESTUDANTES NEGRAS,

ROMPENDO O SILÊNCIO

Nilza Moraes Duarte (UFPEL)

INTRODUÇÃO

Apresento neste trabalho reflexões sobre as políticas de ações afirmati-
vas, em especial para a Lei 12.711/2012, por proporcionar maior democrati-
zação de acesso para estudantes vindos dos grupos marginalizados das Uni-
versidades. Essa contextualização será relacionada com os desafios enfrenta-
dos por seis estudantes negras que buscam ressignificar a própria realidade,
por conta do racismo. Certamente é um problema que vai além do gênero e
afeta as pessoas negras em geral. Entretanto, as mulheres negras ainda perma-
necem na base da sociedade, sendo imprescindível refletir sobre os problemas
que afetam essa categoria (GONSALEZ, 2018).

As políticas de ações afirmativas surgiram como uma forma de repara-
ção social. Ações que visam a um maior acesso, de pessoas negras, a setores
centralizados sempre pelas mesmas categorias, ou seja, por pessoas brancas,
consideradas como superiores, circunstâncias essas geradas por consequência
do processo de colonização.

A falta de condições econômicas e de oportunidades impossibilita que
negros e negras avancem socialmente, já que, ao contrário das pessoas bran-
cas, sempre viveram sob a premissa de uma falsa democracia racial. Na cons-
tituição brasileira consta no artigo 5° que todos são iguais de direitos perante a
lei; entretanto, na estrutura social, as pessoas negras, quando buscam por chan-
ces, são negligenciadas (1988).

É importante compreender os problemas que dificultam a mobilidade
das pessoas negras e identificar o que as impede de alcançar os recursos neces-
sários para terem maior visibilidade social e disporem de condições básicas
para concorrer por igual diante das demandas do mercado. Também é funda-
mental saber que, nesse conjunto de fatores, as questões de gênero e até de
estética interferem, uma vez que vivemos numa sociedade patriarcal, onde o
eurocentrismo ainda está fortemente presente.
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Para as estudantes negras, esses fatores potencializam as dificuldades
para acesso a empregos, pois, numa escala de preferência, seja no mercado de
trabalho e/ou frente a outros setores, serão sempre a última escolha. Resta-
lhes a condição de empregada doméstica (não que seja indigna, pelo contrá-
rio, mas pela forma como são vistas pelo olhar do outro) nas relações de po-
der, onde são sempre subalternizadas ou encaradas como objetos de explora-
ção, fruto do colonialismo (MENDONÇA, 2021).

As políticas de ações afirmativas impulsionaram uma mudança no ce-
nário brasileiro em todas as frentes nos diversos setores. As relações hierárqui-
cas ainda são prevalecentes, e, infelizmente, a discriminação racial delimita as
ações das pessoas negras. Como maneira de mudar esse cenário de opressão,
foi promulgada a lei nº 12.711/2012, em que se estabelece que

1º As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da
Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de
graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas
vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio
em escolas públicas (BRASIL, 2012, art. 1°).

As mudanças contribuíram para democratizar o acesso às Universida-
des. Felizmente, vários grupos foram contemplados, e, entre eles, as pessoas
negras. A lei exemplifica que,

Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º
desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos,
pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação,
em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de
pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência [...]. (BRASIL, 2012,
art. 3°).

No imaginário social, a discriminação racial é fortemente intensificada,
mesmo diante das lutas por igualdade que atravessaram os anos. No entanto,
acredito que os seres humanos têm a capacidade de modificar o que está posto
no mundo, de forma a dar novos sentidos e atribuições. Esse movimento acon-
tece por meio da mente, através da imaginação. Esse processo contribui para
repensar as culturas e suas tradições, de maneira a fomentar novos parâmetros
e levar ao rompimento de ideologias arcaicas que ficaram nas sombras do in-
consciente das civilizações modernas (PITTA, 1995).

Para Pitta, a “memória parece ser um fenômeno individual, algo relati-
vamente íntimo, próprio da pessoa [...], mas também como um fenômeno cons-
truído coletivamente e submetido a flutuações, transformações, mudanças
constantes” (1995, p. 02).
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Refletir sobre esses conceitos é fundamental; para isso, usaram-se, como
foco de análise, histórias orais sobre as trajetórias de vida de seis estudantes
negras que ingressaram em cursos de pós-graduação, Mestrado e Doutorado,
por políticas de ações afirmativas, conhecidas por “cotas”, no período com-
preendido entre 2018 e 2021.

As experiências, vividas por essas mulheres por estarem incluídas num
sistema classificatório que as impede de serem protagonistas, contribuirá para
compreender alguns movimentos gerados nos espaços acadêmicos e os desa-
fios que elas percebem para permanecer nesses ambientes. Ainda se verão as
estratégias que usaram para transpor as barreiras sociais e, desta maneira,
modificar a própria vida. Para Pollak, a memória pode ser considerada um
fenômeno individual próprio da pessoa, mas também um fenômeno coletivo e
social e, por isso, sofrerá mudanças e constantes transformações (1992).

Dialogando com essas questões, o racismo estrutural se faz presente e
desfavorece o protagonismo das pessoas negras em diferentes espaços (AL-
MEIDA, 2018). Esses conflitos poderão ser observados a partir das narrativas
das estudantes e possibilitam perceber novos caminhos e novas alternativas
explicitadas a partir das lembranças e das experiências constituídas durante a
trajetória de vida.

As políticas de ações afirmativas certamente nos levam a novas teoriza-
ções, de modo a romper paradigmas, forçando as pessoas a dialogar com seus
próprios fantasmas. Essas pessoas que ocupam lugares privilegiados e incons-
cientemente se escondem atrás de falsas ideologias que se rompem, quando
estas se sentem ameaçadas por aquelas que foram oprimidas a vida inteira.

AS POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS NO MERCADO DE TRABALHO

No Brasil, as políticas de ações afirmativas começaram a ser pensadas
após a Conferência de Durban, como ficou conhecida a III Conferência Mun-
dial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correla-
tas de Intolerância promovida pela ONU contra o racismo e o ódio aos estran-
geiros, realizada entre 31 de agosto e 8 de setembro de 2001 na cidade de Dur-
ban, na África do Sul. Desde então, acordos foram firmados para que os países
assumissem uma nova postura diante dos grupos que foram historicamente opri-
midos, por meio de ações de reparação que viabilizassem a democratização de
acesso a setores como trabalho, educação e outros. Para Munanga, as políticas
de ações afirmativas “visam oferecer aos grupos discriminados e excluídos um
tratamento diferenciado para compensar as desvantagens devidas à sua situação
de vítimas do racismo e de outras formas de discriminação” (2001, p. 31).
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As ações afirmativas funcionariam como uma ferramenta política para
emancipação desses grupos que se encontravam em situação de vulnerabilida-
de social, no sentido de exclusão de direitos que deveriam ser de livre acesso.
Olhando para as pessoas negras, Dias e Souza discorrem sobre “[...] as dificul-
dades enfrentadas por eles após abolição onde não houve um projeto de ampa-
ro para os incluírem na sociedade de forma a terem condições essenciais para
uma vida digna”. Na perspectiva dos autores, os negros somente trocaram
uma forma de opressão por outra (2017).

No período escravocrata, os grilhões, o tronco e a chibata simbolizam
as barbáries contra as pessoas negras. Na atualidade, as ferramentas de opres-
são são invisíveis e agem silenciosamente nos setores sociais que estruturam a
sociedade. Por conta disso, os setores dominantes ditam as regras para infini-
tas áreas, que juntas articulam as demandas de mercado, sinalizando as restri-
ções que impedem a mobilidade de alguns grupos por conta de questões pon-
tuais como racismo e/ou preconceitos.

Pensando no pretérito, ainda em conformidade com os autores, não
“houve uma preocupação em preparar os negros para a liberdade”, sem fo-
mento de “[...] política de integração social por meio da qual houvesse ofertas
de empregos, acesso à educação e à moradia”. O resultado foi que os negros
ficaram “à margem da sociedade, o que subsiste até hoje” (DIAS; SOUZA,
2017, p. 105). Munanga (2001) e Dias e Souza (2017) percebem a relevância
das ações afirmativas como políticas de discriminação positiva. Consideram-
se como uma forma de ressarcimento à população negra, e, de certa forma, os
grupos beneficiados se harmonizam pelo direito a terem direitos e para que
esses sejam respeitados. Em relação à população negra, Dias e Souza (2017)
elucidam pesquisas que corroboram e alertam para a discrepância de acesso
que existe entre brancos e negros em várias esferas, cenário que justifica a
necessidade dessas ações.

No passado, a incidência desses discursos em prol dessas ações contri-
buiu para a criação de aparatos legais como na área da educação, onde foi
criada a lei nº 12.711/2012 sancionada no governo da presidenta Dilma Rous-
seff. A lei prevê parâmetros para reserva de vagas nas Universidades e Institu-
tos Federais de todo o país, alinhada a outros dispositivos para normatização
como o decreto 7.824/2012, que definiria as “condições gerais das reservas
das vagas”, e a “portaria normativa nº 18/2012, do Ministério da Educação
[...], que estabeleceria os princípios básicos para a aplicação da lei”, pontuan-
do “as modalidades das reservas de vagas” (DIAS; SOUZA, 2017, p. 106-
107). Mais tarde, essa prerrogativa foi ampliada para o ingresso também nos
cursos de pós-graduação com a portaria normativa nº 13, de 11 de maio de
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2016. As mudanças ocorridas possibilitaram que estudantes negras/os conse-
guissem ingressar em Universidades e em cursos de pós-graduação.

A TRAJETÓRIA DA MULHER NEGRA NO MERCADO DE TRABALHO

Para analisar os problemas, potencializados pelo racismo, como tam-
bém a importância das políticas de ações afirmativas, especificamente a lei de
cotas para as pessoas negras, aplicou-se um questionário aberto a seis estudan-
tes, cinco autodeclaradas negras e uma parda, com a finalidade de entender suas
experiências a partir destas questões. Todas as entrevistadas, em algum momen-
to durante sua trajetória formativa, ingressaram por cotas no ensino superior
e/ou em cursos de pós-graduação. Elas, de certa forma, estão unidas por um
parentesco simbólico frente à dor gerada pelo racismo (FONSECA, 2010).

As estudantes tiveram a possibilidade de falar sobre suas experiências.
Todas são participantes ativas nesse território de conflitos, tristemente forjado
pela discriminação e por outros fatores já referenciados (RIBEIRO, 2017). Os
nomes das estudantes e o das instituições às quais estão vinculadas não serão
expostos. Estudos apontam sobre a relevância de identificar ou não os sujeitos
pesquisados, percorrendo, assim, um itinerário de debates sobre a viabilidade
de nomes fictícios e/ou exposição dos mesmos, por serem peças centrais para
a legitimidade dos dados (FONSECA, 2005). Partindo desse princípio, o obje-
tivo é entender os problemas e não os disseminar. Não temos como fugir das
questões éticas, pois envolvem outros corpos e suas subjetividades. Nem tam-
pouco podemos negar os fatores políticos, porque qualquer movimento que
vise ressignificar conceitos, desconstruir o que está posto e/ou gerar novas
reflexões, de certa forma acabará sendo um movimento emancipatório. Assim,
diante dessas pressuposições para referenciar as estudantes e suas experiências,
será usada uma numeração de um (1) a seis (6).

As estudantes são mulheres fortes que lutam para modificar sua própria
realidade, porém, quando tentam sair desta situação, são constantemente avi-
sadas que determinados lugares não lhes pertencem. A forma como tudo acon-
tece deixa marcas que nem todas conseguem superar e elas acabam vítimas do
próprio sistema. Situação está que Kilomba explica fazer parte dos problemas
enfrentados, quando a colonizada busca inserir-se em espaços que não lhe são
habituais (2019). A interposição da autora se alinha às experiências das estu-
dantes. As informações coletadas partiram de questionamentos direcionados
a fatores que implicam diretamente na vida pessoal, profissional e acadêmica.

Relacionando as experiências das estudantes, referencio o itinerário pro-
fissional da Estudante 1, professora e doutoranda, que, quando na função de
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diretora, teria sido alvo de atitudes discriminatórias. Ela reforçou que, várias
vezes, foi interrogada por representantes de editoras ou de secretarias de como
deveriam proceder para ter acesso ao cargo de diretora. A estudante recebia os
questionamentos com certa indignação, pois estas pessoas davam a entender
que o seu processo de escolha como diretora talvez não fosse legítimo.

Na mesma direção, a Estudante 2, professora e doutoranda, mencionou
que, quando trabalhava na função de coordenadora em uma Universidade,
várias vezes foi questionada se estaria apta para o cargo. Ainda teve de lidar
com certo estranhamento por parte de alunas/os, pois, quando procuravam pela
coordenadora no setor específico, mesmo ela estando presente no ambiente, não
a reconheciam como tal, por ser ela uma mulher negra num cargo de chefia,
fato que, para a maioria das pessoas, não é comum.

Essas vivências confirmam as dificuldades de inserção dessas mulheres
em diversos espaços, não por falta de capacidade, mas por serem refutadas por
alguns/as que, quando as percebem em setores onde até então não existia uma
representatividade de pessoas negras, são levadas a uma certa rejeição.

As histórias de vida das estudantes são atuais, e as discussões sobre a
viabilidade de aplicação de políticas de ações afirmativas no Brasil, que inicia-
ram em 2001, também o são. Mesmo com esse instrumento legal e com os
debates fomentados em várias linhas, a discriminação racial ainda é prepon-
derante e talvez esteja no auge dos debates, tendo em vista a atual conjuntura
política em que vivemos.

A situação referenciada pela Estudante 1 reafirma os atos discriminató-
rios presentes na contemporaneidade. Na instituição de ensino onde trabalha-
va e exercia cargo de chefia teria sido alvo de atos discriminatórios. A mãe de
um aluno teria manifestado publicamente a insatisfação pelo fato da diretora
ser uma mulher negra, posição até então ocupada apenas por mulheres bran-
cas. Esse movimento se deu em frente à Instituição de ensino.

Descreve a estudante que houve

uma mãe de aluno gritando na calçada da escola que não aceitava a diretora
nova ser uma negra burra. O que ocasionou em indignação e muita revolta
de algumas mães negras, pois seus filhos pela primeira vez estavam tendo a
possibilidade de visibilizar alguém como eles ocupando este espaço na esco-
la. Fato que foi encaminhado à delegacia, por mim, por se tratar de um
crime (Entrevista com Estudante 1).

As tristes lembranças dessa estudante geram indignação, e infelizmente
cenas como essas não são raras, mas, ao contrário, são muito comuns talvez
devido à herança herdada e perpetuada, na memória da cultura, sobre o racis-
mo.
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Para Almeida,

[...] o racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça
como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou
inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indiví-
duos, a depender do grupo racial ao qual pertençam (2018, p. 25).

Constatamos que diariamente pessoas negras são alvos de atitudes dis-
criminatórias. Nesse sentido, as estudantes entendem que as políticas de ações
afirmativas possibilitaram romper com muitos paradigmas, redemocratizar o
acesso às Universidades e diminuir as desigualdades nessa área.

As estudantes 5 e 6 apontam para a urgência de serem formuladas polí-
ticas afirmativas que possibilitem, além do ingresso, a permanência dessas alu-
nas nos espaços acadêmicos. As elucidações da estudante 3, que é mestranda,
corroboram a emergência dessas ações. Ela informa que, no ensino superior,
do total de alunos e alunas que integravam sua turma, oito eram pessoas ne-
gras e dessas somente três chegaram a se formar; as demais acabaram desistin-
do ao longo do processo.

As desigualdades contribuem para que a evasão escolar seja fator deter-
minante na vida de um bom número de estudantes negras e negros, pois, des-
de cedo, são obrigados a dar conta de outras questões, como trabalhar para se
manter e auxiliar sua família.

Estudo realizado por Mariana Toskarnia, a partir de dados levantados
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, elucida que apro-
ximadamente de dez jovens quatro acabam saindo da escola para ingressarem
no mercado de trabalho (2020). As referências trazidas pela autora evidenciam a
realidade dos jovens brasileiros, em idade específica; no entanto, o alto índice
de evasão escolar acontece entre as pessoas pretas e pardas.

Frente a essa realidade, podemos perguntar sobre qual teria sido o papel
das famílias na vida dessas estudantes, levando em conta a representação que
temos dessas categorias como rede de apoio para efetivação dos sonhos. Para
a maioria delas, a rede de apoio familiar serviu como fonte de inspiração e de
luta. No entanto, nem sempre essa rede é eficaz em todas as famílias, uma vez
que a falta de chances e de exploração por conta disso acaba direcionando as
pessoas para situações complicadas.

Em alguns casos, a rede familiar foi um alicerce forjado num percurso
histórico e político. Lugar onde buscaram modificar a própria vida, visando
uma emancipação e à conquista de outro lugar na estrutura social. Para algu-
mas dessas famílias, essas estudantes são motivo de orgulho, pois representam
a primeira de muitas gerações a terem acesso a uma formação acadêmica.
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Infelizmente, as situações descritas acima fazem com que as pessoas
negras desenvolvam a síndrome do impostor, quando saem de uma zona co-
mum e alcançam outros territórios em diferentes áreas. Talvez, por estarem
tão marcadas e estigmatizadas pelo racismo, acabem alienadas e consideran-
do não serem merecedoras de estar em determinados lugares e posições de
destaque (AOSANI, 2021).

Os dados observados através das entrevistas demonstram vários fatores,
que juntos ainda necessitam ser desconstruídos, reconstruídos e repensados
para além das políticas de ações afirmativas. É necessário romper com o atra-
vessamento epistemológico que dissemina, mesmo que inconscientemente, uma
hierarquização entre as pessoas por conta de suas diferenças, que deveriam contri-
buir para potencializar e não para dividir as pessoas em suas relações sociocul-
turais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados analisados sinalizam para a relevância das políticas de ações
afirmativas, denominadas cotas, como uma ferramenta política para emanci-
pação, contribuindo para um novo projeto de reparação histórica e de inserção
social. Sabe-se que há muito a ser feito para que se possa ter uma equidade
social para as mulheres negras, assim como para outros grupos forjados nas
trincheiras dos conflitos sociais, onde, enquanto alguns fomentam as desigual-
dades, outros viabilizam mudanças e novas possibilidades.

O racismo está presente nas relações de trabalho e em vários outros
espaços, situação que pode ser percebida nas declarações das estudantes. As
relações de poder, quando permeadas por atitudes preconceituosas e racistas,
dificultam o protagonismo das mulheres negras. Isso acaba sendo um movi-
mento ideológico fortemente desenhado na cultura por meio das memórias
sociais transmitidas de geração a geração, que foram ganhando forma e so-
frendo realinhamentos, conforme as gerações avançaram em suas lutas. Nesse
sentido, para as pessoas negras, a força perpetuada pela ancestralidade em seu
simbolismo e seus mitos contribui para fortalecer a autoestima e as lutas, ape-
sar das adversidades.

O colonialismo levou a configurar, na memória social, estereótipos con-
tra as mulheres negras que acabam vítimas enclausuradas por um sistema que
não as reconhece como sujeitos ativos, capazes de agir fora do condiciona-
mento que lhes é imposto.

Na concepção das entrevistadas, a inserção na academia por meio das
cotas possibilitou novas possibilidades; através da formação, desbravaram, no
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mercado de trabalho, outros territórios e posições em funções onde não ha-
via a representatividade de mulheres negras. Para elas, romper com essas
barreiras exigiu lutas incansáveis, rompimento com paradigmas e novas res-
significações sobre o lugar da mulher negra na sociedade. Infelizmente, ain-
da serão necessárias leis que fomentem incentivos para que os estudantes
além de ingressarem nas Universidades, tenham condições de permanecer
nesses espaços.

Desnaturalizar o racismo do imaginário social ainda requer intensas
mobilizações não somente por parte das pessoas negras, mas um engajamento
geral, de toda a população, desde as esferas institucionais, políticas, jurídicas
entre outras. Também as redes originadas dos laços familiares contribuem para
potencializar ou não tais parâmetros (GOMES, 2017). A família é o ponto de
partida para educação das gerações mais jovens e se fortalece (ou não) nortea-
da pelas bases impostas pelo Estado por meio da educação formal

Contudo, as cotas, de certo modo, abrem uma janela de possibilidades
para que estudantes a quem elas são destinadas consigam concorrer no mes-
mo nível com estudantes não negras/os a novas oportunidades que surjam a
longo prazo. Entretanto, ainda é necessário repensar os liames sociais enraiza-
dos na cultura, por meio da educação institucional e familiar, para desconstruir
a disseminação por meio da memória e do imaginário de estigmas raciais.
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A LUTA ANTIRRACISTA NA EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

SUL-RIO-GRANDENSE

Valter Lenine Fernandes (IFSul/PPGH-UFRGS)
Lucas Corrêa da Silva (IFSul)

INTRODUÇÃO

Este trabalho trata da diáspora africana no espaço sul-rio-grandense du-
rante o período colonial, tentando responder à seguinte questão de pesquisa:
quais os aspectos culturais, históricos e geográficos da população africana es-
cravizada na Capitania do Rio Grande de São Pedro entre 1760 e 1807?

A ideia de escrevê-lo surgiu por ocasião dos debates ocorridos no espa-
ço acadêmico do IFSul – Câmpus Sapiranga acerca de temáticas sociológicas,
científicas e históricas, sobre o racismo estrutural. Percebemos naquela época
diversas fissuras que poderiam ser exploradas, especialmente por meio das discus-
sões no âmbito do Núcleo de Estudos Afro-brasileiro e Indígena (NEABI), do
Núcleo de Pesquisa em História Econômica das Américas na Época Moderna
(PORTOS – CNPq) e do incentivo à pesquisa pela disciplina de Projetos, que
nos conectou, Lucas e Valter. O primeiro fator a ser reconhecido foi um pro-
cesso de apagamento e desconhecimento da História e memória dos afrodes-
centes, situação generalizada em nosso país e ainda mais pungente em nossa
região do Rio Grande do Sul. Isso pode ser verificado pela existência de um
errôneo imaginário histórico-cultural ligado ao continente europeu e seus imi-
grantes, ficando latente a presença das Áfricas no nosso processo histórico e
em nossas bases culturais. Existe também um quase vazio de meios de lideran-
ça e discussão desses abismos no Vale dos Sinos, o que torna explícito o pro-
blema e a necessidade de ação.

Além disso, foram detectadas problemáticas historiográficas, tanto
gerais, como abordadas por Gwendolyn Hall, que coloca a produção histó-
rica desse tema como carente na restauração de diversos elos com o conti-
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nente-mãe (HALL, 2017, p. 13-20), quanto específicos, no caso, um pequeno
número de pesquisas acerca da escravidão no Rio Grande do Sul em contraste
com outras espacialidades mais destacadas, como do Rio de Janeiro e da Bahia,
nos quais, ainda que com maior número, também não suficientes.

Outro ponto a se destacar é a formação acadêmica no que tange a esses
processos históricos, os quais têm uma importância reconhecida legalmente, a
partir da Lei n.º 11.645, de 10 de março de 2008, que inclui a “História e
cultura afro-brasileira e indígena” como elemento obrigatório à educação na-
cional. Nosso trabalho empreende esforços na produção de informações perti-
nentes a essa formação, também a ela diretamente, como veremos, isto é, nos-
sa resposta ao problema e as suas articulações se movem a auxiliar na efetiva-
ção do quadro legal de nosso país.

Tudo isso despertou o interesse pela submissão de uma proposta na Pró-
reitoria de pesquisa do IFSul. Uma vez apoiada pela instituição, ampliou as-
sim seus potenciais no quesito produtos e no compromisso de divulgação, de
expansão a ensino e extensão. A princípio dedicaram-se maiores esforços à
pesquisa, que foi guiada na busca de uma resposta ao problema sobredito,
busca essa que pode ser expressada no seguinte objetivo: entender as diferen-
tes Áfricas do Rio Grande do Sul.

No plano da organização, este texto se divide em duas partes além desta
introdução. A primeira visa definir um debate historiográfico sobre o tema.
Na segunda, apresentam-se a trajetória e experiência de um estudante do ensi-
no médio integrado do IFSul. Por último, conduzimos as considerações finais
sobre um ensino antirracista.

NOTAS HISTORIOGRÁFICAS

No nosso quadro, utilizamos alguns historiadores que pensaram a escra-
vidão em nível macro e outros que pensaram regionalmente o Rio Grande do
Sul.

A primeira questão que permeia esse tema é a inquirição das causas da
escravidão moderna, quais seriam as razões e explicações por detrás deste pro-
cesso que marca e constitui o desenvolvimento do Brasil, do sistema mercan-
til, da globalização econômica e cultural, da colonização das Américas, de
uma das maiores atrocidades da História humana, das mais diversas resistên-
cias e, enfim, do capitalismo.

Com o avanço da mercantilização, os mercados eram fortalecidos e es-
palhados pelas costas e sertões da África, Ásia e, principalmente, Europa, re-
quisitando, assim, uma produção organizada e máxima de gêneros de número
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e qualidade que pudessem comportar as demandas existentes. Neste cenário, a
América tomou um papel central, tornou-se o local no qual ocorreu uma ex-
ploração humana e natural jamais vista, dependente da escravização dos po-
vos indígenas e africanos (PRADO JR., 1942, p. 167).

Sem um mercado organizado ou possibilidade de oferecer benefícios às
metrópoles, ou mesmo à Igreja, a escravidão da população indígena rapida-
mente foi substituída pela do africano, que contava com uma oferta maior,
movimentava os mercados em ascensão, trazia impostos às Coroas e passava
velada pelos olhos dos clérigos, certeira para a urdidura do Antigo Sistema
Colonial (NOVAIS, 2007), como também dialogava com os interesses bélicos
e comerciais das elites africanas (GORENDER, 2010, p. 158-162).

Os escravizados africanos, escravizados porque esta condição lhes era
imposta, eram capturados, comercializados, ressocializados e colocados no
trabalho compulsório no Novo Mundo, após uma longa e mortal travessia
pelo Atlântico e chegada ao continente. Separados de seu berço, passavam
pela formação intensa de uma nova identidade e meios de resistência, utili-
zando das quebras diretas, tais quais revoltas, fugas e agrupamentos em qui-
lombos, e articulações na malha escravista, como pelas relações de compadrio
e criação de grupos (MATTOSO, 2003), reinventando-se de modo a sobrevi-
ver e preservar-se nos novos espaços hostis. Não deixando de influenciá-lo ao
extremo, vide a atual cultura brasileira, que é preta.

Ao fim e ao cabo, as direções econômicas da escravidão no sistema mer-
cantil e colonial necessariamente estavam entremeadas com intensas relações,
resistências e, logo, trocas e criações culturais, não centralizadas somente na
Europa ou controladas à revelia europeia (PIMENTA, 2014).

Detendo tal entendimento, é fulcral passar por um estudo voltado à Áfri-
ca, mesmo que brevemente.

De acordo com Marina de Mello e Souza, as sociedades africanas pos-
suíam diversas formas de se organizar, como em grupos nômades, aldeias, fede-
rações, reinos e cidades-estado, que tinham eixos comuns. Estes são a lealdade
ao chefe e às relações de parentesco, a família e o seu líder como núcleo básico,
a importância do sobrenatural e a prática do comércio, inclusive a troca de es-
cravizados, mas então por justificativas culturais, como crimes, guerras e inimi-
zades, diferindo, por isso, da escravidão moderna (SOUZA, 2006, p. 31-49).

Sobre o relacionamento entre os traficantes e os portos, pode-se, no ge-
ral, colocar o seguinte: a tratativa entre os europeus e africanos era considera-
velmente diplomática após o primeiro período de contato. A venda e compra
era feita em pontos específicos da costa, havendo cobrança de taxas pelos
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países europeus e líderes locais, com cada um dos povos aprendendo a língua
e as regras um do outro para o trâmite, além de seguir várias etapas lentas e
simbólicas, como o envio de presentes aos representantes dos reis, que eram os
maiores fornecedores, ou senhores locais pelos capitães. Pouco a pouco, os
escravos eram trocados por mercadorias que tinham papel de moeda na Áfri-
ca. Esse processo poderia fazer uma viagem durar até seis meses (SOUZA,
2006, p. 59-60).

Enfim, alcançando nosso objeto mais delimitado, a escravidão no Rio
Grande de São Pedro se inicia com a colonização lusitana do local, em 1737.
A escravidão foi tão importante na capitania Rio Grande de São Pedro quanto
em toda a América Portuguesa, estando presente em grande parte das suas
principais atividades econômicas, compondo fração considerável da popula-
ção e até em questões militares (ASSUMPÇÃO, 2014).

De 1780 a 1807, o percentual da população escravizada no Rio Grande
foi algo entorno de 28-36%, porcentagem próxima às das capitanias reconhe-
cidas como escravistas, como Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, o que con-
firma a escravidão como um ponto estrutural da sociedade gaúcha. Ademais,
como no resto do Brasil, ela “distribuía-se largamente entre a população livre,
constituindo-se na base econômica da sociedade como um todo e em uma for-
ma de investimento extremamente comum e acessível” (OSÓRIO, 2007, p. 2-6).

Além disso, a substancial influência dos negros durante o período da
escravidão no Estado (1737-1888) não se limita ao trabalho forçado; abrange
também a área militar, porque os escravizados do Império que foram captura-
dos se tornaram a infantaria dos farrapos na guerra Farroupilha (1835-1845).
Isso tornou-se possível por meio de um acordo entre os dois lados, “lutem por
nós e vamos libertá-los”. Durante a guerra, os negros e indígenas viviam em
acampamentos separados, eram bucha de canhão e, para que fosse assinada a
paz, foram traídos e mortos (traição dos Porongos). Aliás, há de se ressaltar
que os líderes farroupilhas eram escravistas (EUZÉBIO, 2014).

A TRAJETÓRIA DE PESQUISA E ENSINO DE UM ESTUDANTE
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA NA LUTA
ANTIRRACISTA

Nos princípios do segundo ano do ensino médio-técnico em Eletrome-
cânica no IFSul – Câmpus Sapiranga, lá por fevereiro de 2020, começou a
disciplina de Projetos ministrada pela Profa. Dra. Rita Costa, cujo papel este-
ve no incentivo, no ensino e na cobrança em relação a um projeto e no enten-
dimento da metodologia científica. O tema e o orientador iam conforme o
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arbítrio do aluno. Vi-me, pois, em dúvida. Lembro-me de anotar numa folha
uma série de áreas do conhecimento, tanto de humanas como de exatas. Em
pouco tempo, restavam duas ou três possibilidades, que consideravam a mi-
nha conexão com essas áreas e com os possíveis orientadores. E fiz a minha
escolha, mesmo que um tanto relutante: a História.

Tal opção deu-se em decorrência de alguns fatores: o meu apreço prece-
dente advindo dos anos de fundamental, das pesquisas pessoais e dos diálogos
e debates propostos pela escola. E pelo Prof. Dr. Valter Lenine Fernandes, que
era, e é, e que continue a ser, o responsável pela disciplina no câmpus, com o
qual tive contato algumas poucas vezes à época, especificamente no refeitório
e nos corredores dos blocos, contatos miúdos, contudo, que revelaram uma
pessoa receptiva, disposta e extremamente capaz. E ele iria além desses ter-
mos: tornou-se um verdadeiro amigo e um orientador dotado da necessária
exigência e compreensão e do incondicional apoio.

Fui prontamente acolhido pelo Valter; tão logo iniciou a orientação para
um aluno e o projeto ainda sem sequer um objeto, entrou em vigor o decurso
pandêmico que ainda agora se mantém. Foi um período desgastante e rodea-
do de problemas e limitações para mim e para todos. Entretanto, a orientação
manteve-se firme e constante com reuniões semanais pelo Google Meet. Duran-
te o início, sabia-se que o Brasil colonial seria um alvo, o que se deu na atua-
ção profissional do Valter como historiador nesse tópico e pela minha compre-
ensão do quão nevrálgico foi esse pilar na História do Brasil. Em meados de
março, definiu-se o objeto propriamente: as Áfricas na capitania do Rio Gran-
de de São Pedro. Era um caminho nada peculiar ou pessoal levando em conta
ser uma questão vital nos entendimentos históricos de formação do Rio Gran-
de do Sul e apagada da memória sul-rio-grandense.

Após um período de leituras e amadurecimento, estava determinado a
empregar o uso de fontes além das bibliográficas; eu queria também as primá-
rias, documentais, na metodologia do projeto pela experiência e pela mais exi-
tosa e sólida resolução dos problemas levantados. Nasceram daí desafios e
gratificações, surgiram arquivos históricos pelos meios virtuais que eram com-
pletamente desconhecidos, como o Arquivo Histórico Ultramarino – Projeto
Resgate, o Arquivo Nacional da Torre do Tombo e o Family Search. Coloquei
em prática um amador exercício paleográfico e minhas lentes sobre cartas,
mapas, contratos, regimentos, listas e assentos de batismo e de óbito dos escra-
vizados. Tais referências historiográficas revelaram um outro mundo, tão fas-
cinante quanto complexo, um tanto mais curioso e anuviado e, sobretudo,
abundante de possibilidades.
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Dessa trajetória de pesquisa, de contato com as ciências humanas, em
especial, a História, colhi muitos frutos. Das leituras, transcrições e análises,
desse contato, originou-se um projeto que foi premiado na 2ª FEBITEC.
Deu-me a oportunidade de ser bolsista em iniciação científica, de participar
de grupos de pesquisa e me integrar aos diálogos acadêmicos, de apresentar-
me em simpósios internacionais, realizar publicações modestas, de aproveitar
os produtos do trabalho e dos contatos que tive de modo a articulá-los em um
projeto de ensino que atinge hoje a comunidade discente de diversos câmpus
da região, auxiliando, assim, a efetivar a lei nº 11.645, de 10 de março de 2008,
como já citada.

O professor Valter, a professora Rita, essa instituição sublime, outros vín-
culos, obras e arquivos culminaram na História em minha vida, por meio da
qual tive o desenvolvimento social que pelos laços e situações que dela decorre-
ram essa pandemia a muitos privou. Um desenvolvimento acadêmico saudável
e edificante, uma perspectiva para se olhar o mundo e, também, o futuro, uma
forma de ativismo civil e político pela luta antirracista e o ensino da mesma na
educação profissional e tecnológica do IFSul. A História, aquela escolha feita
relutantemente, tornou-se um meio de desenvolvimento humano.

CONCLUSÃO

Inicialmente, o projeto de pesquisa teve o financiamento de uma bolsa
de iniciação científica e se propôs a focalizar o aspecto geral para entender o
processo de exploração colonial praticado pelas Monarquias Europeias em
diferentes espaços americanos. Além do mais, utilizamos a escala da história
regional na análise do material documental das fontes de pesquisa. Nos jogos
de escalas geral e regional, visamos verificar a dinâmica comercial dos escravi-
zados africanos na travessia atlântica para os portos de Pernambuco, Bahia e
Rio de Janeiro, entender o processo de venda e transporte para o Rio Grande
de São Pedro e as características do escravismo colonial nesta espacialidade
no recorte temporal de 1760 a 1807, período de criação e fim da Capitania Rio
Grande de São Pedro.

Na primeira parte, tratamos do escravismo colonial pertinente ao Brasil
e à Capitania Rio Grande de São Pedro da metade do século XVIII aos anos
iniciais do oitocentismo, focalizando os seus esforços na dinâmica comercial
do tráfico transatlântico de escravos para a espacialidade já citada, no papel
desses povos africanos em aspectos econômicos e históricos. É assim, signifi-
cativa à sociedade, porque tem como preocupações as origens, os papéis e as
histórias de parte da população gaúcha, contribuindo, portanto, à negritude e
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à resolução de problemas sociais e intelectuais presentes na nossa região, o
Vale do Sinos, como o racismo e a sonegação histórica.

Em um segundo momento, focamos em uma bibliografia propícia ao
projeto, fazendo buscas por documentos de época em Arquivos Históricos,
transcrições dos arquivos encontrados por meio da paleografia e interpretan-
do as informações. Nesse sentido, esse percurso de ensino levou às seguintes
conclusões preliminares: de acordo com as análises dos mapas encontrados,
podemos verificar que a população de São Pedro é em grande parte escravi-
zada, usada como força humana de trabalho, sendo esse grupo composto
pelos povos negros. Isso deixa claro a importância econômica do escravismo
para a capitania, sendo um ponto estruturante da sociedade no período do
projeto. Também é importante à pesquisa notar que, nos mapas de 1802 e
1805, há uma complexidade muito maior nos dados da população branca, a
qual apresenta, além dos sexos (universal), as faixas etárias. Isso deixa claro
o quão determinante é a etnia para o status social e a visibilidade nos docu-
mentos oficiais.

Já quanto à origem, os escravizados negros da Capitania de São Pedro
eram importados do resto da América Portuguesa; portanto, vinham, em
última instância, de um tráfico intracolonial, vindos principalmente da cida-
de do Rio Janeiro, da Bahia e de Pernambuco, nos anos de 1802, 1803 e 1805
(possivelmente, em 1800 também), anos das listas das importações e expor-
tações encontradas; porém, acreditamos que estes não seriam casos extraor-
dinários e, na verdade, revelam uma tendência, como mostra a bibliografia,
permitindo, numa eventual continuação do projeto, traçar as origens na África
dos cativos que vieram à espacialidade gaúcha, mesmo que não tão precisas
espacialmente, mas ainda assim desenvolvendo uma identidade ancestral cul-
tural e geográfica, conectada aos termos conhecidos como Benguela, Con-
go, Angola, Cabinda, Monjolo, Rebolo, Mina e Costa, principais origens
citadas por Sergio Pena (PENA, 2008), o que por enquanto não foi respondi-
do.

E, por meio de um contrato dos direitos de escravos, giribita (cachaça) e
azeite, visualizamos que as pessoas submetidas ao tráfico negreiro estavam nos
meios formais do comércio e do Estado como um artigo comercial qualquer.

Logo, pode-se concluir, de modo preliminar, que os escravizados negros
eram a grande engrenagem econômica da Capitania Rio Grande de São Pe-
dro, estando presentes em grandes quantidades (36-33%) entre 1798 e 1805,
oriundos, principalmente, do Rio de Janeiro. Eram tratados pelos meios co-
merciais e oficiais como seres secundários ou artigos comerciais, mesmo no
caso dos negros libertos.



166

Anais da XXV Jornada de Ensino de História e Educação do GT Ensino de História
e Educação da ANPUH-RS

Isso é coerente com a bibliografia estudada pela presença expressiva da
escravidão e sua função econômica na exploração em proveito dos mercados
globais. Como dito por Caio Prado e Fernando de Novais, no caso, por meio
mais escuso, beneficiando o funcionamento da colônia por causa dos artigos
de subsistência fornecidos. Outra ligação com a historiografia seria o reconhe-
cimento da violência e da desumanização neste fenômeno, o que é universal
aos autores.

Nessa perspectiva, fica evidente a necessidade de avanços em relação
aos quesitos culturais e artísticos, o que planejamos conseguir a partir de uma
nova empreitada documental com os livros de batismo e de óbito da Matriz de
Porto Alegre, a Igreja Nossa Senhora Madre de Deus, no período de 1797 a
1807. E também na utilização das redes de contatos que tecemos e o conheci-
mento adquirido para a criação de um Projeto de Ensino.

Em relação ao projeto que já foi realizado: buscou-se integrar estudos
de discentes dos Programas de Pós-Graduação em História da UFRGS e da
USP, e saberes de professores do IFSul, para trazer a conscientização da His-
tória preta no processo de aprendizagem através de projetos de ensino e exten-
são para a educação profissional e tecnológica do IFSul – Câmpus Sapiranga,
o que pode ser conferido pelo seguinte Instagram: @africas_no_rs. Por fim,
trazer a formação de uma identidade preta e uma luta antirracista na região do
Vale dos Sinos, fortalecendo a permanência e o êxito dos discentes. Outros-
sim, é necessário consolidar uma educação crítica da questão étnico-racial para
os egressos.
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